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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023 





[bookmark: _Hlk139011067]A CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA, sediada à Av. João naves de Avila, 1617, Bairro Santa Mônica, Uberlândia-MG, por meio do Agente de Contratação, neste ato denominado (a) Pregoeiro(a), designada (o) pela Portaria nº 252 de 03 de abril de 2023,  torna público que fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nos termos da Portaria n.º 205 de 13 de março de 2023, que pode ser consultada no link https://www.camarauberlandia.mg.gov.br/transparencia/licitacoes-e-compras/legislacao/portaria-no-205-2023-regulamentacao-da-lei-no-14-133.docx,  Lei 14.133/2021, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos e, em conformidade com a autorização constante do Processo nº 044/2023,  de Protocolo sob nº 6637 de 03/10/2023

DATA DA REALIZAÇÃO DO CERTAME: 13/11/2023
HORÁRIO: 09:00 horas (Horário de Brasília/DF)
LOCAL: sítio eletrônico www.gov.br/compras/pt-br  – Comprasnet
UASG: 925010 – Departamento de Licitações e Compras, telefones: 34 3239-1196 / 3239-1137 e 3239-1194.
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[bookmark: _Toc138140586]DO OBJETO
O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE SISTEMAS DE GESTÃO PÚBLICA DENTRE ELES: SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, SISTEMA INTEGRADO DE CONTROLE DE PROCESSO LEGISLATIVO, LEGISLAÇÃO E GESTÃO DE GABINETES para atender as necessidades da Câmara Municipal de Uberlândia conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
O julgamento adotado será o menor preço por grupo.
[bookmark: _Toc138140587]DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1.	Os encargos financeiros decorrentes da presente licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 01.122.7005.2258 - Manutenção dos Serviços Administrativos - Ficha 27604 - Serviço de Tecnologia da Informação e Comunicação - PJ.
[bookmark: _Toc138140588]DO PAGAMENTO
3.1.	O pagamento será efetuado conforme disposto no Termo de Referência.
3.2.	As notas fiscais deverão ser emitidas em observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa nº 1234/2012 e suas alterações, da Receita Federal, conforme dispõe a Portaria 205/2023, sob pena de não aceitação por parte da contratante.
[bookmark: _Toc138140589]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou, aqueles, se tornem desatualizados.
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
[bookmark: _Ref117000692]Não poderão disputar esta licitação:
1.1.1. [bookmark: _Ref113883338]aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
[bookmark: _Ref114659912]autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
[bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
[bookmark: _Ref113883003]Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
[bookmark: _Ref113883579]empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
[bookmark: _Ref113962336]agente público do órgão ou entidade licitante;
1.1.2. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
O impedimento de que trata o item 4.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
[bookmark: art14§2]A critério da Câmara e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
[bookmark: art14§3]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
[bookmark: art14§4]O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
[bookmark: art14§5]A vedação de que trata o item 4.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
[bookmark: _Toc138140590]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, de lances e de julgamento.
[bookmark: _Ref113886867]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
[bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref117000019]O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ou 5.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
[bookmark: _Ref116992247]Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.
O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.		
[bookmark: _Toc138140591][bookmark: _Hlk114646655]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
valor unitário do item;
Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo, o proponente, o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
[bookmark: _Toc138140592]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento). 
O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
O modo de disputa adotado é o “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
[bookmark: _Hlk113698144]Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
[bookmark: _Ref116973524]Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  
Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
[bookmark: art60§1i]empresas estabelecidas no Estado de Minas Gerais, conforme art. 60 §1º inciso I da Lei 14.133/2021;
[bookmark: art60§1ii]empresas brasileiras;
[bookmark: art60§1iii]empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
[bookmark: art60§1iv]empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
[bookmark: _Hlk150845970][bookmark: _Hlk117016948]O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. A proposta adequada ao último lance ofertado deverá constar os valores unitários e totais de cada item do Grupo, conforme o modelo do ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS.
É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
[bookmark: _Toc138140593][bookmark: _Hlk82473550]DA FASE DE JULGAMENTO
[bookmark: _Ref117019424]Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
c) Cadastro de fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com o município de Uberlândia - CADUDI.
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, através do sistema SICAF.
Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas do SICAF.
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.
Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
Será desclassificada a proposta vencedora que: 
contiver vícios insanáveis;
não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
[bookmark: _Toc138140594]DA FASE DE HABILITAÇÃO
Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref114663777]A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
Não será permitido participação de empresa em consórcio.
Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser encaminhados exclusivamente por meio do sistema ou verificada no SICAF.
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
[bookmark: _Ref114663151][bookmark: _Hlk150845860]Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
[bookmark: _Hlk150846263]Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
[bookmark: _Hlk150846209]Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/21, art. 64), para:
[bookmark: _Hlk150846124]complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
[bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro e a equipe de apoio poderão sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
[bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.10.1.
[bookmark: _Ref114665515]Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
Os documentos jurídicos, fiscais e econômico-financeiros que dependem de prazo de validade, e que não o contenha especificado em seu corpo, em Lei ou neste Edital, somente serão considerados aceitáveis se expedidos, no máximo, até 60 (sessenta) dias anteriores à data da sua apresentação.
[bookmark: _Toc138140595]DOS RECURSOS
A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
[bookmark: _Hlk138832991]Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Departamento de Licitações e Compras da CMU, podendo ser solicitado por e-mail: compras@camarauberlandia.mg.gov.br 
[bookmark: _Toc138140596]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
[bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
[bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
deixar de apresentar amostra;
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
[bookmark: _Ref114668139]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
[bookmark: _Ref114668249]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação.
[bookmark: _Ref114668245]fraudar a licitação.
[bookmark: _Ref114668247]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
[bookmark: _Ref114668251]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
[bookmark: _Ref114668252]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
advertência; 
multa;
impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para a Administração Pública;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
Os licitantes ou contratados que descumprirem total ou parcialmente as normas administrativas ficarão sujeitos, sem prejuízo das demais responsabilidades, às sanções dispostas na Lei Federal nº 14.133, de 2021 e suas alterações, e expostas na Portaria 205 de 2023.
Na aplicação das sanções, conforme resultado apurado em procedimento administrativo, em que sejam oportunizados a ampla defesa e o contraditório, serão considerados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, a natureza e a gravidade da infração, os danos que o cometimento da infração ocasionar à Administração Pública, ao serviço e aos usuários, a vantagem auferida em virtude da infração, as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do licitante ou contratado.
A cobrança de eventual valor referente às multas aplicadas será realizada nos  termos do artigo 114 e seguintes da mesma Portaria.
A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções  administrativas e, na hipótese de cumulação, serão concedidos os prazos para defesa e recurso aplicáveis à penalidade mais gravosa.
A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.
As sanções relacionadas nos incisos III e IV do artigo 110 da Portaria 205 de 2023, serão informadas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, ou outro que vier a substituí-lo, e ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com o Município de Uberlândia – CADUDI.
Durante o processo administrativo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de     agosto de 2013 e suas alterações, como ato lesivo contra a administração pública, cópias necessárias à apuração da responsabilidade deverão ser remetidas à Coordenadoria de Controle Interno, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –    PAR.
Para a execução do contrato derivado dos Termos de Referência, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras  ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores  ajam da mesma forma.
[bookmark: _Toc138140597]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo formalizar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados para o e-mail: compras@camarauberlandia.mg.gov.br .
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
[bookmark: _Toc138140598]DA FISCALIZAÇÃO
Em observância às exigências contidas no artigo 254 da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e suas alterações, a fiscalização e o gerenciamento da relação jurídica observarão o       disposto na Portaria 205 de 2023.
Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o Fiscal de Contrato ou a Comissão de Fiscalização de Contrato, conforme o caso, dará ciência à Contratada para adoção das providências necessárias para   sanar os vícios, defeitos e/ou incorreções verificadas, como medidas administrativas iniciais.
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.
O contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da  contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da Contratada.
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal de Contrato ou da Comissão de Fiscalização de Contrato, conforme o caso, serão encaminhadas ao Gestor de Contrato para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no inciso X do artigo 21 da Portaria 205 de 2023.  
[bookmark: _Toc138140599]DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
O pregoeiro encerará a sessão de julgamento e encaminhará a ata e o resultado por fornecedor para a necessária adjudicação e homologação por parte do Ordenador de Despesas.
A licitante vencedora, após a homologação, será notificada para assinar, de forma preferencialmente eletrônica, no prazo de 10 (dez) dias, o Contrato de acordo com as normas vigentes, ou retirar o instrumento equivalente.
A licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Câmara e, será descredenciada  do Cadastro de fornecedores do Município de Uberlândia ou da entidade promotora do Pregão, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no Contrato e das demais comunicações legais garantida a ampla defesa.
O não comparecimento da licitante vencedora para assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, faculta a Câmara convocar em sessão pública sucessivamente as demais licitantes, para negociar redução sobre sua própria proposta, se após a negociação o pregoeiro estiver convencido de que há vantagem para Administração, aceitará o valor negociado, sendo a respectiva Licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.
[bookmark: _Toc138140600]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão o horário de Brasília - DF.
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
[bookmark: _Hlk138833027]O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.camarauberlandia.mg.gov.br/Portal_v2/transparencia/licitacoes-e-compras .      
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II – Proposta de preços.
ANEXO III – Minuta de Contrato.
Uberlândia – MG, 19 de outubro de 2023.

Eduardo Borges de Moraes 
[bookmark: _Hlk132716100]1º SECRETÁRIO/ORDENADOR DE DESPESA

ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA 

1.  DIRETORIA REQUERENTE: 
Departamento de Informática – Leonardo Euler de Oliveira Santos – Diretor.

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
2.1	Contratação de empresa para o fornecimento de sistemas, conforme descrição detalhada dos itens nos grupos descritos na Tabela 2.3, sendo especificado de forma separada e específica: Sistema Integrado de Gestão Administrativa e Sistema Integrado de Controle de Processo legislativo, Legislação e Gestão de Gabinetes.
2.2  Cada grupo deverá ter tramitação eletrônica entre seus módulos / subsistema, deverão estar hospedados em serviço de computação em nuvem, deverá possuir aplicativos para o cidadão nas versões Android e IOS. Todos os itens deverão possuir sistema para os usuários de sistema nas versões WEB, sem necessidade de instalação nas máquinas. Deve possuir serviço de backup/restore, bem como a instalação, configuração, migração/conversão de dados, suporte técnico presencial, manutenção e atualização do sistema.
2.3  Caso a empresa ganhadora forneça o mesmo sistema em operação na Câmara Municipal de Uberlândia, não haverá o pagamento e nem a liquidação dos itens 12 e 13, do grupo 01, conforme descrição na tabele baixo:

	2.3 – TABELA - DISPOSIÇÃO DO OBJETO: POR LOTE – CATSER Nº 21032

	Grupo 01 – Sistema Integrado de Gestão Administrativa:

	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE


						
	01
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Contabilidade Pública, Orçamento e Gestão Financeira (Tesouraria).
	MÊS
	02

	02
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Compras e Licitações.
	MÊS
	02

	03
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Gestão de Estoque.
	MÊS
	02

	04
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Gestão do Patrimônio Público.
	MÊS
	02

	05
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Gestão de Frota.
	MÊS
	02

	06
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Protocolo, Despacho e Gestão de Documentos e Arquivos.
	MÊS
	02

	07
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Gestão de Pessoal (Recursos Humanos).
	MÊS
	02

	08
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Convênio e Contratos.
	MÊS
	02

	09
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Controle Interno e Auditoria. 
	MÊS
	02

	10
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Portal da Transparência.
	MÊS
	02

	11
	Horas Técnicas extraordinárias – Estimado 05 horas/mês - 60 horas ano.  As horas técnicas poderão ser utilizadas para criação de itens que não estiverem descritos nas especificações detalhadas dos sistemas e que não forem exigidos por legislação em vigor.
	HORA
	60

	12
	Instalação e configuração do Sistema Integrado de Gestão. (Itens 01 a 10).
	MÃO DE OBRA
	01

	13
	Conversão e Importação dos dados da base; todos os dados que estão no sistema atual de gestão utilizado pela Câmara.
	MÃO DE OBRA
	01

	14
	[bookmark: _Hlk146617485]Suporte técnico presencial responsável pelo treinamento dos usuários, criação, alteração e exclusão de permissões de usuários, abertura de pendências, acompanhamento de pendências abertas, teste de pendências colocadas para teste, apresentação da pendência solucionada para o usuário, com transmissão de informações necessária ao pleno funcionamento do item. Verificação de erros no sistema, atualização do sistema durante o expediente e conforme agendamento ou permissão do departamento afetado. Solucionar dúvidas operacionais do usuário, verificar segurança das informações durante trâmite, sugerir melhorias para o usuário cumprir suas funções, seja na parte operacional ou abrindo pendência com a sugestão para a empresa. Deverão comparecer na Câmara 02 pessoas, diariamente, com conhecimento nas aplicações ofertadas, com condição de oferecer o treinamento a qualquer usuário, bem como atender aos requisitos acima, com no mínimo ensino médio completo. Não é necessário que seja da área de tecnologia, porém deverá atender aos requisitos solicitados, ou seja, conhecimento suficiente para cumprir a função. Os funcionários deverão comparecer identificados por crachá da empresa ou uniforme com nome da empresa. NÃO SERÁ ACEITO SUPORTE REMOTO PARA ESSE ITEM
	MÊS
	02

	15
	Serviço em nuvem de IaaS com licenças de software, manutenção e suporte necessárias para o funcionamento dos serviços.
	MÊS
	02



	Grupo 02 – Sistema Integrado de Controle de Processo Legislativo, Legislação e Gestão de Gabinetes:

	16
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Processo Legislativo.
	MÊS
	02
	
	

	17
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Legislação.
	MÊS
	02
	
	

	18
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Gestão de Gabinete.
	MÊS
	02
	
	

	19
	Horas Técnicas extraordinárias – Estimado 05 horas/mês - 60 horas ano.  As horas técnicas poderão ser utilizadas para criação de itens que não estiverem descritos nas especificações detalhadas dos sistemas e que não forem exigidos por legislação em vigor.
	HORA
	60
	
	

	20
	Instalação e configuração do Sistema Integrado de Controle de Processo Legislativo. (Itens 16 a 18)
	MÃO DE OBRA
	01
	
	

	21
	Conversão e Importação dos dados da base; todos os dados que estão no sistema atual de gestão processo legislativo utilizado pela Câmara.
	MÃO DE OBRA
	01
	
	

	22
	Suporte técnico presencial responsável pelo treinamento dos usuários, criação, alteração e exclusão de permissões de usuários, abertura de pendências, acompanhamento de pendências abertas, teste de pendências colocadas para teste, apresentação da pendência solucionada para o usuário, com transmissão de informações necessárias ao pleno funcionamento do item. Verificação de erros no sistema, atualização do sistema durante o expediente e conforme agendamento ou permissão do departamento afetado. Solucionar dúvidas operacionais do usuário, verificar segurança das informações durante trâmite, sugerir melhorias para o usuário cumprir suas funções, seja na parte operacional ou abrindo pendência com a sugestão para a empresa. Deve comparecer na Câmara 01 pessoa, diariamente, com conhecimento nas aplicações ofertadas, com condição de oferecer o treinamento a qualquer usuário, bem como atender aos requisitos acima, com no mínimo ensino médio. Os funcionários deverão comparecer identificados por crachá da empresa ou uniforme com nome da empresa. NÃO SERÁ ACEITO SUPORTE REMOTO PARA ESSE ITEM
	MÊS
	02
	
	

	23
	Serviço em nuvem de IaaS com licenças de software, manutenção e suporte necessárias para o funcionamento dos serviços.
	MÊS
	02
	
	


3.0  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Grupo 01 
3.1 - Sistema Integrado de Gestão Pública Administrativo e Serviços de Informática, contemplando:
•	Licença de uso (direito de uso) dos sistemas listados abaixo de forma integrada de administração pública.
•	Instalação e configuração do sistema de administração pública.
•	Conversão e Importação dos dados da base; todos os dados que estão no sistema atual de gestão utilizado pela Câmara.
•	Assinatura eletrônica simples, assinatura eletrônica avançada e assinatura eletrônica qualificada (certificado digital).
•	O custo da emissão da assinatura eletrônica qualificada (certificado digital seguindo os padrões da ICP-Brasil) será da Câmara Municipal de Uberlândia.
•	Atualização e manutenção mensal.
•	Suporte Técnico presencial:
As atividades de atendimento técnico presencial deverão ser disponibilizadas diariamente, mínimo de 02 (dois) prestadores de serviço, de segunda à sexta feira, dentro do horário de 07h às 18h  horas, sendo o horário máximo para chegada de pelo menos um funcionário às 08:00h com intervalos de almoço não concomitante entre eles, horário de saída de pelo menos um dos prestadores de serviço deverá ser às 18:00h, mediante a coordenação do Departamento de Informática, no prédio da Câmara Municipal de Uberlândia, localizado na Avenida João Naves de Ávila, 1617. Bairro Santa Mônica, Uberlândia/MG.
Os funcionários deverão possuir conhecimento amplo do sistema, suficiente para atendimento eficiente aos usuários do software fornecido pela empresa, a empresa deverá enviar diariamente pessoa que atenda aos requisitos solicitados, ou seja, conhecimento suficiente para cumprir a função, e esteja disponível dentro do horário comercial da casa, obedecendo intervalos de descanso previamente combinados com o Departamento de Informática. Não é necessário que seja da área de tecnologia, porém deverá atender aos requisitos solicitados, ou seja, conhecimento suficiente para cumprir a função. Os funcionários deverão comparecer identificados por crachá da empresa e/ou uniforme com nome da empresa. NÃO SERÁ ACEITO SUPORTE REMOTO PARA ESSE ITEM.
•	Horas Técnicas extraordinárias - Estimado 05 horas/mês - 60 horas ano.  As horas técnicas poderão ser utilizadas para criação de itens que não estiverem descritos nas especificações detalhadas dos sistemas e que não forem exigidos por legislação em vigor.
•	Sistema Contabilidade Pública, Orçamento e Gestão Financeira (Tesouraria).
•	Sistema Compras e Licitações.
•	Sistema Gestão de Estoque.
•	Sistema Gestão do Patrimônio Público.
•	Sistema Gestão de Frota.
•	Sistema Protocolo, Despacho e Gestão de Documentos.
•	Sistema Gestão de Pessoal (Recursos Humanos).
•	Sistema Convênio e Contratos.
•	Sistema Controle Interno e Auditoria. 
•	Sistema Portal da Transparência.
•	Serviço de Backup/Restore em nuvem.
•	Aplicativos para o cidadão nas versões Android e IOS.
•	Aplicativos para os usuários de sistema nas versões Android e IOS.
•	Tramitação eletrônica.
	Observação: O atual número de usuários ativos é em torno de 40, esse número poderá ser maior conforme a demanda.

3.1.1 - Sistema de Contabilidade Pública, Orçamento e Gestão Financeira (Tesouraria).
•	Permitir o lançamento do orçamento aprovado na LOA, quando da sua aprovação pelos órgãos competentes, com vistas à sua execução;
•	Permitir a definição, cadastramento e impressão de contas de receita orçamentárias ao longo da execução orçamentária/contábil; 
•	Permitir a definição, cadastramento e impressão de contas de receita extraorçamentárias ao longo da execução orçamentária/contábil;
•	Permitir a definição, cadastramento e impressão de contas de despesa orçamentárias ao longo da execução orçamentária/contábil;
•	Permitir a definição, cadastramento e impressão de contas de despesa extraorçamentárias ao longo da execução orçamentária/contábil;
•	Permitir a definição, cadastramento e impressão de bancos e agências bancárias nos quais o órgão possui movimentação financeira;
•	Permitir a cadastramento e impressão de códigos de aplicação a serem associados aos documentos de pagamento emitidos pela CÂMARA;
•	Permitir a realização de reservas de dotações ou de saldos orçamentários bem como os seus estornos para utilização dos mesmos em circunstância apropriada;
•	Permitir o cadastro de créditos orçamentários, com suas respectivas contrapartidas de anulação, superávit, ou excesso de arrecadação;
•	Permitir o cadastro de empenhos nas modalidades de empenhamento definidas na Lei 4.320/64 /64, ou seja, a realização de empenhos ordinários, globais e estimativos.
•	Permitir a realização do controle de saldos de dotações orçamentárias, impedindo o empenhamento sempre que estes saldos de dotações orçamentárias sejam inferiores aos valores que se deseja empenhar;
•	Permitir o cadastro de empenhos de despesa com controle de numeração sequencial e cronológico informando ao usuário o próximo código livre, bem como, a data de realização do último empenho na interface do sistema;
•	Permitir a inclusão de descontos variados no momento do cadastro de um empenho de despesa;
•	Permitir o estorno de reservas orçamentárias no momento do cadastro de um empenho de despesa com a funcionalidade de ser possível identificar, neste momento de cadastro do empenho, as reservas existentes para a dotação orçamentária utilizada; 
•	Permitir que no cadastro de um empenho de despesas seja obrigatória a inclusão de uma fonte de recurso;
•	Permitir que no cadastro de um empenho de despesas seja obrigatória a inclusão de um código de aplicação;
•	Permitir o processamento de liquidações de empenhos de despesa, conforme estabelecido na definição das fases da despesa orçamentária pela Lei 4.320/64;
•	Permitir que as liquidações de empenhos possam ser realizadas parcialmente conforme sejam recebidos os materiais ou serviços a que se referem;
•	Permitir o processamento do controle de pagamento dos empenhos de despesa, conforme estabelecido na definição das fases da despesa orçamentária pela Lei 4.320/64, incluindo as respectivas contrapartidas financeiras, com opção obrigatória de pagamento por caixa, cheque, débito bancário e retenções cabíveis;
•	Permitir o cadastro de quantos documentos de pagamento se desejar para associá-los ao empenho de despesa no momento do cadastro do pagamento deste mesmo empenho;
•	Permitir que os documentos utilizados para o pagamento de empenho tenham no mínimo as seguintes informações:
•	tipo do documento (nota fiscal, fatura, recibo e cupom fiscal);
•	data da emissão do documento;
•	número do documento;
•	valor do documento.
•	Permitir o controle e a realização de anulações de empenhos de despesa, com as respectivas contrapartidas;
•	Permitir o cadastro e controle de parcelas de empenho nos casos de empenhos globais ou estimativos, as quais, doravante, serão chamadas de: subempenhos, conforme definição da lei 4320/64, Artigo 60;
•	Permitir consulta geral de empenhos, visualizando, para cada empenho selecionado, no mínimo: Os dados cadastrados, as liquidações realizadas, os subempenhos emitidos, as anulações geradas e os pagamentos efetuados.
•	Permitir a realização e o controle de inscrições de empenhos em restos a pagar de exercícios anteriores, de maneira automática ou manual;
•	Permitir a caracterização dos restos a pagar em processados e não processados, com a possibilidade de realizar a liquidação de restos a pagar não processados no ato do recebimento dos materiais e/ou serviços;
•	Permitir o cadastro de pagamentos extraorçamentários, para controle de repasses de recursos de terceiros em poder do órgão, que serão chamados doravante, de ordem (ns) de pagamento(s);
•	Permitir que no cadastro de uma ordem de pagamento seja obrigatória a inclusão de uma fonte de recurso;
•	Permitir que no cadastro de uma ordem de pagamento seja obrigatória a inclusão de um código de aplicação;
•	Permitir o controle de pagamento das ordens de pagamento extraorçamentárias do exercício, com as respectivas contrapartidas financeiras com opção obrigatória de pagamento por caixa, cheque, débito bancário e retenções cabíveis;
•	Permitir o cadastro de quantos documentos de pagamento se desejar para associá-los a uma ordem de pagamento no momento do cadastro do pagamento desta mesma ordem de pagamento;
•	Permitir que os documentos utilizados para o pagamento de uma ordem de pagamento tenham no mínimo as seguintes informações:
•	tipo do documento (nota fiscal, fatura, recibo e cupom fiscal);
•	data da emissão do documento;
•	número do documento;
•	valor do documento.
•	Permitir um controle diferenciado para empenhos relativos a adiantamentos que representem posterior prestação de contas (exemplo: despesas de pronto pagamento, despesas de viagem);
•	Permitir que no pagamento dos empenhos relativos a adiantamentos seja possível demonstrar a prestação de contas por parte do credor/fornecedor constante destes empenhos;
•	Permitir a livre definição de uma quantidade limite para a criação de novos empenhos relativos a adiantamentos para um determinado credor/fornecedor, desde que o mesmo ainda não tenha realizado a prestação de contas de outros empenhos também relativos a adiantamentos já criados;
•	Permitir o cadastro de guias de receita orçamentária e extraorçamentária, com controle de numeração sequencial e cronológico, informando ao usuário o próximo código livre na interface do sistema;
•	Permitir que no cadastro de uma guia de receita orçamentária ou extraorçamentária seja obrigatória a inclusão de uma fonte de recurso e de um código de aplicação;
•	Permitir a realização e o controle de recebimentos de guias de receita orçamentária e extraorçamentária com as respectivas contrapartidas financeiras;
•	Permitir a realização e o controle de anulação de guias de receita orçamentária e extraorçamentária, com as respectivas contrapartidas financeiras;
•	Permitir o cadastro de autorizações de pagamento ou borderôs de pagamento (entenda-se por autorizações de pagamento ou borderôs: documentos em lote - Empenhos e/ou Ordens de Pagamento) para realização de pagamentos de vários documentos em procedimento único;
•	Permitir a realização e o controle de pagamento de autorizações de pagamento de documentos de despesa, em lotes, previamente cadastradas, com as respectivas contrapartidas financeiras e com opção obrigatória de pagamento por caixa, cheque, débito bancário e retenções cabíveis;
•	Permitir o envio de autorizações de pagamento para instituições bancárias, por meio de arquivos magnéticos, com a finalidade de processamento eletrônico dos pagamentos a serem realizados;
•	Permitir a baixa de autorizações de pagamento por meio do processamento de arquivos de retorno de instituições bancárias, de modo que as baixas eletrônicas promovam automaticamente a realização dos lançamentos contábeis correspondentes;
•	Permitir o cadastro de quantos documentos de pagamento se desejar para associá-los aos empenhos e/ou ordens de pagamento que estejam incluídos em uma autorização de pagamento no momento do cadastro do pagamento desta mesma autorização de pagamento;
•	Permitir que os documentos utilizados para associação aos empenhos e ordens de pagamento que estejam incluídos em uma autorização de pagamento tenham no mínimo as seguintes informações:
•	tipo do documento (nota fiscal, fatura, recibo e cupom fiscal);
•	data da emissão do documento;
•	número do documento;
•	valor do documento.
•	Permitir o cadastro de depósitos e suas respectivas liberações para controle de conciliação bancária das contas correntes;
•	Permitir a realização e o controle de liberação de depósitos bloqueados;
•	Permitir o cadastro de cheques e suas respectivas baixas para controle de conciliação bancária das contas correntes;
•	Permitir o cadastro de débitos em contas corrente para controle de conciliação bancária das contas correntes;
•	Permitir o cadastro de créditos em contas corrente para controle de conciliação bancária das contas correntes;
•	Permitir a geração automática de arquivo integrável ao sistema de contabilidade da Prefeitura a partir da geração da Nota de Empenho, incluindo a Liquidação, Pagamento, Restos a Pagar e anulações e informações contábeis, em atendimento a Lei Complementar nº 156/2016, ao SICOM, SICONFI e demais necessidades para consolidação dos dados contábeis do município de Uberlândia; 
•	Permitir o cadastro de aplicações financeiras e resgates de aplicações financeiras;
•	Permitir o cadastro de rentabilidades obtidas mediante aplicações financeiras;
•	Permitir a realização e o controle dos saldos das contas correntes bancárias;
•	Permitir a realização e o controle de encerramento de contas correntes bancárias;
•	Permitir a realização e o controle geral de movimentação de saldo de caixa com visualização de entradas e saídas de numerário;
•	Permitir a digitação manual de lançamentos contábeis de forma que os mesmos possam ser automaticamente incorporados aos resultados que lhes estejam relacionados, de forma a consolidar os dados contábeis; 
•	Permitir o controle de contratos de dívida fundada firmados entre órgãos públicos e credores/fornecedores;
•	Permitir a consulta de lançamentos contábeis no mínimo por intervalos de valores e datas;
•	Permitir o fechamento e abertura do movimento da contabilidade, através de senhas específicas para este procedimento, até as datas desejadas, com a possibilidade de realizar encerramentos independentes no mínimo para Despesas Orçamentárias, Receitas Orçamentárias, Movimento Financeiro e Movimento Patrimonial;
•	Permitir a realização de encerramento de exercícios, com as respectivas inscrições de saldos para os exercícios seguintes, inclusive da inscrição de restos a pagar;
• 	Permitir a realização de encerramento parcial (mensalmente) das DCASPs.
• 	Permitir que os arquivos gerados possuam recursos para serem salvos, no mínimo nos formatos TXT, XLS, RTF, CSV e PDF.
• 	Permitir a integração de informações através de layouts determinados pelo TCE-MG, STN e Prefeitura Municipal de Uberlândia, visando à exportação de dados de maneira automática, para consolidação das contas do município. A empresa vencedora deverá apresentar esta funcionalidade em pleno funcionamento em até 90 dias após a assinatura do contrato.
• 	Permitir a integração de informações através de layouts determinados pelo TCE-MG, STN e Prefeitura Municipal de Uberlândia, visando à exportação de dados de maneira automática em tempo real (D+1), para consolidação das contas do município, cumprindo os requisitos de integração e transparência trazidos pelo Decreto nº 10.540/2020 e demais legislações que possam surgir durante a vigência do contrato. A empresa vencedora deverá apresentar esta funcionalidade em pleno funcionamento em até 90 dias após a assinatura do contrato. 
• 	Permitir a geração de arquivos magnéticos para a publicação de relatórios obrigatórios de prestação de contas - LRF, SICONFI;
•	Permitir emissão de relatório de nota de empenho com a funcionalidade de poder realizar a emissão da mesma, por intervalos de numeração dos empenhos. A emissão deste relatório deverá prever a possibilidade de modelação para adequar a impressão dos dados em formulários pré-impressos;
•	Permitir emissão de relatório de nota de subempenho com a funcionalidade de poder realizar a emissão da mesma, por intervalos de numeração dos empenhos. A emissão deste relatório deverá prever a possibilidade de modelação para adequar a impressão dos dados em formulários pré-impressos;
•	Permitir emissão de relatório de nota de anulação de empenho com a possibilidade de modelação para adequar a impressão dos dados em formulários pré-impressos;
•	Permitir emissão de relatório de nota de anulação de subempenho com a possibilidade de modelação para adequar a impressão dos dados em formulários pré-impressos;
•	Permitir emissão de relatório de recibo de pagamento de empenho com a possibilidade de modelação para adequar a impressão dos dados em formulários pré-impressos;
•	Permitir emissão de relatório de recibo de pagamento de subempenho com a possibilidade de modelação para adequar a impressão dos dados em formulários pré-impressos;
•	Permitir emissão de relatório analítico de empenhos com a funcionalidade de ordenar os empenhos por contas de despesa ou por data, com opção de selecionar os empenhos por tipo (ordinário, global ou estimativo) e ainda com opção de listar históricos, ou emitir estes empenhos com os respectivos subempenhos que lhes estejam associados e com possibilidade de escolha de um dado credor/fornecedor ou de todos os credores/ fornecedores;
•	Permitir emissão de relatório de empenhos que tenham sido pagos com descontos, com as seguintes informações: nome e número do CPF ou CNPJ do credor/fornecedor, número do empenho, data do empenho, valor do empenho, conta(s) de receita creditada(s), valor do crédito na conta(s) de receita e valor líquido do pagamento realizado;
•	Permitir emissão de relatório de empenhos a pagar com a opção de selecionar todos os credores/fornecedores ou, um deles em particular, num intervalo de datas, e que tenha as seguintes informações: data de vencimento do empenho, número do empenho, subempenho associado ao empenho, valor do empenho ou subempenho e nome do credor/fornecedor;
•	Permitir emissão de relatório de empenhos anulados, por período ou intervalo de datas;
•	Permitir emissão de relação de pagamento para arquivamento mensal, separado por ficha de dotação, com no mínimo: Data do Pagamento, Empenho/Liquidação, Fornecedor, Valor;
•	Permitir emissão de relatório de empenhos inscritos em restos a pagar com a opção de estabelecer uma data limite de verificação, com a funcionalidade de separar empenhos processados de empenhos não processados e, que tenha as seguintes informações: ano de inscrição, número do empenho, nome do credor/fornecedor, valor de inscrição, valor pago e saldo a pagar;
•	Permitir emissão de relatório de ordem de pagamento com a funcionalidade de poder realizar a emissão da mesma, por intervalos de numeração da (s) ordem (ns) de pagamento. A emissão deste relatório deverá prever a possibilidade de modelação para adequar a impressão dos dados em formulários pré-impressos;
•	Permitir emissão de relatório de recibo de pagamento da ordem de pagamento com a possibilidade de modelação para adequar a impressão dos dados em formulários pré-impressos;
•	Permitir emissão de relatório analítico de ordens de pagamento com a funcionalidade de seleção por intervalos de data e de escolha do credor/fornecedor e que tenha as seguintes informações: data da ordem de pagamento, número da ordem de pagamento, valor da ordem de pagamento, data de pagamento da ordem de pagamento e nome do credor/fornecedor relativo à ordem de pagamento;
•	Permitir emissão de relatório de ordens de pagamento que tenham sido pagas com descontos, com as seguintes informações: nome do credor/fornecedor, número da ordem de pagamento, data da ordem de pagamento, valor da ordem de pagamento e valor líquido do pagamento realizado;
•	Permitir emissão de relatório de autorizações de pagamento com a funcionalidade de poder realizar a emissão das mesmas em formulários pré-impressos;
•	Permitir emissão de relatório analítico de autorizações de pagamento com a funcionalidade de seleção por intervalos de data e que tenha as seguintes informações: data da autorização de pagamento, número da autorização de pagamento, valor da autorização de pagamento, data de pagamento da autorização de pagamento, nome do(s) credor (es)/fornecedor(es) relativo à ordem de pagamento e documentos de despesa incluídos na autorização de pagamento;
•	Permitir emissão de relatório de créditos e anulações orçamentárias contendo os códigos numéricos, os nomes e os valores das dotações orçamentárias creditadas e das debitadas; e ainda, o histórico, o tipo (suplementar, especial, extraordinário) e a natureza (por anulação, por superávit, por excesso de arrecadação, por operações de crédito) do crédito e da anulação;
•	Permitir emissão de relatório que demonstre as despesas orçamentárias com a opção de filtros por credor e por ficha e que tenha as seguintes informações: data de pagamento, nome do credor/fornecedor pago, número do empenho pago, número do subempenho pago, documento apresentado pelo credor/fornecedor justificando o pagamento e o valor pago;
•	Permitir emissão de relatório mensal, da execução contábil, com resultados gerais consolidados, com consolidação por órgãos de governo, com consolidação por unidades de governo e com consolidação por projetos e atividades, nos moldes definidos pelo Anexo 11, da lei 4320/64;
•	Permitir emissão de relatório mensal, da execução contábil, com a possibilidade de escolha de todas as fichas orçamentárias, ou de apenas uma das fichas em particular, nos moldes definidos pelo Anexo 1, da lei 4320/64, alterado pelo Adendo IV à Portaria SOF nº 8 de 04/02/1985;
•	Permitir emissão de relatório que demonstre, mensalmente, as despesas orçamentárias e extraorçamentárias e que tenha as seguintes informações: discriminação da conta de despesa, codificação da conta de despesa, despesa orçada inicialmente, créditos e anulações realizadas, saldo orçamentário resultante após os créditos e anulações, valores empenhados no mês e até o mês, saldo orçamentário resultante após o empenhamento, valores pagos no mês e até o mês e saldo restante a pagar;
•	Permitir emissão de relatório da execução contábil, por valores empenhados, por valores pagos ou por valores liquidados com a possibilidade de escolha de intervalos de datas, nos moldes definidos pelo Anexo 1, da lei 4320/64, alterado pelo Adendo IV à Portaria SOF nº 8 de 04/02/1985;
•	Permitir emissão de relatório da execução contábil, por valores empenhados, por valores pagos ou por valores liquidados com a possibilidade de escolha de intervalos de datas, nos moldes definidos pelo Anexo 2, da lei 4320/64, alterado pelo Adendo III à Portaria SOF nº 8 de 04/02/1985;
•	Permitir emissão de relatório de extrato de dotações orçamentárias com a possibilidade de escolha de intervalos de datas e de seleção da dotação orçamentária ou ficha desejada e que tenha as seguintes informações: conta orçamentária ou dotação orçamentária, saldo anterior da dotação na data inicial de seleção dos dados do relatório, data da movimentação na dotação orçamentária, histórico e credor/fornecedor relacionados à movimentação, créditos e anulações realizados no período, movimento de débitos por empenhamento, saldo da dotação após cada lançamento e demonstração de pagamentos realizados na dotação orçamentária;
•	Permitir emissão de relatório de saldo de dotações orçamentárias numa data indicada, com opção de escolha da dotação desejada, e que tenha as seguintes informações: codificação completa da conta de despesa (dotação orçamentária), codificação resumida da conta de despesa (ficha), descrição da conta de despesa e saldo orçamentário da conta de despesa;
•	Permitir emissão de relatório de guias de receita orçamentárias e/ou extraorçamentárias com a funcionalidade de poder realizar a emissão da mesma, em formulários pré-impressos;
•	Permitir emissão de relatório analítico de guias de receita orçamentárias e/ou extra orçamentárias, com a opção de selecionar as guias por intervalo de códigos das guias, por intervalo de contribuintes e por intervalo de contas de receita e que tenha as seguintes informações: tipo da receita (orçamentária ou extraorçamentária), número da guia de receita, data de recebimento da guia de receita, código da conta de receita, histórico da guia de receita, contribuinte relacionado à guia de receita e valor da guia de receita;
•	Permitir emissão de relatório analítico de guias de receita orçamentárias e/ou extra orçamentárias, não pagas, com a opção de selecionar as guias por intervalo de códigos das guias, por intervalo de contribuintes e por intervalo de contas de receita e que tenha as seguintes informações: tipo da receita (orçamentária ou extraorçamentária), número da guia de receita, data de recebimento da guia de receita, código da conta de receita, histórico da guia de receita, contribuinte relacionado à guia de receita e valor da guia de receita;
•	Permitir emissão de relatório com termo de anulação de guias de receita orçamentárias e/ou extraorçamentárias com a funcionalidade de poder realizar a emissão da mesma, em formulários pré-impressos;
•	Permitir emissão de relatório, numa data previamente definida pelo usuário, e que traga todas as informações relativas aos recebimentos de guias de receita naquela data e que tenha os seguintes dados: conta(s) de receita, descrição da conta de receita e valores arrecadados;
•	Permitir emissão de relatórios da execução contábil, mensal, com resultados gerais consolidados e com consolidação individual por órgãos de governo, contendo o comparativo da receita orçada com a arrecadada, nos moldes definidos pelo Anexo 10 da lei 4320/64;
•	Permitir emissão de relatórios da execução contábil, com resultados gerais consolidados e com consolidação individual por unidades de governo, contendo o resumo geral da receita, nos moldes definidos pelo Anexo 2 da receita, da lei 4320/64, com alteração pelo Adendo III à Portaria SOF nº 8 de 04/02/1985;
•	Permitir a emissão de relatórios da dívida consolidada líquida conforme determinação da LRF, art 55, inciso I, alínea b;
•	Permitir a emissão de relatórios demonstrativos de apuração do cumprimento ou não do art. 42, da LRF, conforme modificação de 29/05/2006;
•	Permitir a emissão de relatórios demonstrativos das receitas de operação de créditos e despesas de capital conforme determinação da LRF, Artigo 53, inciso do parágrafo 1º;
•	Permitir emissão de relatórios da execução financeira, por intervalos de datas, contendo os resultados consolidados de todas as contas correntes e movimentações de caixa com resultados sintéticos de entradas e saídas (orçamentários e extra orçamentários) de numerário (movimento mensal de caixa e bancos);
•	Permitir emissão de relatório da execução financeira, por intervalos de datas pretendidas, com a opção de impressão de termos de abertura e encerramento e, com definição da numeração da página inicial. Este relatório deverá demonstrar os movimentos de tesouraria com as seguintes informações: data de ocorrência da movimentação, histórico da movimentação, valor da movimentação, indicação do tipo da movimentação (crédito ou débito) e saldo após o lançamento da movimentação (livro de tesouraria);
•	Permitir emissão de relatório da execução financeira, por intervalos de datas pretendidas, com a opção de definir a numeração da página inicial e que demonstre todos os lançamentos diários de contabilidade e tesouraria com as seguintes informações: data do lançamento, conta do plano de contas, descrição do lançamento e valores lançados a débito e a crédito (livro diário);
•	Permitir emissão de relatório da execução financeira, por intervalos de datas pretendidas, com a opção de selecionar as contas do plano de contas desejadas e que demonstre todos os lançamentos contábeis, por conta selecionada, com as seguintes informações: código da conta do plano de contas, descrição da conta do plano de contas, data do lançamento na conta do plano de contas, histórico do lançamento na conta do plano de contas, valores lançados a débito e a crédito na conta do plano de contas e saldos inicial e final da conta do plano de contas (livro razão);
•	Permitir emissão de relatórios da execução orçamentária, com a opção de indicar uma data limite qualquer, nos moldes definidos pelo Anexo 12, da lei 4320/64 e DCASP (balanço orçamentário);
•	Permitir emissão de relatórios da execução contábil, mensalmente, nos moldes definidos pelo Anexo 13, da lei 4320/64 ou equivalente e DCASP (balanço financeiro);
•	Permitir emissão de relatórios da execução patrimonial, mensalmente, nos moldes definidos pelo Anexo 14, da lei 4320/64, ou equivalente e DCASP (balanço patrimonial);
•	Permitir emissão de relatórios da execução patrimonial, mensalmente, nos moldes definidos pelo Anexo 15, da lei 4320/64 ou equivalente e DCASP (demonstração das variações patrimoniais);
•	Permitir emissão de relatórios da execução contábil, com resultados gerais consolidados e com consolidação individual por órgãos de governo, contendo demonstração da receita e despesa segundo as categorias econômicas, nos moldes definidos pelo Anexo 1 da lei 4320/64;
•	Permitir emissão de relatórios da execução contábil, mensalmente, nos moldes definidos pelo Anexo 16, da lei 4320/64 ou equivalente (demonstração da dívida fundada interna);
•	Permitir emissão de relatórios da execução contábil, mensalmente, nos moldes definidos pelo Anexo 17, da lei 4320/64 ou equivalente (demonstração da dívida flutuante);
•	Permitir emissão mensal, de quadro de apuração de receita e despesa;
•	Permitir emissão de relatórios da execução contábil, mensalmente, nos moldes definidos pelo TCE-MG (comparativo do balanço patrimonial);
•	Permitir emissão de relatórios da execução contábil conforme determinação do TCE-MG;
•	Permitir emissão de relatórios da LRF: Anexos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV, definidos através da instrução normativa 06/2000 e previstos na LC 101 de 04/05/2000.
•	Permitir a integralização do sistema de contabilidade com o sistema de custos, caso seja necessário a sua implantação.
•	Permitir que para cada conta bancária cadastrada seja possível emitir um extrato bancário com sua respectiva conciliação;
•	Permitir a integralização do sistema de contabilidade com os sistemas de almoxarifado, patrimônio e recursos humanos com lançamentos automáticos.
•	Constar nos documentos de pagamentos o campo para assinatura e data de quitação;
•	Constar quando da emissão de extratos “Resumo da Composição do Saldo”;
•	Permitir incluir campo de assinatura com os nomes dos ocupantes dos cargos de Diretor Financeiro, Coordenador do Controle Interno e Ordenador de Despesas em todos os documentos de pagamentos, incluindo nota de subempenho, empenho, despesas extraorçamentárias, bem como ao gerar o borderô. 
•	Permitir gerar relatório demonstrativo das receitas e despesas, de forma que demonstre o saldo financeiro atualizado e que seja possível realizar a consulta por períodos.
•	Permitir a distribuição de custos, através de centro de custos, integrado com os demais sistemas e emissão de relatórios para análise gerencial;
•	Permitir a emissão de relatórios para conferência prévia dos dados gerados para envio do SICOM.
	Atualização das rotinas do sistema de acordo com as exigências legais. 

3.1.2 - Sistema de Compras e Licitações
O objetivo do Sistema Compras e Licitações é realizar a gestão de compras, controlar todo o processo de aquisição da Câmara, desde a solicitação de contratação, cotação até a autorização de compra e serviço, montagens da solicitação de contratação e do processo de compra, do pedido de empenho, da autorização de compra e serviço e dos relatórios gerenciais.
-O Sistema Compras e Licitações poderá ser apresentado em dois módulos: Módulo Compra e Módulo Licitação.
-Referente à Legislação, o módulo deverá atender:
•	O SICOM do TCEMG, e suas alterações subsequentes, quanto à geração, validação e transferências de dados.
•	A Lei Complementar 131/2009 – Lei de Acesso à Informação e da Transparência.
•	A Lei 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
•	A Lei 14.133/2021 - Nova Lei de Licitações e Contratos.
•	A Portaria 205/2023 - Regulamentação da Lei 14.133/2021.
•	As Leis Complementares 123/2006 e 147/2014 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.
•	A Lei 8.666/1993 - Licitações e Contratos e o Decreto Federal 10.024/2019 – Pregão Eletrônico para os processos já cadastrados no banco de dados atual do Módulo Compras e Licitações.
•            Instrução Normativa TCEMG nº 010/2011.
•	Atentar às atualizações das legislações.
-O Módulo Compras e Licitações deverá possuir, no mínimo, previsões das seguintes situações:
•	Permitir a emissão da solicitação de contratação, a qual dará início ao processo de compra.
•	Realizar a tramitação/gestão eletrônica do processo de compra vinculado à solicitação de contratação.
•	A solicitação de contratação surgirá com número e data, respeitando a numeração automática sequencial e única da Câmara.
•	Permitir a utilização de assinatura eletrônica/certificação digital, padrão ICP-Brasil.
•	Todas as transferências de dados devem ser feitas com utilização de usuário e senha (assinatura eletrônica).
•	Os usuários poderão ter acesso aos registros das ações realizadas no sistema, informando o usuário, a ação, data, horário e IP da máquina.
•	Os arquivos gerados devem possuir recursos para serem salvos, no mínimo nos formatos DOCX, TXT, RTF, CSV e PDF.
•	Possibilidade de impressão de todos os arquivos em impressoras a laser, matricial e jato de tinta, arquivo para transporte (emissão em outro local) e em tela.
•	Os arquivos que compõem o processo de compra devem ter como base os modelos informados pelo Departamento de Licitações e Compras, com possibilidade de inclusão do brasão.
•	Gerar numeração automática sequencial e única do processo administrativo de compra.
•	Gerar numeração automática sequencial e única das modalidades licitatórias, dispensas de licitação e inexigibilidade.
•	Integração com a Solicitação de Contratação, Sistemas de Protocolo, Tramitação de Arquivos, Almoxarifado e Patrimônio, Contabilidade e Orçamento, Contratos e Portal Transparência, permitindo a transmissão de dados entre si de forma automática/eletrônica, a avaliação e a análise dos dados, bem como o acompanhamento e geração de relatórios.
•	Permitir e realizar a integração de forma automática/eletrônica do Sistema de Gestão Módulo Compras e Licitações com o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) - conforme o disposto no artigo 174 da Lei 14.133/21, que discorre sobre a necessidade de divulgação centralizada e obrigatória, em atendimento ao princípio da transparência, dos atos de contratações e aquisições da administração pública no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
•	Disponibilizar Relatórios Gerenciais predefinidos e customizados pelo usuário.
•	Possibilitar a criação dos formulários Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, conforme Anexo III a V, Portaria 205/2023.
-A Solicitação de Contratação deverá possuir no mínimo, previsões das situações e da entrada das informações seguintes:
•	Departamento/Seção requerente.
•	O item e descrição complementar.
•	Quantidade e Unidade.
•	Prazo de Entrega/Forma de execução.
•	Justificativa.
•	Campo para Informações Complementares.
•	Gerar automático o número e data, respeitando a numeração automática sequencial e única da Câmara.
•	Permitir a criação do documento solicitação por usuário, com registro da matrícula do usuário, data e horário.
•	O documento Solicitação de Contratação tramitará eletronicamente, respeitando a sequência: Departamento/Seção requerente emitem, Seção de Protocolo (se for o caso), Seção de Almoxarifado, Departamento Licitações e Compras, Departamento Contabilidade e Orçamento, Controladoria Interna, Procuradoria, Ordenadoria de Despesas, Fiscal do Contrato e Presidência (quando for o caso).
•	Permitir que o requerente tenha informação a respeito de sua Solicitação de Contratação com visualização e acompanhamento do trâmite das mesmas.
•	Permitir a autorização ou veto, total ou parcial dos itens da Solicitação de Contratação, pelo usuário com competência para o ato.
•	Permitir a verificação automática do estoque no Almoxarifado e Patrimônio dos itens solicitados e fazer constar na Solicitação de Contratação.
-Para cadastro do Processo de Compra possuir no mínimo, previsões das situações e da entrada das informações seguintes:
•	Departamento/Seção requerente.
•	Objeto da Contratação.
•	O item e descrição complementar. Detalhamento dos itens a serem comprados no processo, incluindo informações de unidade, quantidade e descrição detalhada a partir do cadastro de mercadorias no almoxarifado.
•	Prazo e Local de Entrega/Forma de Execução.
•	Forma e Prazo de Pagamento.
•	Justificativa.
•	Campo para Informações Complementares e/ou Observações.
•	Gerar automaticamente o número e data de abertura do Processo de Compra, respeitando a numeração automática sequencial e única da Câmara.
•	Gerar automaticamente o número da modalidade de licitação, contratações diretas (casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação), respeitando a numeração automática sequencial e única da Câmara.
•	Vinculação da Solicitação de Contratação.
•	Data da publicação do ato convocatório, edital (quando for licitação).
•	Data/hora da realização do certame (quando for licitação).
•	Local de realização da licitação.
•	Data de disponibilização das informações no portal transparência com a possibilidade de controlar o momento que será disponibilizado as informações.
•	Critério de julgamento: menor preço, maior desconto, melhor técnica ou conteúdo artístico, técnica e preço, maior lance (no caso de leilão), maior retorno econômico e as opções por lote (grupo) e maior desconto em itens constantes de tabelas oficiais, catálogos de fabricantes, etc.
•	Modo de Disputa: aberto, fechado, aberto e fechado.
•	Enquadramento da contratação: obras e serviços de arquitetura e engenharia, compras e/ou serviços, alienação, concessão, permissão e locação.
•	Data da fase de lances, (quando for licitação).
•	Data do julgamento.
•	Data da habilitação.
•	Data da fase recursal.
•	Data da homologação.
•	Data da publicação do termo de homologação.
•	Quando se tratar das modalidades de licitações previstas em lei: pregão, concorrência, concurso, leilão e diálogo competitivo; o sistema deverá possibilitar o registro das informações/fases que acontecem na fase licitatória, cadastro de fornecedores novos, identificando se é Microempresa, empresa de Pequeno Porte, ou não, cadastro de propostas com valores/marcas ofertadas, fase de lances, julgamento, habilitação, recursal e homologação.
•	Na apuração por lote (grupo), o sistema deve permitir a inclusão dos valores unitários dos itens constantes nesses lotes, consistindo em última análise, o valor total do lote (grupo) por vencedor.
•	Permitir o cadastro das modalidades de licitações previstas em lei, finalidade e limites de valores das modalidades de licitação, conforme legislação pertinente, disponibilizar o acumulado de valor por natureza de despesa (dotação orçamentária) inseridos pelo Departamento de Contabilidade e também por modalidade de licitação.
•	Para o cadastro das contratações diretas, casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação permitir registrar: a estimativa de despesa, os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; a razão da escolha do contratado, a justificativa de preço, a autorização da autoridade competente e qual o inciso do artigo 75 da Lei 14.133/21 se refere a dispensa de licitação.
•	Permitir o registro do processo de compra relativo a convênio sem ônus para as partes envolvidas. 
•	Permitir o cadastro dos procedimentos auxiliares, previstos no artigo 78 da Lei 14.133/21: credenciamento; pré-qualificação; procedimento de manifestação de interesse; sistema de registro de preços e registro cadastral.
•	Permitir a emissão de ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas.
•	Permitir o cadastro de histórico padrão para utilização no momento da realização de solicitação de contratação e processo de compra.
•	Permitir no processo de compra, a utilização de uma ou mais solicitações de contratações, do exercício corrente ou não, com opção de adição de solicitações de contratações, quando existirem itens comuns entre elas. 
•	Permitir no processo de compra a especificação dos documentos de habilitação a serem exigidos.
•	Permitir o cadastro das funções e dos responsáveis pela autorização do processo, cotação de mercado, indicação/reserva orçamentária, parecer jurídico, adjudicação, homologação, publicação na imprensa oficial, agente de contratação, equipe de apoio, em função da data de nomeação, podendo conter, inclusive, mais de uma comissão de contratação por ano.
•	Permitir o cadastro das licitações em todas as modalidades previstas em lei.
•	Permitir a homologação pelo menor preço, maior desconto, melhor técnica ou conteúdo artístico, técnica e preço, maior lance (no caso de leilão), maior retorno econômico e as opções por lote (grupo) e maior desconto em itens constantes de tabelas oficiais, catálogos de fabricantes, etc.
•	Permitir a homologação, mesmo que itens, lotes (grupos) do mesmo processo encontrem-se na fase recursal.
•	Permitir que possam ser feitas alterações nos procedimentos, após suas etapas definidas, desde que registrados os motivos no sistema.
•	Permitir o julgamento de cada fornecedor, conforme os critérios e modalidades definidos na abertura do processo.
•	Permitir a substituição de fornecedor(es) em um processo licitatório, quando houver desistência por parte do(s) ganhador(es), conforme previsões legais e desde que registrado o motivo no sistema - convocação do segundo colocado (fornecedor), mantendo o registro do primeiro convocado.
•	Permitir a republicação do ato convocatório, edital (quando for licitação), mantendo o registro da publicação inicial.
•	Permitir o cancelamento ou revogação de processos na existência de quaisquer anomalias ou vícios, em qualquer das etapas, conforme previsões legais e desde que registrado o motivo no sistema.
•	Permitir a republicação de processo licitatório para os casos de processos fracassados ou suspensos, conforme previsões legais e desde que registrado o motivo no sistema.
•	Permitir que processos em que não existam participantes sejam encerrados por motivo dos mesmos serem considerados desertos.
- Permitir o cadastro da coleta de preços praticados no mercado, constando no mínimo as previsões, das situações e da entrada das informações seguintes:
•	O número do processo de compra.
•	Registro da matrícula do usuário, data e horário.
•	Departamento/Seção requerente.
•	Nome/descrição do item (material ou serviço).
•	Unidade/Quantidade do item (material ou serviço).
•	Razão Social do fornecedor.
•	Data da coleta de preços.
•	Campo para Informações Complementares e/ou Observações sem limite de caracteres.
•	Valores por item apurados/dados estatísticos apresentando o menor preço, preço médio e mediano.
•	Valor total apurado/dado estatístico apresentando o menor preço, preço médio e mediano.
- Permitir a emissão da Autorização de Compra e Serviço para cada fornecedor, constando no mínimo as previsões das situações e da entrada das informações seguintes:
         •	Departamento/Seção requerente, bem como o telefone e e-mail.
         •	Número do processo de contratação e da nota de empenho.
         •	Tipo e número da modalidade de licitação, número da contratação direta (dispensa ou inexigibilidade).
                              •	Tipo de Entrega: Total ou Parcial.
                              •	Prazo de Entrega.
                              •	Favorecido, CNPJ, Endereço, Representantes, Telefone e e-mail.
  •	Numeração dos itens, descrição do item, quantidade, unidade, marca e modelo, valor unitário e valor total de cada item, bem como o valor global do documento.
•	Campos para observações com histórico fixo.
•	Gerar automático o número, a data e horário de emissão, respeitando a numeração automática sequencial e única da Câmara.
- Para o Cadastro de Fornecedores, deverá permitir no mínimo, as previsões das situações e da entrada das informações seguintes:
•	Razão social
•	CNPJ (pessoa jurídica) ou CPF (pessoa física).
•	Nome fantasia (pessoa jurídica).
•	Endereço completo (logradouro, número, bairro, complemento, CEP, cidade e estado).
•	Números de telefones.
•	Dados bancários (banco, agência e conta).
•	E-mail e Homepage.
•	Atividades oferecidas, ramos de atividades.
•	Representantes da empresa com nome e cargo e seus respectivos documentos pessoais com data de validade.
•	O cadastro de pessoas físicas e jurídicas deverá ser um Cadastro Único para todos que dependam destes registros.
•	Permitir o cadastro de ramos de atividades através da importação de dados disponíveis na web, através da consulta do CNPJ e documentos para relacioná-los a fornecedores.
•	Controle de alterações dos dados de cadastro fornecedores/credores com manutenção de histórico no mínimo das seguintes informações: alterações de nome/razão social/nome fantasia; alterações de endereços e data de ocorrência da respectiva alteração.
•	Permitir emissão de Certificado de Registro Cadastral (CRC) e de regularidade jurídico fiscal trabalhista das empresas cadastradas. A emissão do certificado deverá prever a possibilidade de modelação e configuração dos dados para adequar a impressão do formulário.
•	Permitir controle das datas de emissão e das datas de validade do certificado de registro cadastral e de regularidade jurídico fiscal trabalhista.
•	Permitir realizar a pesquisa de cadastro do fornecedor, através dos campos razão social, nome fantasia, CNPJ, por nome ou parte do nome.
- Para o Portal da Transparência, possuir no mínimo as previsões, das situações e da entrada das informações seguintes:
•	O número/ano do processo de compra.
•	O número/ano e a modalidade de licitação, o número/ano da contratação direta (dispensa e inexigibilidade).
•	Data, Horário e Local de Realização/Abertura do processo de licitação. 
•	Data da Divulgação do Aviso do Processo de Contratação Direta – dispensa, conforme parágrafo 3º do artigo 75 da Lei nº 14.133/21. 
•	Data da publicação do ato convocatório, edital (quando for licitação).
•	Objeto da Contratação.
•	Critério de Julgamento.
•	Prazo de Entrega e Execução.
•	Gestor e Fiscal da Contratação.
•	Situação do Processo: Publicado, Republicado, Em Andamento, Homologado, Concluído, Recurso, Cancelado, Revogado, Suspenso, Deserto e Fracassado.
•	Campo Justificativa.
•	Disponibilização de arquivos inerentes ao processo de compra para download.
•	Fornecedor vencedor, itens, valores unitários e globais, nota de empenho e contrato.
•	Disponibilizar os Contratos e seus Termos Aditivos, conforme artigo 94 e inciso V do artigo 174 da Lei nº 14.133/21.
•	Disponibilizar os editais de credenciamento e de pré-qualificação, avisos de contratação direta e editais de licitação e respectivos anexo, conforme inciso III do artigo 174 da Lei nº 14.133/21.
•	Disponibilizar atas de registro de preços, conforme inciso IV do artigo 174 da Lei nº 14.133/21.
•	Disponibilizar o plano de contratação anual, conforme inciso I do artigo 174 da Lei nº 14.133/21.
•	Disponibilizar o catálogo eletrônico de padronização, conforme inciso II do artigo 174 da Lei nº 14.133/21.
•	Permitir que os dados do processo de compra constantes na base de dados do sistema módulo compras e licitações, em produção ou finalizados, estejam sincronizados online, com a base de dados do portal da Câmara, sendo possível serem acessados pela internet por pessoas em geral com vista à realização de consultas e acesso a arquivos inerentes ao processo de compra.
•	Adotar o formato de dados abertos, sem a necessidade de cadastro para acesso as informações disponíveis no Portal da Transparência.
•	O momento da divulgação dos dados e da disponibilização dos arquivos no Portal da Transparência vinculado ao site da Câmara, será controlado pelos usuários do módulo Compra.
•	Os dados no portal serão disponibilizados por ano da contratação.
•	Os dados do processo de compra serão disponibilizados no Portal da Transparência, preferencialmente em aba única e que contenha todas as informações e documentos inerentes do processo de compra, com a possibilidade de no máximo, acessar até 03 (três) abas no portal.
•	Permitir configuração/customização dos itens disponibilizados no portal.
•	Integração eletrônica do sistema de gestão módulo compras e licitações/Portal da Transparência com o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) - conforme o disposto no artigo 174 da Lei nº 14.133/21.
- Os Relatórios Gerenciais deverão disponibilizar no mínimo, as seguintes informações: 
•	Relação dos processos de compras e licitações, exercício anteriores/atual, opção mensal ou anual, demonstrando o número/data do processo, do protocolo, a modalidade/dispensa de licitação, inexigibilidade, objeto, empresa/CNPJ, valores unitários/mensais/totais, número do contrato/autorização de compra/serviço, vigência/prazo de entrega/execução, número/data do empenho, Departamento/Seção requisitante com o status atual.
•	Relação das aquisições de determinado item/serviço, demonstrando o item/serviço adquirido, a marca, se for o caso, a data de aquisição, o preço unitário e total, a quantidade, unidade, o nome do vencedor, número e data do processo e a forma de aquisição (modalidade de licitação/dispensa de licitação/inexigibilidade/termo aditivo ao contrato), podendo realizar buscas sem limite mínimo ou máximo de períodos, disponibilizando data inicial e final (DD/MM/AAAA).
•	Relatório por fornecedor, demonstrando o item/serviço fornecido, a marca, se for o caso, a data da venda, o preço unitário e total, a quantidade, unidade, número do processo e a forma de aquisição, (modalidade de licitação/dispensa de licitação/inexigibilidade/termo aditivo ao contrato), podendo realizar buscas por períodos, sem limite mínimo ou máximo de períodos, disponibilizando data inicial e final (DD/MM/AAAA).
•	Relação das solicitações de compras que foram protocoladas, demonstrando o número/data do protocolo, o Departamento/Seção requerente, o objeto, o local atual que se encontra, a observação (motivo pelo qual está parado em determinado Departamento/Seção), data e situação (Recebido ou A Receber) e, no decorrer da tramitação do processo constar o número/data do processo de compra e número da modalidade de licitação/dispensa de licitação/inexigibilidade.
•	Relatório de trâmite da solicitação de contratação.
•	Extrato do processo de compra, com o número/data do protocolo, número/data do processo, forma de aquisição (modalidade da licitação/dispensa de licitação/inexigibilidade) com número/data, descrição do objeto, quantidade, unidade, valores estimados, nome dos fornecedores participantes e do vencedor, valores unitários e totais, status do processo (qual fase está parada) e disponibilização do tempo que o processo levou para finalizar. Para os processos com licitação apresentar ainda: data/hora de abertura da licitação, local de realização, data da publicação do instrumento convocatório, datas da aceitação da proposta, habilitação, adjudicação, homologação, decisão dos recursos.
•	Relação de fornecedores cadastrados, que conste razão social, CNPJ, telefone, e-mail e a data de validade do CRC - Certificado de Registro Cadastral.
•	Relação de novos fornecedores cadastrados, opção mensal ou anual, informando os dados básicos do fornecedor e a data de cadastro.
•	Relatório de apuração de preços por processo, com o número do processo de compra, nome/descrição do item (material ou serviço), nome do fornecedor ou prestador de serviço, data da coleta de preços, campo para observações sem limite de caracteres, valores por item apurados/dados estatísticos apresentando o menor preço, preço médio e mediano. Opção de impressão de relatórios que apresentem o menor preço ou a média ou a mediana e ainda de todas as opções juntas. Sem limite de fornecedores participantes na fase de cotação de mercado. Campo Observação sem limite de caracteres.
•	Relatório de controle do saldo dos contratos e atas de registros de preços, demonstrando os itens, valores e quantitativos empenhados e a empenhar.
•	Relatórios para conferência prévia dos dados gerados para envio do SICOM/TCEMG/IN-TCE.
•	Relatório de vencimento dos contratos atuais, demonstrando as quantidades dos contratos atuais da casa e seus respectivos vencimentos, informando fornecedor/CNPJ, objeto, número/data do contrato, processo, forma de aquisição, empenho, vigência, preços unitários/totais. O sistema deverá emitir alerta quanto às atas e contratos a vencer com determinada antecedência. Antecedência esta parametrizada pelo usuário.
•	Extrato do contrato e seus respectivos aditivos, demonstrando fornecedor/CNPJ, objeto, número/data do contrato/aditivos, processo, forma de aquisição, empenho, vigência, preços unitários/totais.
•	Relatórios customizáveis pelo usuário com inclusão/salvamento do nome no módulo.
	Expedição de DNC (Documento de não conformidade)
	Criação de PCA (Plano de Contratação Anual)

3.1.3 - Sistema de Gestão de Estoque.
•         Permitir o cadastramento de unidades de mercadorias e de embalagens de mercadorias.
•         Permitir o cadastramento de unidades de almoxarifado possibilitando a definição do responsável por unidade cadastrada.
•         Permitir o cadastro de locais de entrega para associação dos mesmos às requisições de material cadastradas pelos usuários, ou seja: o almoxarife, conforme interesse da administração, define os possíveis locais de entrega dos materiais de modo que no momento do cadastro de uma requisição o requisitante opte pelo local de retirada que melhor lhe convém;
•	Permitir cadastro de mercadorias em um mínimo de 03 (três) níveis, delimitando o formato de unidade e embalagem com sua quantidade de unidades por embalagem. Deverá haver a funcionalidade de definição das unidades de almoxarifado que poderão movimentar estas mercadorias, e também, a definição de quantidades: mínima, média, máxima e o ponto de reposição para cada mercadoria cadastrada;
•	Permitir que o estoque inicial nos almoxarifados possa ser incluído na base de dados, com as seguintes informações mínimas: quantidade e valor para efeitos contábeis;
•	Permitir que o fornecimento de materiais de consumo seja realizado através de requisições, e que estas sejam autorizadas online por responsáveis, visando um melhor controle de saídas de mercadorias;
•	Permitir que, ao realizar o cadastro de uma requisição, exista a possibilidade de se informar o valor estimado de cada item requisitado, a especificação de cada item, o local de entrega da requisição, o nome do requerente, o setor de origem do requerente e a justificativa da requisição, possibilitando no momento da autorização desta requisição uma visão mais ampla da necessidade do usuário;
•	Permitir que, ao realizar o cadastro de uma requisição de material, seja possível informar a dotação orçamentária a ser onerada em eventual processo de compra dos itens constantes da requisição;
•	Permitir a autorização ou veto, total ou parcial dos itens de requisições realizadas, pelo usuário responsável. Para avaliação do mesmo, no momento da autorização, deverão estar disponíveis as seguintes informações mínimas: nome do requerente, origem da requisição, justificativa para a requisição, data da requisição, itens e quantidades requisitados e saldos da mercadoria em estoque;
•	Permitir o cancelamento ou alteração de itens de uma requisição com a inclusão de justificativas;
•	Permitir definição de acesso dos usuários às unidades de almoxarifado que lhes sejam pertinentes.
•	Permitir vinculação entre unidades de almoxarifado já cadastradas e novas unidades, com a opção de estabelecer subordinação entre as mesmas.
•	Permitir que um usuário responsável possa determinar substitutos para autorização ou veto de requisições geradas por seus subordinados, durante períodos determinados.
•	Permitir que usuários subordinados tenham acesso apenas às suas requisições.
•	Permitir que o(s) almoxarife(s) tenha(m) ao seu alcance um monitoramento de todas requisições autorizadas, para proceder(em) o atendimento das mesmas.
•	Permitir que no monitoramento de requisições autorizadas sejam visualizados no mínimo: os itens requeridos (quantidade requerida e quantidade em estoque), o nome do requerente, a data da requisição, a data de autorização e o local de entrega.
•	Permitir que um usuário tenha informações a respeito de suas requisições com visualização e acompanhamento do trâmite das mesmas.
•	Permitir que unidades de almoxarifado responsáveis por outras unidades de almoxarifado gerem solicitações de compras para atender pendências entre as mesmas.
•	Permitir monitoramento de requisições entre almoxarifados possibilitando a visualização dos itens requeridos, o nome do requerente, a justificativa da requisição, a data da requisição e as unidades de almoxarifado envolvidas.
•	Permitir o cancelamento total ou parcial de requisições geradas entre unidades de almoxarifado com uma justificativa para o cancelamento.
•	Permitir que o(s) almoxarife(s) faça(m) alterações em requisições que já foram gravadas, com a inclusão de justificativas;
•        Permitir que o(s) almoxarife(s) faça(m) alterações em saídas de materiais que já foram gravadas, com a inclusão de justificativas;
•        Permitir a entrada de mercadorias a partir de um pedido ou ordem de fornecimento cadastrado e também para casos especiais sem um pedido de compra correspondente;
•	Permitir que, nos casos de entrada(s) parcial(is) de pedidos realizados, os saldos remanescentes permaneçam pendentes para entradas futuras;
•	Permitir que o(s) almoxarife(s) faça(m) alterações em entradas de mercadorias, com a inclusão de justificativas;
•         Permitir que, após gravar a entrada de mercadorias através do lançamento de uma Nota Fiscal no sistema, seja possível realizar alterações neste lançamento para corrigir dados da Nota Fiscal, com a inclusão de justificativas;
•        Permitir a retirada de mercadorias do estoque, a partir de requisições geradas por usuários desde que, devidamente autorizadas, com opção de saídas, total ou parcial, até que todos os itens sejam atendidos;
•	Permitir a saída de mercadorias do estoque a partir de requisições entre unidades de almoxarifado, com opção de saídas, total ou parcial, até que todos os itens sejam atendidos.
•	Permitir a retirada de mercadorias do estoque, a partir de requisições geradas por usuários desde que, devidamente autorizadas, com opção de saídas, total ou parcial, até que todos os itens sejam atendidos.
•	        Permitir transferência de mercadorias entre unidades de almoxarifado.
•	Permitir saída de mercadorias do estoque, através de baixas, informando a justificativa correspondente (vencimento, dano, entre outros.).
•	Permitir consulta de movimentação de mercadorias, por períodos e por unidades de almoxarifado listando todas as entradas e saídas.
•	Permitir a visualização de um processo de despesa gerado a partir de uma requisição de material de modo que seja possível identificar no mínimo: solicitação de compra, processo de compra instaurado, empenho de despesa correspondente e pedido de compra emitido.
•	Permitir encerramento de exercício, bloqueando a movimentação de um exercício encerrado.
•	Permitir emissão de relatório de unidades de almoxarifado cadastradas, com as seguintes informações: número da unidade, descrição da unidade, unidades relacionadas, data da criação da unidade e o tipo da unidade.
•	Permitir emissão de relatório de unidades e embalagens de mercadorias, com as seguintes informações: abreviação e descrição.
•	Permitir emissão de relatório de materiais cadastrados.
•	Permitir emissão de etiquetas dos materiais cadastrados.
•	Permitir emissão de relatório de entradas de materiais contendo, no mínimo, as seguintes informações: número do pedido (ordem de fornecimento), número da requisição de materiais, fornecedor da mercadoria, descrição e especificação (opcional), dos materiais incluídos no processo, quantidade de itens da entrada por mercadoria, valor unitário de cada mercadoria e valor total da entrada.
•	Permitir a emissão de relatório que conste o estoque atual de materiais na data a ser preenchida, permitindo que sejam selecionados diversos materiais de grupos distintos.
•	Permitir emissão de relatório com relação mensal ou anual de entradas realizadas, contendo na impressão os materiais de consumo e quantidades.
•	Permitir emissão de relatório de entradas de materiais realizadas sem ordem de fornecimento. Disponibilizar a emissão com opções de selecionar por intervalo de data e intervalo de código de entrada, contendo, no mínimo, as seguintes informações: código, descrição e especificação, quantidade, valor unitário, valor total e histórico da entrada.
•	Permitir emissão de relatório com a relação de notas fiscais de entrada por ordem de fornecimento, contendo o número da nota fiscal, data da nota fiscal e data da entrada.
•	Permitir emissão de relatório com a relação de saídas realizadas a partir de requisições do almoxarifado. Disponibilizar a emissão com opções de selecionar por um período, contendo, no mínimo: número da requisição, nome do requerente, data da saída, quantidade, valor unitário e valor total.
•	Permitir emissão de relatório com a relação de saídas de cada requisição. Disponibilizar a emissão com opções de selecionar por um intervalo de requisições, contendo: número da requisição, nome do requerente, local de entrega, código e descrição e especificação do material, quantidade e valor.
•	Permitir emissão de relatório com relação mensal ou anual de saídas realizadas, contendo na impressão os materiais de consumo e quantidades.
•	Permitir emissão de relatório com relação de saídas agrupadas por local de entrega. Disponibilizar a emissão com opções de selecionar por um intervalo de requisições, local de entrega e período, contendo na impressão, no mínimo: número da requisição, nome do requerente, código do material, descrição e especificação, quantidade, valor unitário e valor total.
•	Permitir emissão de relatório com relação de saídas por baixa no estoque. Disponibilizar a emissão com opções de selecionar por intervalo de data e intervalo de código de mercadoria contendo no mínimo na impressão: código da mercadoria, descrição e especificação, data da baixa, quantidade, valor unitário e valor total.
•	Permitir emissão de relatório de requisições, de modo que os usuários subordinados, tenham acesso apenas àquelas requisições que geraram, contendo na impressão, no mínimo: número da requisição, data da requisição, unidade de almoxarifado envolvida, nome do requerente, justificativa e os itens com descrição e especificação e quantidade.
•	Permitir emissão de relatório com a relação de requisições. Disponibilizar a emissão com opções de selecionar por intervalos de requisições, intervalos de data, e local de entrega, contendo na impressão: número da requisição, data, requerente, justificativa, local de entrega, código do item, descrição e especificação, quantidade requisitada, quantidade atendida e quantidade em estoque.
•	Permitir emissão de relatório com as requisições agrupadas por setores;
• Permitir emissão de relatório com a relação de requisições pendentes.
• Permitir emissão de protocolo de recebimento de materiais com as seguintes informações: número
da requisição, data da requisição, nome do requerente, justificativa, código do item, descrição e especificação,
quantidade requisitada, quantidade atendida, valor total, data do recebimento.
• Permitir emissão de relatório com a relação de transferências de mercadorias entre almoxarifados.
• Permitir emissão de extrato da movimentação de materiais com as seguintes informações: data da
movimentação, quantidade de entradas, quantidade de saídas, valor unitário, valor total, tipo de
movimentação e resumo com quantidade do estoque inicial, quantidade total de entradas, quantidade total de
saídas, valor total de entradas, valor total de saídas e estoque final.
• Permitir emissão de relatório de inventário anual analítico de estoque, com opções de selecionar por
código de mercadoria, podendo ser listados apenas materiais com saldo em estoque e com as seguintes
informações: descrição e especificação do material, quantidades e valores iniciais, quantidades e valores de
entradas, quantidades e valores de saídas, quantidades e valores do saldo final e totalização de todos estes
valores em resumo no final do relatório. Permitir a opção de selecionar determinados itens, mesmo que sejam
de grupos diferentes.
• Permitir a entrada dos itens sem necessitar do número da Nota Fiscal.
• Permitir emissão de relatório analítico com a totalização de entradas e saídas de mercadorias.
• Permitir emissão de relatório sintético com a totalização de entradas e saídas de mercadorias.
• Possuir integração entre os Módulos de Contabilidade, Compras e Licitações visando consolidar os
dados exigidos para as devidas prestações de contas ao TCE-MG, relativas aos contratos firmados por órgão.
• Permitir geração de arquivos de transferência nos padrões determinados pelo TCE-MG, se for o caso,
em conformidade com as Instruções Normativas e demais regulamentos por ele fixados.
• Permitir a emissão de um mínimo de 05 (cinco) gráficos do Módulo de Estoque que permitam uma
visão gerencial do mesmo.
• Permitir a geração de relatórios gerenciais de estoques, compras, consumo e por materiais.
• Permitir a geração eletrônica de Requisição de Material, Imobilizado, Serviço e ou Aditamento nos
termos da Câmara Municipal de Uberlândia.
• Permitir que seja elaborada em duas fases administrativa, uma quanto a requisição sem a necessidade
de compra e outra com reflexos na compra.
• Permitir a opção de mostrar a especificação do material em todos os relatórios gerencias (relação de
saídas, entradas, inventário, etc.).

3.1.4 - Sistema Gestão do Patrimônio Público.
-Controle de Materiais Permanentes
• Permitir o cadastro de locais físicos (Exemplo: Seção de Patrimônio, Departamento de
Administração, Gabinete do Vereador “fulano de tal” e outros).
• Permitir o cadastro de espaços (salas) dentro dos locais físicos de forma a associá-los às lotações
existentes no organograma do órgão público.
• Permitir o cadastro de tipos de baixas de material permanente, conforme interesse da administração.
• Permitir a definição de mais de um responsável por sala existente em associação com os funcionários
cadastrados no Módulo de Pessoal.
• Permitir localização do bem patrimonial cadastrado através de seu número de identificação (plaqueta
patrimonial de bem permanente).
• Permitir localização de materiais permanentes que já foram comprados e ainda não estão
patrimoniados.
• Permitir a incorporação de bens permanentes a partir de um pedido ou ordem de fornecimento
cadastrado e também para casos especiais sem um pedido de compra correspondente;
• Permitir que, após a incorporação de um bem ser gravada, possam ser realizadas alterações em
relação aos dados da Nota Fiscal, dede que sejam incluídas justificativas.
• Possuir no cadastro de materiais permanentes informações sobre seguros, garantias, localização
(local e sala) do material permanente, valor de aquisição e data de incorporação.
• Permitir associar materiais permanentes a funcionários, estabelecendo a duração desta associação,
em que o material ficará sob a responsabilidade do funcionário.
• Permitir consultas a históricos de materiais permanentes com opção de visualização de
transferências, manutenções, reavaliações, agregações e cessões.
• Permitir a transferência de materiais permanentes entre salas, armazenando o ato formal que motivou
à transferência e possibilitando a geração de documento para impressão em formato PDF com as informações
do "cedente" (local e nome do responsável de origem) e "cessionário" (local e nome do responsável de
destino) e, no layout desse documento, gerar 3 campos para assinatura: Nome completo do cedente; nome
completo do cessionário; e nome da seção geradora da transferência (patrimônio);
• Permitir cessão de materiais permanentes para órgãos da administração direta ou órgãos externos à
administração, delimitando o retorno previsto para o referido material.
• Permitir baixas de material(is) permanente(s) dos inventários da Câmara Municipal de Uberlândia.
• Permitir o cadastro de manutenções realizadas em materiais permanentes, determinando se estas
serão realizadas dentro ou fora do órgão e informando o retorno previsto para o material permanente.
• Permitir agregação de valores e outros materiais aos materiais permanentes já cadastrados (Exemplo:
baú agregado a um caminhão).
• Permitir realizar reavaliações em lote de materiais permanentes.
• Permitir emissão de relatório com todos locais cadastrados contendo seu endereço.
• Permitir emissão de relatório com todas as salas cadastradas contendo seus responsáveis e os locais
onde as salas estão localizadas.
• Permitir a emissão de relatório para cadastro de materiais permanentes em que constem os campos a
serem preenchidos em branco, para procedimentos de levantamento patrimonial, onde as equipes devem
preencher estes campos em branco para posterior atualização dos dados inventariados.
• Permitir emissão de relatório com a relação de tipos de baixas possíveis.
• Permitir emissão de relatório com a relação de materiais permanentes cadastrados com as seguintes
opções de seleção: classificação do material permanente, código de plaqueta, localização (local e sala) e
nome do material permanente.
• Permitir emissão de relatório com a classificação usada para o cadastro de materiais permanentes.
• Permitir emissão de relatório com a relação de vencimento de garantias, para materiais permanentes,
em um determinado intervalo de datas.
• Permitir emissão de relatório com relação de transferências de materiais permanentes em um
determinado intervalo de datas.
• Permitir emissão de relatório com relação de baixas de materiais permanentes contendo: número da
plaqueta, nome do material permanente e tipo da baixa.
• Permitir emissão de relatório com relação de reavaliações de materiais permanentes.
• Permitir emissão de relatório com relação de materiais permanentes cedidos e sua localização atual.
• Permitir emissão de relatório com relação de baixas de materiais permanentes.
• Permitir emissão de relatório com demonstrativo de reavaliações de materiais permanentes.
• Permitir emissão de relatório de quadro demonstrativo de incorporações contendo: totalização de
incorporações e os materiais permanentes incorporados com seus respectivos valores.
• Permitir emissão de inventário geral de bens, contendo: descrição do bem, número de plaqueta,
classificação do bem, valor do bem, totalização de bens incorporados no exercício, totalização de bens
baixados no exercício, totalização de bens incorporados em exercícios anteriores e totalização geral.
• Permitir emissão de relatório de inventário patrimonial por sala contendo: descrição do local e da
sala, descrição do bem, classificação do bem, valor do bem e número de plaqueta patrimonial, com totalização
de bens de cada sala e totalização geral de bens inventariados.
• Permitir emissão de relatório de inventário patrimonial por setor.
• Permitir emissão de relatório de depreciação por conta contábil, classificação e por bem depreciado;
• Permitir emissão de relatório de incorporações por posições do organograma do órgão, delimitando
o mês e ano.
• Permitir emissão de relatório de baixas por posições do organograma do órgão, delimitando o mês e
ano.
• Permitir emissão de relatório de termo de responsabilidade sobre bens.
• Permitir emissão de relatório de balanço patrimonial, onde deverá se possível escolher um nível de
classificação para obter resultados analíticos ou sintéticos de um determinado mês, ano ou resultados
acumulados com opção de escolha de: setor(s), sala(s) e classificação.
• Permitir a compatibilidade com sistemas de código de barras para lançamentos mais rápidos dos bens
permanentes.
• Permitir campo para inclusão de imagens dos bens.
• Possuir integração entre os Módulos de Contabilidade, Compras e Licitações visando consolidar os
dados exigidos para as devidas prestações de contas ao TCE-MG, relativas aos contratos firmados.
• Permitir a emissão de um mínimo de 5 (cinco) gráficos do Módulo de Patrimônio que permitam uma
visão gerencial do mesmo.
-Controle de Ativos Não Imobilizados
• Permitir utilizar os mesmos cadastros de Locais e responsáveis utilizados para controlar os materiais
permanentes;
• Permitir o cadastro dos ativos não imobilizados no sistema de patrimônio observando-se que o
mesmo não poderá possuir código igual ou sequencial ao material permanente.
• Permitir associar ativos não imobilizados a funcionários, estabelecendo a duração desta associação,
em que o material ficará sob a responsabilidade do funcionário.
• Permitir que o ativo não imobilizado seja transferido para outro local mediante a assinatura do Termo
de Transferência com as informações do "cedente" (local e nome do responsável de origem) e "cessionário"
(local e nome do responsável de destino) e, no layout desse documento, gerar 3 campos para assinatura:
Nome completo do cedente; nome completo do cessionário; e nome da seção geradora da transferência
(patrimônio);
• Permitir baixa do ativo não imobilizado do sistema de patrimônio da Câmara Municipal de
Uberlândia.
• Permitir emissão de relatório com a relação de ativos não imobilizados cadastrados com as seguintes
opções de seleção: código, descrição do material e localização (local e sala);
• Permitir emissão de relatório com relação de transferências de ativos não imobilizados em um
determinado intervalo de datas.
• Permitir emissão de relatório com relação de baixas de ativos não imobilizados contendo: número da
plaqueta, descrição e tipo da baixa.
• Permitir emissão de relatório com relação de baixas de ativos não imobilizados.
• Permitir emissão de relatório de cadastro dos ativos não imobilizados, contendo: Descrição, local,
data de cadastro e valor.
• Permitir emissão de inventário geral de ativos não imobilizados contendo: descrição do item, valor,
totalização de itens cadastrados no exercício, totalização de itens baixados no exercício, totalização de itens
incorporados em exercícios anteriores e totalização geral.
• Permitir emissão de relatório de ativos não imobilizados por Local Físico contendo: descrição do
local e da sala, descrição do item, valor do item e número de plaqueta, com totalização de ativos não imobilizados de cada sala.
• Permitir emissão de relatório de termo de responsabilidade para o ativo não imobilizado contendo,
no mínimo, descrição do item, valor, local físico e campo para assinatura do responsável;
• Permitir campo para inclusão de imagens dos bens.
• Possuir integração entre os Módulos de Contabilidade, Compras e Licitações visando consolidar os
dados exigidos para as devidas prestações de contas ao TCE-MG, relativas aos contratos firmados.

3.1.5 - Sistema Gestão de Frota.
• Permitir o cadastro de marcas de veículos contendo no mínimo a possibilidade de incluir a imagem
da logomarca, o nome do fabricante e o modelo do veículo;
• Permitir o cadastro de combustíveis para uso em veículos da Câmara Municipal com as seguintes
informações mínimas: Descrição, abreviatura e possibilidade de associar o combustível ao código de
materiais de consumo cadastrados.
• Permitir o cadastro de categorias de uso para os veículos como por exemplo: utilitários, passeio e
carga.
• Permitir o cadastro dos tipos de veículos como por exemplo: automóveis, vans, ônibus, caminhões.
• Permitir cadastro de itens que deverão compor o check-list dos veículos com a possibilidade de
definição de quantos itens se desejar e, para cada item, as situações que devam ser associadas.
• Permitir o cadastro de infrações de trânsito com suas respectivas classificações com as seguintes
informações mínimas: gravidade da infração, descrição da infração, valor da infração e pontos a serem
lançados como punição na carteira do condutor infrator.
• Permitir o cadastro de motoristas vinculando os mesmos ao cadastro de funcionários já existentes no módulo de Gestão de Recursos Humanos e, também a realização de cadastros independentes para pessoas não existentes neste cadastro.
• Permitir o cadastro de mecânicos vinculando os mesmos ao cadastro de funcionários já existentes no módulo de Gestão de Recursos Humanos e, também a realização de cadastros independentes para pessoas não existentes neste cadastro visando associá-los aos processos de manutenção dos veículos da frota da Câmara Municipal.
• Permitir o cadastro de veículos, máquinas e/ou equipamentos com as seguintes informações mínimas: marca, modelo, combustível(eis) utilizado(s), categoria de uso, tipo, cor, número do chassi, ano e modelo, quantidade de eixos, capacidade de combustível comportada pelo tanque, placa, número do RENAVAM.
• Permitir a associação de veículos, máquinas e/ou equipamentos às áreas administrativas constantes
do organograma da Câmara Municipal às quais os mesmos devem atender.
• Permitir a localização de veículos, máquinas e/ou equipamentos constantes do cadastro, no mínimo,
através de: modelo, cor, placa, data de aquisição e tipo de combustível utilizado.
• Possuir rotina de controle de multas onde devem ser informados, no mínimo, os seguintes itens:
 recursos e resultados dos mesmos, advogados responsáveis pelos recursos, veiculo/máquina envolvido no delito, motorista responsável pelo delito, valores e vencimentos de multas, local, data e hora do delito.
•	Possuir rotina de controle de acidentes onde sejam informados no mínimo, veículo, motorista, boletim de ocorrência, local, data e hora do sinistro.
•	Possuir rotina para controle de seguros de veículos com a possibilidade de inclusão de apólices coletivas ou individuais.
•	Possuir rotina de controle de abastecimentos dos veículos utilizados pela Câmara, no mínimo nas seguintes modalidades: abastecimento em duas etapas com emissão de autorização de abastecimento e baixa do abastecimento em momento posterior, ou abastecimento em uma etapa com autorização e baixa instantâneos.
•	Permitir a inclusão de avisos configuráveis que disparem alertas no sistema para auxiliar nos processos de controle da frota de veículos. Deverão estar disponíveis, no mínimo, os seguintes: vencimento de seguro obrigatório, vencimento de IPVA, vencimento de licenciamento, vencimento de multas, vencimento de seguros dos veículos, vencimento de extintor de incêndio, vencimento de CNH de motoristas e manutenções preventivas ou revisões periódicas.
•	Possuir rotina para acompanhamento de veículos onde cada manutenção deverá ser discriminada por itens, e cada item de manutenção deverá ser discriminado com: mão de obra, peças e lubrificantes.
•	Possuir rotina de controle de deslocamento de veículos onde seja possível informar, no mínimo: motorista, veículo, data, hora, local para onde ocorreu o deslocamento, quantidade de combustível no tanque do veículo tanto na saída quanto na chegada e média de consumo de combustível.
•	Possuir rotina de controle de viagens para os veículos da frota onde seja possível informar, no mínimo: placa do veículo, motorista do veículo, local de origem da viagem, local de destino da viagem, data e hora da saída, data e hora da chegada, quilometragens de saída e de chegada da viagem, controle de diárias (valores monetários de despesa) para cada ocupante do veículo.
•	Permitir o controle de despesas de cada veículo da frota e da frota como um todo, no mínimo quanto a: IPVA, licenciamento, seguro obrigatório, pedágios, multas, sinistros e manutenções.
•	Possuir rotina de controle de pneus, onde cada pneu deverá ser identificado por um código único e disposto em sua respectiva posição em relação ao veículo (dianteiros e traseiros, à esquerda ou à direita).
•	Possuir rotinas de cadastro de check-list a cada nova entrega do veículo conforme interesse da administração da Câmara com a possibilidade de impressão deste check-list.
•	Possuir tela de dados consolidada a partir da qual seja possível visualizar registros dos diversos veículos cadastrados contendo, no mínimo: situação do IPVA, licenciamento, DPVAT, multas, manutenções e controle de despesas.
•	Possuir relatório de gastos de combustível por veículo, por intervalos de data e por Unidade de Consumo/lotação.
•	Possuir relatório de custos gerais de veículos, por intervalos de data e por Unidade de Consumo/lotação.
•	Permitir consultar e gerar relatórios de multas recebidas por veículo.
•	Permitir a emissão da lista de materiais utilizados na manutenção dos veículos por ordem de serviços e por período.
•	Permitir a emissão de relatório com o cadastro das CNH’s dos motoristas cadastrados visando controlar as datas de renovação das carteiras de habilitação.
•	Permitir gerar relatório com o cadastro das manutenções realizadas nos veículos da frota.
•	Permitir gerar e consultar relatório contendo o controle do vencimento dos extintores dos veículos, para facilitar o controle quanto à necessidade de substituições.
•	Permitir gerar relatório que seja um roteiro de viagem por veículo e por motorista para controle de viagens.
•	Permitir a emissão de relatórios que demonstrem as despesas gerais de um dado veículo num intervalo de tempo desejado.
•	Permitir a emissão de relatório para atestar as viagens realizadas nos veículos da frota.
•	Permitir a emissão de relatórios indicando as datas de vencimento dos licenciamentos dos veículos da frota conforme os números finais das placas.
•	Permitir a emissão de relatórios indicando Consumo médio de combustíveis, controle de quilometragem entre outros.
•	Permitir rotinas de cadastro de check-list a cada nova entrega do veículo conforme interesse da administração com a possibilidade de impressão deste checklist;
•	Possuir relatório de gastos de combustível por veículo, por intervalos de data;
•	Possuir relatório de custos gerais de veículos, por intervalos de data.

3.1.6 - Sistema Protocolo, Despacho e Gestão de Documentos e arquivos.
•	Permitir cadastrar documentos a serem utilizados em cada etapa do trâmite de um processo
•	Permitir cadastrar procedimentos a serem utilizados em cada etapa do trâmite de um processo;
•	Permitir cadastrar tipos de observações a serem utilizadas em processos;
•	Permitir a definição de parâmetros de configuração quanto a:
•	Definição de trâmite automática ou não na criação de processos;
•	Definição de trâmite automática ou não na tramitação de processos;
•	Definição da tramitação das observações de processos;
•	Permitir a configuração da formatação do modelo numérico de processo;
•	Permitir cadastrar usuários onde deverão ser configurados privilégios de acesso, de horário de atendimento e de calendário de funcionamento da CÂMARA;
•	Possuir tabelas de parametrização de assuntos, para classificar os processos por assunto, visando caracterizar um processo por natureza (interna e externa);
•	Possuir configuração de trâmite diretamente relacionado com os assuntos, sendo que cada assunto terá seu mapeamento independente, respeitando as seguintes regras:
•	para cada assunto, devem ser determinados passos (evoluções), de seu trâmite;
•	cada passo pode possuir diversas etapas. Essas etapas podem se originar ou se destinar a todas as outras etapas, independentemente do passo a que elas pertencerem;
•	Possuir na rotina de inclusão de um processo, no mínimo, as seguintes funcionalidades mínimas:
•	busca por código ou nome do assunto;
•	busca por nome e/ou código de pessoa física ou jurídica pré-cadastradas na base de dados;
•	opção de cadastramento de pessoas não cadastradas previamente;
•	previsão de data para entrega do processo levando-se em consideração somente o horário de atendimento em dias úteis;
•	informação da data e hora da protocolização do processo e da previsão de tempo necessário para sua conclusão;
•	impressão de capa/comprovante de abertura do processo;
•	permissão para que sejam adicionadas observações, pré-cadastradas ou não, ao processo;
•	Possuir rotina de arquivamento de processos onde sejam informados local e data de arquivamento;
•	Permitir que processos já encerrados ou cancelados sejam reabertos;
•	Permitir que sejam impressas etiquetas de identificação para os processos;
•	Possuir na rotina de tramitação do processo, no mínimo, as seguintes funcionalidades:
•	demonstração de dados do processo, bem como, de seu trâmite atual e possibilidades de destino ou retorno a uma etapa já percorrida;
•	cálculo de tempo de execução para uma etapa, levando-se em consideração somente o horário de expediente em dias úteis;
•	escolhido o destino do processo, o módulo deve relacioná-lo imediatamente ao responsável pela etapa seguinte, respeitando obrigatoriamente, o mapeamento do assunto;
•	previsão para que um usuário autorizado possa realizar cadastramento(s) de uma nova(s) etapa(s), mantendo o mapeamento original até aprovação do responsável pelo sistema;
•	permissão para inserção de observações, pré-cadastradas ou não, em cada etapa do trâmite, independente das características peculiares do processo;
•	exigência de confirmação, por senha de acesso, para qualquer ação realizada em um processo;
•	Possuir histórico de trâmite de um processo;
•	Permitir assinatura eletrônica, através de confirmação de senhas de acesso, para recebimento de um processo, bem como, para despacho do mesmo;
•	Permitir a visualização de observações de um processo e de seus trâmites, através de consultas em interface específica;
•	Possuir rotina de consultas para um processo com opção de ordenação dinâmica dos resultados por nome e código com, no mínimo, as seguintes funcionalidades: por solicitante; por situação; por assunto;
•	Permitir emissão de relatório de assuntos cadastrados;
•	Permitir emissão de relatório de procedimentos cadastrados;
•	Permitir emissão de relatório de documentos;
•	Permitir emissão de relatório de observações;
•	Permitir emissão de relatório de capas e comprovante de processo;
•	Permitir emissão de relatório de processos com os seguintes filtros: situação, lotação, assunto, data de abertura e data de encerramento;
•	Permitir emissão de relatório de recebimento eletrônico de processos;
•	Permitir a emissão de relatório sobre a aferição de tempo por processo e por assunto;
•	Permitir a emissão de relatório de comprovante de encerramento de um processo;
•	Permitir a emissão de relatório da capa de um processo aberto;
•	Permitir a emissão de relatório de histórico de um determinado processo;
•	Permitir emissão de relatório de tempo de permanência de processos em cada uma das etapas ou, para trâmite total do mesmo;
•	Possuir integração entre o módulo de Legislação e o módulo de Protocolo, para associação de documentos;
•	Permitir a tramitação eletrônica com recebimento e transmissão de documentos digitais advindos de outro órgão ou instituição;
•	Permitir o cadastro de classificações, tendo a possibilidade de definir local padrão para onde este assunto será enviado, bem como um usuário padrão. Tanto o local como o usuário deverão ser buscados do organograma da câmara e do cadastro de funcionários respectivamente;
•	Permitir o cadastro de instruções, para cada classificação criada, com o fim de auxiliar o usuário no momento da abertura de um processo de protocolo, de forma que seja possível a formatação do texto com as seguintes opções mínimas: Negrito, itálico, sublinhar, riscar, sobrescrever, alinhamento a esquerda, alinhamento à direita, centralizar, justificar, marcadores diversos e marcadores numéricos.
•	Permitir o cadastro de exigências, para cada classificação criada, com o fim de notificar o usuário no momento da abertura do processo de protocolo, de forma que seja possível anexar qualquer tipo de arquivo, possibilitando o usuário fazer o download do mesmo.
•	Permitir a abertura de processos de protocolo com as seguintes informações mínimas: Nome e demais dados do interessado, data da criação, tipo de classificação, origem da abertura, local de cadastro, descrição do protocolo. Deverá ser possível a pesquisa do interessado constante na base de dados da câmara pelas seguintes opções: Nome, data de nascimento, sexo, raça, cor, estado civil, escolaridade, nome do pai, nome da mãe, país, estado, cidade, CPF ou CNPJ, tipos de documento, número do documento, data de emissão do documento, tipo de endereço, endereço, bairro, dados comerciais.
•	Permitir a configuração da formatação do modelo numérico processo;
•	Permitir cadastrar usuários onde deverão ser configurados privilégios de acesso as classificações previamente cadastradas;
•	Permitir que na abertura de um processo de protocolo seja possível a associação a outros processos de protocolo já cadastrados, bem como a possibilidade de associar quaisquer processos internos gerados previamente de forma sistêmica tais como, e no mínimo: processos de compras, solicitações de compra, empenhos, contratos, liquidações, processos de reclamação, circulares internas.
•	Permitir que na abertura de um processo de protocolo seja possível a criação automática de documentos previamente cadastrados através de modelos.
•	Permitir a pesquisa de processos de protocolo no mínimo por: Número, situação, assunto, local de origem, data de criação do processo, palavra, interessado, local de cadastro, se possui ou não anexos, local atual do processo, finalidade, recebedor e destinatário.
•	Possuir histórico de trâmite de um processo;
•	Permitir assinatura com certificado digital dos documentos anexados ao processo de protocolo.
•	Permitir a visualização de comentários de um processo e de seus trâmites;
•	Permitir emissão de relatório de comprovantes de tramitação, intervalos de numeração dos processos;
•	Permitir emissão de relatório de recebimento eletrônico processos;
•	Permitir a parametrização da numeração dos protocolos criados pela administração com as seguintes opções mínimas: Número de caracteres, geração anual de numeração, geração automática da numeração, formatos mínimos que devem ser possíveis para numeração:
•	Número/ano,
•	Posição Administrativa/número/ano,
•	Ano/número,
•	Ano/número/posição administrativa;
•	Permitir a criação de perfis para envio de documentos, vinculando os usuários já cadastrados, a fim de evitar o recadastro dos usuários do GED;
•	Permitir que na criação de um documento seja possível a associação de outros documentos já cadastrados, bem como a possibilidade de associar quaisquer processos internos gerados previamente de forma sistêmicas tais como, processos de compras, solicitações de compra, empenhos, contratos, liquidações, protocolos, circulares internas e etc.;
•	Permitir que na criação de documentos seja possível anexar quaisquer tipos de documentos;
•	Permitir a pesquisa de protocolos no mínimo por: Número, situação, assunto, local de origem, data de criação do documento, interessado, local de cadastro, palavras na descrição do documento, local atual do processo;
•	Permitir o acompanhamento de todas as movimentações de um documento contendo as seguintes informações mínimas: Origem, data e hora de envio, comentário, data e hora de recebimento, destino;
•	Permitir que seja possível pesquisar um documento através da leitura de código de barras a ele vinculado;
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam encerrar documentos que estejam em seu poder;
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam apropriar-se de documentos que não estejam em seu poder;
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam reabrir documentos que estejam em seu poder;
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam arquivar documentos que estejam em seu poder;
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam desarquivar documentos que estejam em seu poder;
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam excluir documentos que estejam em seu poder;
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam enviar documentos que estejam em seu poder;
•	Permitir que ao enviar um documento o sistema sugira possíveis destinos de envio com base nas movimentações anteriores deste documento, bem como a possibilidade de o próprio usuário escolher uma pessoa ou departamento, tanto o local como o usuário. Neste caso deverão ser buscados do organograma da CÂMARA e do cadastro de funcionários respectivamente;
•	Permitir que ao enviar um documento seja possível definir a finalidade do envio;
•	Permitir que ao enviar um documento seja possível definir a prioridade de envio, pelo menos em 03 (três) níveis: Normal, alta e baixa;
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam cancelar o envio de documentos que foram enviados pelo usuário e que ainda não tenha sido recebido pelo destinatário;
•	Permitir que exista um monitor (caixa de entrada) dos documentos de forma que todos os documentos enviados via sistema estejam disponíveis ao usuário de destino neste monitor;
•	Permitir que exista um monitor (caixa de entrada) dos documentos de forma que todos os documentos enviados via sistema estejam disponíveis ao departamento de destino;
•	Permitir que exista um monitor dos documentos de forma que todos os documentos enviados via sistema possam estar separados em processos não recebidos, recebidos, enviados e arquivados;
•	 Permitir que exista um monitor de documentos de forma que usuários com direitos previamente definidos possam enviar, receber, arquivar, encerrar, desarquivar e cancelar envio dos documentos;
•	Permitir a emissão de etiquetas dos documentos com código de barras;
•	Permitir que em nas emissões de relatórios seja possível pesquisar os documentos no mínimo por:
•	Número, situação, assunto, local de origem, data de criação do processo, palavra, interessado, local de cadastro, se exibe ou não anexos, palavras, local atual do documento, finalidade, recebedor e destinatário;
•	Permitir a emissão das capas dos documentos com código de barras;
•	Permitir a emissão de comprovantes de envio dos documentos contendo código de barras;
•	Permitir a emissão do histórico de trâmite dos documentos com código de barras;
•	Permitir a configuração de notificações que possam ser enviadas por emails previamente cadastrados de forma que os mesmos sejam informados automaticamente quando de alguma movimentação de algum documento em que a mesma seja a interessada;
•	Permitir o cadastro de textos formatados para cada notificação configurada de forma que seja possível a formatação do texto com as seguintes opções mínimas: Negrito, itálico, sublinhar, riscar, sobrescrever, alinhamento a esquerda, alinhamento à direita, centralizar, justificar, marcadores e marcadores numéricos;
•	Permitir a definição de permissões dos usuários e seus devidos acessos aos documentos, tendo no mínimo as seguintes configurações de direitos: Recuperar, apropriar-se, encerrar, excluir, desarquivar, arquivar e reabrir;
•	Permitir a emissão de relatórios com as movimentações do usuário conectado ao sistema, de forma que cada usuário possa emitir apenas os documentos que ele tenha movimentado em algum momento;
•	Possuir integração com o Módulo de Recursos Humanos, a fim de que funcionários da CÂMARA possam ser utilizados para trâmite de documentos no GED, a partir do seu cadastro preexistente;
•	Possuir integração com o Módulo de Compras de Materiais e Serviços, a fim de que fornecedores da CÂMARA possam ser utilizados para trâmite de documentos no GED, a partir do seu cadastro pré-existente;
•	Possuir integração com o Módulo de Arrecadação de Tributos, a fim de que contribuintes da CÂMARA possam ser utilizados para trâmite de documentos no GED, a partir do seu cadastro preexistente;
•	Permitir que ao serem incluídos quaisquer documentos do sistema.
•	GRP desta CÂMARA, tais como solicitações de compra, requisições de materiais, empenhos, processos de compra, processos licitatórios, liquidações de empenhos e contratos os mesmos estejam disponíveis automaticamente dentro do GED.
•	Permitir o cadastro de tipos de documentos (MEMORANDOS, OFÍCIOS, PROJETOS E ETC) tendo a possibilidade de criar modelos definidos pela secretaria de Assistência Social vinculados a algum editor de texto, com a funcionalidade de trazer textos formatados para que na criação de documentos por um usuário os dados já venham preenchidos.
•	Permitir que no cadastro do tipo de documentos seja possível definir que: a geração do número do documento seja automática, a numeração dos documentos possa ser reiniciada a cada novo ano.
•	Permitir a configuração da numeração dos documentos com as seguintes possibilidades em qualquer ordem: número do documento, ano do documento, posição administrativa (lotação de origem do documento) e sigla da posição administrativa do documento.
•	Permitir a criação de grupos para envio de documentos, vinculando os usuários já cadastrados, afim de evitar o recadastro dos usuários do GED.
•	Permitir o cadastro de marcadores para associá-los a documentos, de modo a possibilitar a organização de todos documentos, no mínimo em: recebidos, enviados ou apenas criados.
•	Permitir a pesquisa dos documentos cadastrados, no mínimo, pelos seguintes campos:
•	Número do documento;
•	Data da criação do documento;
•	Data e hora da criação do documento;
•	Situação do documento (Recebido, A Receber, Arquivado, Excluído, Encerrado);
•	Destinatário do documento;
•	Data de recebimento do documento;
•	Data e hora de recebimento do documento;
•	Finalidade do documento;
•	Local atual do documento;
•	Local de origem do documento;
•	Local de destino do documento;
•	Remetente do documento;
•	Interessado no documento;
•	Assunto do documento;
•	Palavras de comentário associadas ao documento;
•	Palavras chave do documento.
•	Permitir a geração de código de barras dos documentos criados.
•	Permitir a busca dos documentos pelo código de barras.
•	Permitir o cadastro de documentos com as seguintes informações mínimas: Interessado, local de cadastro, data de criação do documento, origem do documento, assunto do documento, descrição do documento, tipo de documento, parecer(es) associado(s) ao documento, e, ainda, se deve-se exibir ou não os anexos incluídos no documento.
•	Permitir que na criação de um documento seja possível a associação de outros documentos já cadastrados.
•	Permitir que na criação de documentos seja possível anexar quaisquer tipos de documentos ou arquivos.
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam encerrar documentos que estejam em seu poder.
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam apropriar-se de documentos que não estejam em seu poder.
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam reabrir documentos que estejam em seu poder.
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam arquivar documentos que estejam em seu poder.
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam desarquivar documentos que estejam em seu poder.
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam excluir documentos que estejam em seu poder.
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam enviar documentos que estejam em seu poder.
•	Permitir que ao enviar um documento o sistema sugira possíveis destinos de envio com base nas movimentações anteriores deste tipo de documento, bem como a possibilidade de o próprio usuário escolher uma pessoa ou departamento para onde enviar o documento.
•	Permitir que ao enviar um documento seja possível definir a finalidade do envio.
•	Permitir que ao enviar um documento seja possível definir a prioridade de envio, pelo menos em 03 (três) níveis: normal, alta e baixa.
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam cancelar o envio de documentos que já foram realizados, mas que ainda não tenham sido recebidos pelo destinatário.
•	Possuir um monitor (caixa de entrada) dos documentos de forma que todos os documentos enviados via sistema estejam disponíveis ao usuário de destino neste monitor.
•	Possuir um monitor (caixa de entrada) dos documentos de forma que todos os documentos enviados via sistema estejam disponíveis para visualização e interações no departamento de destino.
•	Possuir um monitor dos documentos de forma que todos os documentos enviados via sistema possam estar separados, no mínimo em processos: não recebidos, recebidos, enviados e arquivados.
•	Possuir um monitor de documentos de forma que usuários com direitos previamente definidos possam enviar, receber, arquivar, encerrar, desarquivar e cancelar envio dos documentos.
•	Permitir a emissão de etiquetas com código de barras para associá-las aos documentos criados.
•	Permitir que nas emissões de relatórios seja possível pesquisar os documentos no mínimo por: número, situação, assunto, local de origem, data de criação do processo, palavra, interessado, local de cadastro, local atual do documento, finalidade, recebedor e destinatário.
•	Permitir a emissão das capas para associá-las aos documentos, contendo código de barras.
•	Permitir a emissão de comprovantes de envio dos documentos contendo código de barras.
•	Permitir a emissão do histórico de trâmite dos documentos com código de barras.
•	Permitir a configuração de notificações que possam ser enviadas, por e-mails, a pessoas previamente cadastradas, de forma que estas pessoas sejam informadas, automaticamente, através destes e-mails, sempre que houver alguma movimentação, em algum documento, em que pessoa figure como parte interessada.
•	Permitir o cadastro de textos formatados para cada notificação configurada de forma que seja possível a formatação de textos com as seguintes opções mínimas: negrito, itálico, sublinhar, riscar, sobrescrever, alinhamento a esquerda, alinhamento à direita, centralizar, justificar, marcadores e marcadores numéricos.
•	Permitir a definição de permissões dos usuários e seus devidos acessos aos documentos, tendo as seguintes configurações de direitos, no mínimo: recuperar, apropriar-se, encerrar, excluir, desarquivar, arquivar e reabrir documentos.
•	Permitir a emissão de relatórios com as movimentações do usuário conectado ao sistema, de forma que cada usuário possa emitir apenas os documentos que ele tenha movimentado em algum momento.

3.1.7 - Sistema Gestão de Pessoal (Recursos Humanos).
Permitir o cadastro do órgão (Câmara Municipal) com as definições de CNPJ, endereço, e-mail, responsável pelas informações com seus documentos, endereço e telefones;
Permitir o cadastro de planos de cargos e salários, quantos sejam necessários, com as seguintes informações mínimas: data de início do plano de cargos e salários, data da publicação da lei que determinou a criação do plano de cargos e salários e o texto da lei;
Permitir que a(s) lei(s) do(s) plano(s) de cargos e salários seja(m) editada(s) e manipulada(s) por algum editor de texto acessado a partir do sistema de Recursos Humanos e, que após a sua formatação, conforme interesse da administração, seja possível inseri-la no banco de dados utilizado pela CÂMARA.
Permitir o cadastramento de cargos fazendo distinção entre cargos efetivos, cargos comissionados e funções gratificadas;
Permitir que no cadastro de cargos seja possível associá-los ao plano de cargos e salários que os determinou informando níveis e padrões, a lei que determinou a criação do cargo e/ou função, as atribuições dos cargos, a carga horária mensal, o CBO (Código Brasileiro de Ocupação), a quantidade de vagas por lotação, bem como a quantidade de vagas criadas;
Permitir a emissão de relatórios da tabela de cargos e salários com seus respectivos níveis e padrões. Disponibilizar a emissão com opções de seleção de todos os cargos ou de um cargo específico;
Permitir a emissão de relatórios de salários dos funcionários cadastrados. Disponibilizar a emissão com opções de seleção utilizando diversos filtros como: por vínculo, por cargo, por lotação ou ainda utilizando a combinação de um ou mais dos filtros disponíveis;
Permitir que os salários sejam informados diretamente nos colaboradores ou atrelados a tabelas salariais dos planos de cargos e salários;
Permitir a correção dos valores de salário dos cargos, automaticamente, por percentual ou por valores estipulados, permitir que a correção seja processada por vínculos (efetivos, comissionados e/ou função ou por cargos;
Permitir a simulação dos reajustes, por vínculos (efetivos, comissionados e/ou função) e por cargos; bem como a consulta e/ou impressão destas simulações;
Permitir que aumentos de salários possam ser aplicados aos cargos e/ou funções, níveis e/ou padrões e de forma a manter o histórico das situações anteriores, para consulta e/ou impressão;
Permitir a criação e o lançamento de diferenças salariais específicas dos servidores efetivos, permitindo o lançamento por intervalos de data;
Permitir a definição periódica de tabelas de enquadramento de INSS, IRRF, Salário Família e Abono Família, alíquota FAP - Fator Acidentário de Prevenção e alíquota RAT - Riscos Ambientais do Trabalho, de forma a manter o histórico das situações anteriores para consulta e/ou impressão;
Permitir a emissão de relatórios das tabelas de enquadramentos de Previdências, IRRF, Abono e Salário Família de acordo com os intervalos de datas selecionados;
Permitir a definição e ou criação do organograma ou estrutura administrativa/organizacional da Câmara, definindo as lotações (centros de custos), conforme legislação específica; incluindo o controle de vagas por lotação;
Permitir que na criação de locais no organograma possam ser inseridas datas de criação e término, bem como a possibilidade de consulta/relatório dos locais;
Permitir que o controle de vagas de cargos seja de acordo com a lotação, permitindo incluir data de início e data de término da lotação (por exemplo: legislatura 2021 a 2024);
Permitir o controle de todas as transferências ou admissões de colaboradores alertando quando não houver vagas; mantendo sempre o histórico das movimentações;
Permitir o controle de vagas por lotação de acordo com as datas de criação e término dos locais no organograma; mantendo as definições quando ocorrer a mudança dos exercícios financeiros;
Permitir a emissão de relatórios da estrutura organizacional em forma de árvore, e também com seus respectivos centros de custos;
Permitir a definição e criação de verbas de proventos, descontos, patronais e outros, com a indicação de sua fundamentação legal, incidências, base de cálculo, vínculos (efetivos/ comissionados e/ou função), situações (afastamentos), classificação contábil, data de criação e configuração e-social;
Permitir que as verbas de proventos/descontos criadas possam ser duplicadas, permitindo alterações em suas configurações;
Permitir a criação de bases de cálculo para serem utilizadas nos cálculos das folhas de pagamento;
Permitir que as bases de cálculo possam ser estabelecidas, no mínimo, a partir de: adição de valores de outras verbas, médias de valores de outras verbas, médias de quantidades digitadas de movimentos (por exemplo: horas, faltas) e multiplicação de outras verbas;
Permitir a criação de fórmulas de cálculo a serem utilizadas nos cálculos das folhas de pagamento;
Permitir que na criação das fórmulas de cálculo seja possível o usuário utilizar, no mínimo, as operações de adição, subtração, multiplicação e divisão, bem como, dos símbolos matemáticos: parênteses, colchetes e chaves;
Permitir que na criação das fórmulas de cálculos seja possível o usuário escrever linhas de comando de programa para produzir, conforme interesse da administração, resultados específicos para os cálculos de folha de pagamento;
Permitir que na criação das verbas de proventos e descontos seja possível criar observações a serem associadas às mesmas verbas para impressão em relatórios (como por exemplos 12 mês(es), 60 horas, etc.;
Permitir associar às verbas de proventos e descontos, patronais ou outras bases de cálculo e fórmulas de cálculo, com a finalidade de estabelecer os resultados desejados no processamento destas verbas;
Permitir que no cálculo das verbas seja possível a livre definição, por parte da administração pública, quanto ao arredondamento ou não, a ser obedecido em cada verba calculada;
Permitir que verbas de proventos e descontos possam ser vinculadas aos funcionários da Câmara após sua criação;
Permitir a vinculação de verbas aos funcionários para grupos de funcionários, para vínculos específicos ou individualmente;
Permitir que os grupos de funcionários da Câmara aos quais as verbas de proventos e descontos possam ser atribuídas sejam no mínimo: os grupos de funcionários que estejam no mesmo cargo e com o mesmo regime jurídico;
Permitir o cadastramento de convênios firmados com as empresas privadas para fins de desconto de valores monetários consignáveis em folha de pagamento;
Permitir o cadastro de convênios com empresas públicas para fins de cedência e/ou recebimento de funcionário(s);
Permitir a definição, cadastramento e impressão de formatos de contas bancárias, utilizando bancos e agências bancárias já cadastradas, nas quais a Câmara possui movimentação financeira;
Permitir a emissão de relatórios dos bancos e agências cadastradas;
Permitir a definição de convênios firmados com instituições bancárias com a finalidade de envio de arquivos de remessa, de pagamento de folha de pessoal, para conta corrente do(s) funcionário(s);
Permitir a criação de tipos de afastamento que permitam ao usuário configurar e definir suspensões, no mínimo de: pagamento, contagem de tempo de serviço, contagem de tempo de férias e contagem de tempo para 13º salário;
Permitir a emissão de relatórios de tipos de afastamentos cadastrados;
Permitir a emissão dos relatórios de contribuições ao INSS, IPREMU, ou quaisquer outros órgãos previdenciários, de acordo com bases de cálculo definidas pelos usuários do sistema; 
Permitir a emissão dos relatórios de requerimentos de aposentadorias, auxílios-doença com os valores de contribuição ao INSS/IPREMU e CID do afastamento conforme o caso, conforme modelos utilizados pelos órgãos;
Permitir associar os tipos de afastamento criados pela Câmara, com os códigos de afastamentos previstos pela previdência geral conforme programa SEFIP e/ou de acordo com as novas orientações do e-social;
Permitir informar diversos afastamentos para cada matrícula; controlando automaticamente os períodos cadastrados, com o mesmo CID (código internacional de doença), para fins de afastamento junto aos órgãos previdenciários
Permitir a criação e configuração de tipos de previdência, oferecendo liberdade para o usuário definir os institutos de previdência com os quais trabalhará;
Permitir a livre criação de layouts para interpretação de arquivos de dados, recebidos de órgãos públicos de instituições conveniadas, cujo conteúdo contenha valores monetários consignáveis em folha de pagamento;
Permitir a criação e configuração de parâmetros de contagem de tempo de serviço baseado em dias, meses e anos, obedecendo os critérios específicos de acordo com o vínculo do servidor (efetivo ou comissionados) ou do agente político, e obedecendo ainda os padrões exigidos pelos órgãos previdenciários;
Permitir a emissão dos relatórios de contagem de tempo de acordo com modelos utilizados pela Câmara Municipal;
Permitir o cadastro de fabricantes de relógios de ponto;
Permitir o cadastro dos tipos de relógios existentes podendo relacioná-los aos fabricantes conforme acima;
Permitir o envio de dados para relógios de ponto de modo que estes dados possam ser interpretados controlando horários de entrada e de saída dos funcionários do órgão público;
Permitir a coleta de marcações de relógios de ponto e/ou acesso através da integração por arquivo texto;
Permitir que possam ser definidos períodos de apuração de ponto conforme datas estipuladas pela Câmara Municipal;
Permitir que os horários de entrada e de saída dos funcionários do órgão público possam ser limitados com períodos de antecedência e de atraso, conforme valores informados pela Câmara Municipal;
Permitir que os horários de trabalho possam ser cadastrados a critério da administração da Câmara obedecendo no mínimo o cadastro de:
1 - horários flexíveis;
2 - horários rígidos;
Permitir informar ao sistema os servidores que estão obrigados ao registro de ponto e os que não estão;
Permitir alterar a informação sobre o registro obrigatório do ponto, a partir de datas específicas, com a possibilidade de continuar a impressão do cartão de ponto dos períodos anteriores; mantendo nestes casos os históricos de lotações dos servidores;
Permitir o controle das marcações de ponto considerando, duas batidas de ponto (entrada e saída) ou diversas marcações que totalizarão uma quantidade específica de horas diárias de acordo com definições da Câmara Municipal;
Permitir a entrada automática de dados, no mínimo, daqueles relativos a horas extras, faltas e atrasos, a partir de ocorrências demonstradas por relógios de ponto;
Permitir que os lançamentos de afastamentos, substituições de chefia e férias sejam automaticamente levados para os cartões de ponto dos servidores, constando dos mesmos estas observações;
Permitir que possam ser feitos diferentes tipos de lançamentos de afastamentos e que estes sejam calculados automaticamente de acordo com as configurações das verbas pertinentes a cada afastamento, bem como sejam automaticamente levados para os cartões de ponto dos servidores, constando dos mesmos estas observações;
Permitir que possam ser feitos lançamentos futuros como compensações, revezamentos e outros de forma individual ou por vínculos; podendo-se selecionar apenas os servidores que fazem registro de ponto;
Permitir que as ocorrências geradas em determinado período de ponto possam ser levadas para a(s) folha(s) dos períodos seguintes nos casos de servidores de férias, por exemplo, em que os descontos somente ocorrerão no mês posterior;
Permitir receber arquivos gerados por relógios de ponto de modo que os movimentos (no mínimo de: faltas, atrasos e horas extras) possam ser lançados nos cálculos de Folha de Pagamento após apuração;
Permitir exibir sempre a data da última apuração processada; disponibilizando as datas anteriores para lançamentos (justificativas, edições) até que a folha daquele período seja encerrada;
Permitir que possam ser feitos ajustes nas batidas de ponto dos servidores, com a inclusão de no mínimo: abonos de ponto e lançamento manual de horários de trabalho;
Permitir o cadastro de justificativas de faltas/atrasos  e no caso das justificativas de faltas que o lançamento seja computado nas contagens de tempo de serviço;
Permitir o controle dos bancos de horas (bancos de compensação e bancos de pagamento) de acordo com dados obtidos dos relógios de ponto, conforme interesse da administração da Câmara;
Permitir realizar a apuração do ponto para os funcionários da Câmara, podendo ser efetuado de forma individual, coletiva ou por lote de colaboradores;
Permitir controlar tolerâncias de atrasos e de limites de horas extras;
Permitir calcular horário noturno;
Permitir cadastrar calendário com pontos facultativos e feriados; onde os lançamentos sejam processados automaticamente nos cálculos de ponto eletrônico e na concessão do auxílio transporte;
Permitir a emissão de relatório das exceções da apuração para o abono do ponto, como marcações incorretas e faltas/atrasos;
Permitir controlar as autorizações de horas extras, separando as horas não autorizadas; identificando o autorizador;
Permitir que após o encerramento da folha, as informações referentes ao período de apuração de ponto, estejam disponíveis apenas para consulta, impossibilitando qualquer alteração nos cartões de ponto dos servidores;
Permitir a emissão de relatórios para controle de ponto (em intervalos quaisquer) e etiquetas para cartão de ponto. Disponibilizar a emissão com diversas opções de seleção, como por lotação, por nome, por vínculo, somente ativos, ou ainda, utilizando a combinação de um ou mais dos filtros;
Permitir o cadastro de penalizações a serem aplicadas aos funcionários do órgão público de modo que as mesmas possam representar perdas de contagem em períodos de tempo de serviço;
Permitir o cadastro de vantagens de tempo de serviço para associá-las aos funcionários do órgão público de modo que as mesmas possam ser no mínimo: descritas ou nominadas, quantificadas por períodos (anos, meses, dias), e recebam valor percentual padrão para cada período quantificado;
Permitir o cálculo automático de vantagens de tempo de serviço associadas aos funcionários da Câmara de acordo com as datas de vencimentos de cada servidor; como por exemplo: anuênios;
Permitir a emissão de relatórios dos tipos de vantagens por tempo de serviço cadastrados;
Permitir que os benefícios concedidos aos órgãos públicos possam ser medidos em valores e quantidades e que os mesmos possam ser associados às folhas de pagamento calculadas nestes órgãos; como por exemplo: auxílio transporte, auxílio alimentação, etc..
Permitir que no cálculo do auxílio transporte seja considerada as diversas situações dos servidores como afastamentos por atestado médico e férias para que o bloqueio do benefício seja feito automaticamente;
Permitir a manutenção dos históricos dos benefícios concedidos de acordo com as alterações processadas como: reajuste de preço, quantidade, etc;
Permitir a emissão de relatórios dos benefícios concedidos pelos órgãos públicos;
Permitir a criação de tipos de folha de pagamento diferenciados, visando a utilização destes tipos criados nas situações que a administração da Câmara, julgar convenientes;
Permitir a emissão de relatórios dos tipos de folha de pagamento cadastrados, de acordo com os modelos já utilizados pela Câmara Municipal;
Permitir o cadastro de diversos tipos de parentesco que serão utilizados no cadastro dos servidores; podendo ser dependentes legais ou para planos de saúde/odontológicos;
Permitir o cadastro de funcionários com, no mínimo, as seguintes informações:
data de nascimento, sexo, estado civil, raça/cor, escolaridade, nome social;
naturalidade, nacionalidade, filiação, endereço (rua, número, bairro, cidade, estado, CEP, telefone e complemento);
documentos incluindo: identidade, CPF, título de eleitor, carteira de trabalho, certificado militar, PIS/PASEP; Cartão Nacional de Saúde, tipo sanguíneo;
nome de dependentes com parentesco, e documentação completa;
nome de beneficiários de pensão alimentícia;
nome de dependentes para IRRF e para plano de saúde/odontológico;
dados bancários com banco, agência e número da conta bancária;
dotação, cargo/função, vínculo, tipo de previdência, local de trabalho, regime de trabalho (codificação RAIS), categoria do trabalhador (codificação SEFIP), agente nocivo (codificação SEFIP); demais informações exigidas pelo e-social;
dotações orçamentárias para pagamento do funcionário;
histórico relativo a promoções, progressões, vantagens, licenças, cursos, lotações e anotações gerais;
campos adicionais;
Permitir que os campos CPF e PIS/PASEP somente sejam incluídos após validação;
Permitir a inclusão de fotos na ficha registro de cada funcionário separadamente;
Permitir consulta e/ou emissão de relatório com quaisquer das informações acima;
Permitir a emissão de relatórios dos dependentes de um funcionário. Disponibilizar a emissão com opções de seleção de todos os funcionários, de todos os vínculos, de todas as lotações, ordem alfabética ou, de um ou mais dos filtros especificados;
Permitir a utilização de filtros para impressão de quaisquer das informações do cadastro em diversos formatos como xls, txt e pdf;
Permitir a seleção de funcionário, sendo possível selecionar no mínimo por: nome, sexo, estado civil, lotação, cargo, função, dependentes e vínculo;
Permitir a emissão de relatórios dos funcionários para verificação de contas bancárias cadastradas ou não;
Permitir a emissão de relatórios de funcionários admitidos, afastados, demitidos. Disponibilizar a emissão com opções de seleção de todos os funcionários, de todos os vínculos, de todas as lotações, de acordo com intervalos de datas informados, em ordem alfabética, por matricula ou ainda utilizando a combinação de um ou mais filtros, sendo possível a exportação em diversos formatos como: txt, xls e pdf;
Permitir o controle e a realização de lançamentos de férias normais e de férias prêmio, de forma a controlar estes direitos. O controle realizado nestas entradas de dados, deverá resultar em procedimentos automatizados para cálculos em folha de pagamento e impressão de relatórios com informações sobre períodos vencidos, a vencer, programação de férias e recibos de férias;
Permitir a emissão de relatórios de funcionários que possuem direitos a férias, contendo os períodos aquisitivos e os períodos já gozados e, também, os períodos não gozados, de acordo com os intervalos de datas informados;
Permitir a emissão de relatórios da documentação necessária para o gozo de férias, ou seja, aviso de férias, notificação de férias, quitação de férias, recibo de férias, de acordo com os modelos utilizados pela Câmara Municipal;
Permitir controlar, por procedimentos automatizados, as evoluções de promoções e progressões por tempo de serviço; mantendo sempre o histórico das movimentações;
Permitir controlar nomeações às funções gratificadas;
Permitir informar a exoneração do(s) funcionário(s), tanto de servidores comissionados quanto servidores efetivos (aposentadoria), incluindo data da exoneração, código de desligamento (codificação SEFIP) e folha de pagamento em que o acerto foi realizado, utilizando as configurações de médias salariais conforme legislação municipal e ainda demais informações exigidas pelo e-social;
Permitir informar exonerações complementares, tanto de servidores comissionados quanto de servidores efetivos e agentes políticos
Permitir a emissão de relatórios de termo de rescisão contratual, nos casos de exoneração, de acordo com o modelo utilizado pela Câmara Municipal ;
Permitir informar para funcionários aposentados e pensionistas seus valores monetários de aposentadoria ou pensão e, também, data da aposentadoria, documento que determinou a aposentadoria e histórico da aposentadoria; 
Permitir, nos casos de readmissão de funcionários, o aproveitamento das informações cadastrais anteriormente cadastradas;
Permitir o controle de dívidas firmadas entre o funcionário e um fornecedor conveniado que serão pagas parceladamente nas folhas de pagamento mensais;
Permitir o cálculo automático da folha de pagamento, informando individualmente, para cada verba, os cálculos que foram feitos para obter o resultado (memória do cálculo). Estas memórias de cálculo deverão ser gravadas para acesso a qualquer tempo;
Permitir o cálculo de diversos tipos de folha ao mesmo tempo, respeitando-se para cada cálculo as informações de cargo/lotação de cada servidor de acordo com as datas de movimentação de cada um.
Permitir a emissão sejam listadas após cada cálculo de folha os possíveis líquidos negativos
Permitir o cálculo de folhas complementares para todos os tipos de folha: mensal, exoneração, 13º salário, etc.
Permitir a emissão de relatórios de folha de pagamento discriminando analiticamente os funcionários com suas verbas e seus valores. Disponibilizar a emissão com opções de seleção de todos os vínculos, de todos os funcionários, de todas as lotações, por tipos de folhas, em ordem alfabética, por cargo ou ainda utilizando a combinação de um ou mais dos filtros no layout definido pela Câmara;
Permitir a emissão de relatórios com os resultados líquidos do cálculo da folha de pagamento que serão creditados nas contas bancárias dos funcionários, com opções de emissão analítica ou sintética, com opção de seleção de todos os funcionários, de todos os vínculos e de todas as situações, ou ainda utilizando a combinação de um ou mais filtros; de acordo com o layout utilizado pela Câmara Municipal;
Permitir a emissão de relatórios discriminando as verbas calculadas em folha de pagamento separadamente (uma a uma), oferecendo a opção de digitação de uma ou mais verbas, com opções de seleção de todos os funcionários, de todos os vínculos, de todas as lotações, de todas as folhas do mês, ou utilizando a combinação de um ou mais dos filtros disponíveis;
Permitir a emissão de relatórios com informações previdenciárias relativas a folha de pagamento, com opções de emissão analítica ou sintética, com opções de seleção de todos os funcionários em ordem alfabética, de todos os vínculos, de todas as lotações, ou utilizando um ou mais dos filtros;
Permitir a emissão de relatórios analíticos ou sintéticos de todo o movimento anual dos funcionários, de acordo com modelo utilizado pela Câmara Municipal; com opções de seleção de todos os funcionários, de todos os vínculos, de todas as lotações, de todos os cargos ou utilizando um ou mais dos filtros;
Permitir  a geração e exportação de arquivos texto para análise de cálculo atuarial dos funcionários do órgão público;
Permitir a visualização, em interface específica, dos resultados dos cálculos em forma de contra cheque;
Permitir a visualização das informações resumidas das bases de cálculo para INSS e IRRF, bem como a quantidade de dependentes cadastradas, que foram utilizadas na geração dos resultados do contra cheque de cada servidor, individualmente;
Permitir a emissão de contra Cheque configurável, para atender a layout da Câmara. Disponibilizar a emissão com opções de seleção de todos os funcionários, de todos os vínculos, de todas as lotações ou utilizando a combinação de um ou mais filtros;
Permitir o encerramento e estornos de folha de pagamento, sendo que uma folha de pagamento, após encerrada, estará disponível apenas para consulta;
Permitir a exportação de dados, conforme layout próprio, para prestação de contas da SEFIP;
Permitir a geração da GPS - para recolhimento do INSS;
Permitir a exportação de dados, conforme layout próprio, para prestação de contas do e-social;
Permitir exportação de dados, conforme layout próprio, a ser fornecido pela Câmara, para prestação de contas ao Instituto de Previdência Municipal - IPREMU ou quaisquer outros órgãos previdenciários de interesse da Câmara Municipal;
Permitir exportação de dados, conforme layout próprio, para prestação de contas da DIRF;
Permitir a exportação de dados, conforme layout próprio, para prestação de contas da RAIS;
Permitir o controle individual das despesas dos servidores e seus dependentes no que diz respeito aos convênios médicos/odontológicos a serem concedidos aos funcionários da Câmara Municipal
Permitir a digitação de despesas médicas/odontológicas para os servidores/dependentes, com cálculo automático nas diversas folhas cadastradas, a critério do usuário do sistema;
Permitir a emissão de relatórios das despesas médicas/odontológicas dos servidores da Câmara Municipal, com opção de seleção de todos os funcionários, de todos os vínculos, de todas as lotações, de todos os dependentes ou ainda utilizando um ou mais dos filtros; por intervalo de datas ou por tipos de cálculos (folha mensal, férias, rescisão, etc);
Permitir a exportação de dados, conforme layout próprio dos bancos conveniados com a Câmara Municipal, nos quais os servidores recebam salário;
Permitir cálculo de folhas de provisão: provisão de férias, provisão de férias prêmio, provisão de 13º salário, com todas as informações necessárias ao auxílio da elaboração do orçamento anual da Câmara;
Permitir que caso seja necessário recalcular uma folha, todas as informações de cargos, lotações e salários, obedeçam as movimentações daquele período específico, desconsiderando as alterações futuras que já tenham sido processadas;
Permitir contabilizar as folhas geradas, com férias, 13º salário, provisões, folha mensal, rescisão com todos os encargos automaticamente nas contas do plano de contas, conforme classificação contábil previamente definida;
Permitir a emissão de relatórios analíticos/sintéticos das folhas de provisão e das demais folhas processadas, podendo a seleção ocorrer por vínculo, lotação, cargo, matrícula, verba, ou ainda utilizando-se um ou mais dos filtros disponíveis;
Permitir manter o histórico de salários, promoções, adicionais, estabilidades, transferências entre lotações, cargos, gratificações, horários, vínculos, substituições e afastamentos;
Permitir o controle das substituições de cargos/funções, mantendo sempre o histórico das movimentações ocorridas;
Permitir a emissão de relatórios de substituições por intervalos de data;
Permitir a digitação de valores por funcionário, por vínculo, por situação, por lotação, de forma individual ou por verba/evento; e o processamento destes valores em folha após cálculo.
Permitir que no cálculo da folha de rescisão ocorra automaticamente a verificação da existência de valores digitados em outros tipos de folha na mesma referência, alertando o operador do sistema.
Permitir que os lançamentos efetuados em um tipo de folha sejam visualizados no cálculo de outras folhas, permitindo ao usuário optar pela manutenção ou não do lançamento já efetuado;
Permitir realizar a apuração do ponto para empregados podendo ser efetuado de forma individual, coletiva ou por lote de colaboradores;
Permitir a emissão de cartão de ponto com totais da apuração e dos eventos gerados para o colaborador, podendo o relatório ser selecionados pelas diversas opções: por matrícula, por lotação, por períodos, etc..;
Permitir o lançamento de compensações de horas extras e das horas de falta;
Permitir a emissão de relatórios do banco de horas, com  horas a serem compensadas e horas excedentes do banco que deverão ser pagas na folha de pagamento;
Permitir o controle de vencimento das horas constantes no banco de horas;
Permitir controlar as autorizações das horas extras, separando as horas não autorizadas e mantendo o histórico de todos os lançamentos para consultas futuras;
Permitir controlar todas as transferências ou admissões de colaboradores, efetivando-as somente se existirem vagas;
Permitir manter o acesso a todos os dados do sistema atualmente utilizado com possibilidade de consulta e emissão de relatórios;
Permitir a geração de todos os eventos necessários para o cumprimento da obrigatoriedade eSocial;
Permitir a utilização do serviço de mensageria que garanta o envio e o recebimento de mensagens de forma rápida e segura, para cumprimento das exigências do eSocial/
Permitir o lançamento de alteração de lotação e de cargos de servidores por intervalo de datas, preservando o histórico anterior
Permitir a emissão de relatórios de médias salariais para utilização nos cálculos de exonerações e férias dos servidores, podendo a emissão ser selecionada por vínculo, por lotação, por folha, etc. com as devidas quebras necessárias;
Permitir o envio das informações ao eSocial utilizando-se o certificado digital tipo A3 - Pessoa Jurídica/ eCNPJ

3.1.8 - Sistema Convênio e Contratos.
- Permitir cadastrar os órgãos do município que estarão habilitados a firmar contratos como entidades contratantes;
- Permitir a definição de modelos de contratos e convênios, com vinculação a algum editor de texto de modo que estes modelos criados possam estar disponíveis para uso permanente;
- Permitir a vinculação de contratos às naturezas de prazos contidos na Lei 14.133/2021, especialmente em relação à duração de prazos, nos termos do Artigo 55, da referida lei;
- Permitir a criação de contratos e convênios, no mínimo, vinculando os mesmos aos modelos já criados e às entidades contratantes;
- Permitir que na criação de um contrato ou convênio seja possível associar a parte contratada ao cadastro de fornecedores existente na base de dados da Câmara Municipal de Uberlândia-MG;
- Permitir que na criação de um contrato ou convênio seja possível vincular nos casos em que houver relacionamento, no mínimo, as seguintes informações:
- Autorizações de fornecimento (pedidos de compra);
- Processos de compra instaurados;
- Dotações orçamentárias;
- Processo licitatório correspondente;
- Parte contratante;
- Parte contratada;
- Prazos de início e término de contrato;
- Valores contratados;
- Acompanhamento da execução do contrato a nível de valores, ou seja: Empenhos, liquidações e pagamentos com os saldos contratados;
- Permitir a criação de aditivos contratuais vinculados aos contratos e convênios originais com as seguintes características mínimas:
- Motivação do aditamento;
- Data de início e data do fim do aditamento;
- Percentuais e valores dos aditamentos;
- Associação de dotações orçamentárias;
- Processos de compra instaurados;
- Geração de autorizações de fornecimento a partir dos aditivos celebrados;
- Permitir a verificação de associação entre requisições de material, solicitações de compra, processos de compra, autorizações de fornecimento, empenhos, contratos e aditivos;
- Administrar contratos, convênios, termos de parcerias e aditamentos com informações de dados, constantemente atualizados, em sintonia com o SICOM - Sistema Informatizado de Contas do Município para o adequado preenchimento do arquivo 5.16 disponibilizado no site do TCEMG.
- Permitir a integração com todos os sistemas pertinentes, como Licitações e Compras ou outros que se fizer necessário, de maneira a obter o adequado envio mensal ao SICOM em conformidade com as regras de validação do sistema.
- Gerenciar a execução dos contratos em andamento, de modo a permitir o controle da execução contratual, bem como o controle de execução dos convênios, aditamentos e termos de parceria.
- Permitir a consulta em tela de todos os termos cadastrados, com a emissão de relatórios.
- Gerir os instrumentos de forma adequada e em conformidade com a legislação vigente.
- Permitir a visualização em tela de consulta de contratos celebrados com fornecedores com as seguintes características mínimas:
- Contratos celebrados; 
- Objeto contratado;
- Valores contratados;
- Prazos firmados;
- Partes contratantes;
- Valores restantes (não empenhados, não liquidados e não pagos);
- Prazos restantes;
- Permitir emissão de relatórios dos contratos firmados com opção de escolha de um ou mais fornecedores contratados;
- Permitir emissão de relatórios dos contratos firmados com opção de escolha de uma ou mais entidades contratantes;
- Permitir a emissão de relatórios de contratos firmados com as seguintes informações mínimas:
- número do contrato; ano do contrato; data início e data fim do contrato; objeto do contrato; partes contratantes; valores realizados: (valor do contrato, valor empenhado, valor liquidado, valor pago, valor restante); prazos realizados: (prazo total, prazo corrido, prazo remanescente); 
- Permitir a emissão de relatórios de aditivos de contratos firmados com as seguintes informações mínimas:
- número do contrato;  ano do contrato; data início e data fim do contrato; objeto do contrato; partes contratantes; valores realizados: (valor do contrato, valor empenhado, valor liquidado, valor pago, valor restante; prazos realizados: (prazo total, prazo corrido, prazo remanescente);
- Permitir a emissão de relatórios das entidades contratantes cadastradas;
- Permitir a emissão de relatórios dos fornecedores cadastrados;
- Permitir a emissão de relatórios que sejam os contratos e/ou aditivos de contratos a serem celebrados pela Câmara Municipal de Uberlândia com a funcionalidade de que estes relatórios sejam gravados dentro do banco de dados a ser utilizado pela CÂMARA;
- Permitir a emissão personalizadas de relatórios dos contratos, convênios, aditivos e termos de cada exercício vigente, sendo apresentado as seguintes informações:
- N° de contrato/aditamento/termo; N° de nota de empenho; Objeto; Valor mensal; Valor Global; Data da assinatura; Prazo de vigência; Garantias contratuais; Permitir a emissão de autorizações de fornecimento vinculadas a aditivos contratuais.
- Permitir a divulgação no Portal Nacional de Contratação Publica (PNCP), conforme dispõe o artigo 94 da lei 14.133/2021

3.1.9 - Sistema Controle Interno e Auditoria. 
Controle Interno
•	Permitir o registro de movimentos específicos do Controle Interno tais como geração de relatórios e gráficos de análise da aplicação dos recursos;
•	Permitir o cadastro de instruções normativas do controle interno.
•	Permitir a definição de funcionários que estarão a serviço da controladoria identificando as funções por eles desempenhadas junto a esta área, ainda que seus cargos de carreira sejam outros, e mesmo que estejam lotados em outras secretarias.
•	Permitir cadastrar o rol de funções a serem desempenhadas pelos funcionários a serviço do controle interno.
•	Permitir que na vinculação de funcionários aos serviços da controladoria os mesmos sejam selecionados a partir dos seus respectivos registros já cadastrados na área de recursos humanos.
•	Permitir o cadastramento de tipos de eventos a serem registrados em cada fase dos processos de controle interno.
•	Permitir o cadastro de tipos de irregularidades possíveis de serem apontadas nos processos de auditoria e análise realizados pelo controle interno.
•	Permitir a criação de questionários a serem utilizados durante as diversas fases de um processo da controladoria, por funcionários de áreas específicas, visando esclarecimentos formais ao controle interno. Neste caso deve ser possível ao usuário selecionar ou criar as perguntas que comporão cada questionário. Após utilizada uma vez, cada pergunta deve estar disponível para a utilização em novos questionários. Deve ainda ser possível associar um tipo de irregularidade com respostas específicas a cada pergunta constante do questionário.
•	Permitir a criação de check-lists a serem utilizados durante as diversas fases de um processo por funcionários do controle interno. Neste caso deve ser possível ao usuário selecionar ou criar os itens que comporão cada check-list. Após utilizado uma vez, cada item deve estar disponível para a utilização em novos check-lists.
•	Permitir a criação de tipos de fases comumente utilizadas nos processos de auditoria realizados pelo controle interno.
•	Permitir o cadastramento de tipos de processo a serem realizados pelo controle interno. Para cada tipo de processo deve ser possível identificar os tipos de fase pelos quais ele deverá passar, sendo estas fases sempre selecionadas dos tipos cadastrados. Para cada tipo de fase incluída num processo de controle interno deve ser possível indicar quais questionários e check-lists deverão ser preenchidos e/ou respondidos.
•	Permitir o cadastro dos processos de auditoria e acompanhamento do controle interno. Deverá ser possível acompanhar o andamento dos processos durante sua realização e ainda consultá-los, sempre que necessário, após sua conclusão, por tempo indeterminado.
•	Permitir que em cada processo do controle interno seja possível indicar quais serão as áreas da Câmara a serem auditadas. Deve ser utilizado o cadastro do organograma do Sistema, integrado aos demais sistemas utilizados.
•	Permitir que em cada processo do controle interno seja possível identificar os funcionários do controle interno que estarão envolvidos em sua realização. Possibilitar ainda que, para cada funcionário, seja possível indicar o(s) período(s) no(s) qual(ais) ele estará participando do processo. Deverá ainda ser possível identificar, dentre os funcionários vinculados ao processo aquele que será o responsável principal pela execução do mesmo.
•	Permitir que em cada processo do controle interno seja possível identificar o tipo de processo que será realizado. Uma vez escolhido o tipo de processo o módulo deverá sugerir as suas fases, baseado no cadastro de tipos de processo cadastrados. Deverá ser possível incluir novas fases além das que foram definidas a partir do tipo de processo. Deverá ser possível ainda, eliminar fases dentre as sugeridas que não figurarão em um processo específico.
•	Permitir que para cada fase incluída num processo do controle interno, seja possível indicar quais os funcionários do controle interno irão participar.
•	Permitir que para cada fase incluída num processo do controle interno, seja possível estabelecer quais serão os questionários e check-lists a serem utilizados.
•	Permitir que em cada processo do controle interno seja possível ao usuário que realiza o seu cadastro notificar pessoas e/ou áreas Da Câmara Municipal sobre a realização do processo.
•	Permitir que em cada processo do controle interno seja possível enviar questionários a funcionários ou áreas específicas para serem respondidos em qualquer uma de suas fases. Os questionários enviados devem ser selecionados dentre aqueles configurados para utilização em cada fase do processo. Deve ainda ser possível indicar quais questões do formulário devem ser respondidas por cada funcionário ou departamento, segundo critérios do próprio controle interno. Adicionalmente deve ser permitido ao funcionário do controle interno que envia o questionário, estabelecer a data limite para sua resposta.
•	Possuir interface de monitoramento que permita acompanhar os processos do controle interno possibilitando verificar se estão em dia ou se há algum atraso.
•	Permitir que em cada processo de controle interno seja possível aos funcionários do controle interno preencherem os check-lists associados a cada fase do processo.
•	Permitir que em cada processo de controle interno seja possível registrar os eventos ocorridos em cada fase do processo conforme o cadastro de tipos de eventos de fases. Sempre que um evento de conclusão de fase for registrado o módulo deverá verificar se todos os check-lists e questionários indicados para a fase foram preenchidos. Caso não tenham sido preenchidos, o módulo deverá bloquear o registro do evento.
•	Possuir interface semelhante a uma “caixa de entrada” de correio eletrônico para que cada funcionário da Câmara acompanhe os questionários de controle interno enviados a ele para respectivas respostas. Sempre que identificar a presença de um questionário o funcionário deverá poder respondê-lo.
•	Possuir interface específica onde um funcionário da Câmara possa localizar os questionários que lhe sejam encaminhados pela controladoria e respondê-los.
•	Permitir que nos processos de respostas à controladoria seja possível ao funcionário anexar quaisquer arquivos digitais (relatórios, planilhas, imagens) que julgue necessários para a composição de suas respostas.
•	Permitir que em cada processo de controle interno possam ser apontadas irregularidades nele encontradas.
•	Permitir que irregularidades apontadas nos processos do controle interno, sempre que a resposta de um questionário contiver um tipo de irregularidade associada, possibilite que o sistema gere o registro desta irregularidade no processo.
•	Permitir o registro de pareceres do controle interno em relação a cada irregularidade encontrada em um processo.
•	Permitir o registro de pareceres nos processos de controle interno. Deve ser possível registrar o(s) parecer(es) final(ais) para cada processo de controle interno.
•	Permitir o registro de pareceres em cada fase do processo de controle interno que seja necessário.
•	Permitir o registro de pareceres nas respostas aos questionários realizados para acompanhamento dos processos de controle interno.
•	Permitir a indicação de providências a serem adotadas em relação a processos do controle interno nos quais sejam constatadas irregularidades. Deverá também, ser possível definir o prazo para a sua execução.
•	Permitir que seja possível estabelecer tarefas aos funcionários, em relação aos processos do controle interno, visando a adoção de medidas para saneamento de processos que contenham irregularidades.
•	Possuir interface do tipo “caixa de entrada” (como em e-mails), contendo tarefas delegadas aos funcionários em relação aos processos do controle interno. Deverá ser possível ao funcionário, nesta interface, indicar a realização da tarefa bem como reencaminhá-la a outro funcionário e/ou área para providências adicionais.
•	Permitir que ao encaminhar uma tarefa a um funcionário ou área administrativa visando providências, seja possível anexar tantos arquivos digitais quantos se desejar. Deverá também, ser possível, notificar ao(s) destinatário(s) por e-mail, bastando para isso indicar que se deseja fazê-lo.
•	Deverá ser possível vincular processos de controle interno às atividades de agenda em que devam ser tratados.
•	Permitir a impressão do rol de funcionários a serviço da controladoria contendo todas as funções desempenhadas por eles ao longo do tempo.
•	Permitir a impressão do rol de funções desempenhadas pelos funcionários a serviço do controle interno.
•	Permitir a impressão de listagem contendo os tipos de evento a serem registrados nas fases dos processos de controle interno.
•	Permitir a impressão de listagem contendo os tipos de irregularidades possíveis de serem apontadas em um processo de controle interno.
•	Permitir a impressão de listagem contendo o rol de questionários criados pelo controle interno.
•	Permitir a impressão de listagem contendo o rol de check-lists criados pelo controle interno.
•	Permitir a impressão de questionários criados pelo controle interno para resposta em papel.
•	Permitir a impressão de check-lists criados pelo controle interno para preenchimento em papel.
•	Permitir a impressão de listagem contendo o rol de tipos de fases utilizadas nos processos de controle interno.
•	Permitir a impressão de listagem contendo o rol de tipos de processos utilizados pelo controle interno, apontando o conjunto de fases comuns a cada tipo de processo, bem como os questionários e check-lists definidos para preenchimento em cada fase.
•	Permitir a impressão de listagem contendo o rol de processos do controle interno, podendo ser filtrados no mínimo por fase, situação, período de realização, responsável, área auditada.
•	Permitir a impressão de extratos de processos do controle interno demonstrando todas as fases e eventos ocorridos ao longo de sua realização. Devem ser listados todos os detalhes do processo.
•	Permitir a impressão de questionários respondidos pelos funcionários, relativos aos processos de controle interno, com a identificação do funcionário que o respondeu, a data efetiva de seu preenchimento e todas as suas respostas.
•	Permitir a impressão de check-lists utilizados pelos funcionários do controle interno, relativos aos processos de controle interno, com a identificação do funcionário que o respondeu, a data efetiva de seu preenchimento e suas marcações para cada item do check-list.
•	Permitir a impressão dos pareceres apresentados relativos aos processos do controle interno. Deverá ser possível ao usuário escolher se as providências apontadas no parecer devem também ser impressas.
•	Deverá existir um campo de observação para comunicação interna. Cadastro e pesquisa dos veículos de terceiros (vereadores): 
•	Nome do agente político, placa e ano do veículo, marca/modelo, ingresso do cadastro e saída do veículo. 
•	Relatório de despesa de bens de terceiros e pesquisa do tipo de bem. 
•	Média de Classificação de Despesa Individual com gráficos – 12 e 06 meses.
•	Relatório Mensal e Anual exigido pelo Tribunal de Contas/MG.

Auditorias:
•	Processo de Auditoria nos departamentos/seções da CMU, especificando a finalidade, o tipo, forma e execução, exames de documentação original, conferência de cálculos com geração de relatórios e recomendações.
•	Processos de Auditoria, cadastro, registro de irregularidades, pareceres e monitoramento.  Questionários e checklists com opção de envio e resposta, registros e tipos de eventos. 
•	Relatórios com tipos de eventos, notificações e parecer. 
•	Processo de Auditoria das Frotas por agente político: tipo do veículo, placas, combustível, controle de autonomia, estimativa de consumo e outros correlatos.

Obs.: Para o sistema de controle e interno e auditoria deverá:
- Permitir a emissão de relatórios de auditoria, permitir a emissão de relatórios com os seguintes filtros: situação; intervalo; assunto; data de abertura, data de encerramento; 
- Permitir a emissão de DNC (Documento de não-conformidade) nas auditorias concomitantes de processos de licitação;
- Permitir o cadastro de relatório final de auditoria em formato (extensão) .doc ou . pdf

3.1.10 - Sistema Portal da Transparência.
Permitir que dados disponíveis na base de dados oficiais da CÂMARA, utilizada em produção, esteja sincronizada, online, com a base de dados acessada pela Internet por pessoas em geral com vista à realização de consultas e emissão de relatórios diversos.
NOTA: Todos os itens abaixo, em obediência ao preceituado neste requisito, deverão ser executados com a seguinte abordagem e funcionamento: Todos os itens deverão ser realizados automaticamente a partir dos dados existentes na base de dados da Câmara. Nenhum arquivo deverá ser gerado previamente e mantido no site da CMU. Os dados, em cada caso abaixo, devem ser obtidos “online” com base nos registros existentes na base de dados da Câmara e na medida em que tais registros sejam incluídos pelo funcionalismo da Câmara.
•	Permitir configuração dos itens disponibilizados no portal;
•	Permitir a emissão de relatórios e consulta online da Relação Geral de Guias de Receita dos cofres da Câmara Municipal.
•	Permitir a emissão de relatórios e consulta online da Relação de Diárias.
•	Permitir a emissão de relatórios e consulta online de convênios celebrados pela Câmara Municipal.
•	Permitir a emissão de relatórios e consulta do comparativo entre o previsto e o arrecadado das despesas da Câmara Municipal.
•	Permitir a emissão de relatório analítico dos pagamentos diários para acompanhamento de execução de despesas orçamentárias e extraorçamentárias por fornecedor da Câmara Municipal.
•	Permitir a emissão de relatório Analítico de Empenhos de gastos com passagens e despesas efetuadas pela Câmara.
•	Permitir a emissão de relatório Extrato de Contas Extraorçamentárias da Câmara.
•	Permitir a emissão da relação dos saldos dos credores a pagar.
•	Permitir a emissão de relatório de transferências financeiras.
•	Permitir a emissão de relatório de gestão fiscal separado por quadrimestre.
•	Permitir a emissão de relatório do demonstrativo de movimento financeiro.
•	Permitir a emissão de relatório do controle orçamentário de despesas.
•	Permitir a emissão de relatório da relação de adiantamentos.
•	Permitir a emissão de relatório Balanço Financeiro.
•	Permitir a emissão de relatório Balancete de Receitas. Da Câmara Municipal.
•	Permitir a emissão de relatório Balancete de Pagamentos.
•	Permitir a emissão de relatório Balancete de Despesa Completo.
•	Permitir a emissão do Balancete Patrimonial Lei 4.320/64-Anexo 14.
•	Permitir a emissão do Balancete Execução Orçamentária Lei 4.320/64-Anexo 12.
•	Permitir a emissão do Balancete Variações Patrimoniais Lei 4.320/64-Anexo 15.
•	Permitir a emissão do Balancete do Demonstrativo de Fluxo de Caixa.
•	Permitir a emissão de relatório de demonstrativo de gastos com pessoal.
•	Permitir a emissão de relatório do demonstrativo de restos a pagar.
•	Permitir a emissão de relatório do demonstrativo de RPPS.
•	Permitir a emissão de relatório do demonstrativo primário nominal.
•	Permitir a emissão de relatório do demonstrativo de função e sub-função.
•	Permitir a emissão de relatório da LRF do resumido da execução orçamentária.
•	Permitir a emissão do balanço da Dívida Consolidada Liquida.
•	Permitir a emissão do Demonstrativo do Resultado Nominal.
•	Permitir a emissão do Demonstrativo do Resultado Primário.
•	Permitir a emissão de relatórios e consulta online a dados acerca das despesas que demonstre os valores empenhados, anulados, liquidados e pagos para todos os credores da Câmara.
•	Permitir que na emissão dos relatórios de despesa seja possível realizar a separação das mesmas pelas unidades administrativas da administração da Câmara conforme orçamento e com totalização por cada uma destas.
•	Permitir que os cidadãos possam abrir reclamação pela WEB permitindo também a inclusão de imagens ou arquivos de seu interesse.
•	Permitir que a cada trâmite referente a uma determinada reclamação aberta o interessado identificado receba um e-mail informando do passo que foi dado e o local para onde o mesmo foi encaminhado dentro da estrutura administrativa da Câmara.
•	Permitir que fornecedores cadastrados na Câmara, através de senha de acesso, possam visualizar seus dados cadastrais e acompanhar os seus pagamentos através da WEB.
•	Permitir que cidadãos possam consultar através da WEB, as leis municipais cadastradas pela CMU ao longo dos anos, permitindo consultas de leis no mínimo por: autor da lei; porção de texto da ementa da lei; por período de data da Lei selecionado; tipo da lei; por tema de que trata a lei.
•	Permitir que cidadãos possam acompanhar através da WEB, um determinado processo de protocolo aberto na Câmara indicando no mínimo as seguintes informações e permitindo a sua impressão: situação do protocolo; local dentro da estrutura administrativa onde o mesmo se encontra.
•	Permitir que cidadãos possam abrir chamado de reclamação através da WEB, no mínimo com as seguintes características: identificação do cidadão; descrição de campo texto com o assunto a ser tratado; possibilidade de anexar arquivos digitais tais como foto, texto, planilha; envio ao cidadão de e-mail a cada tramite ocorrido com o processo de reclamação aberto; acompanhamento pela WEB do processo de reclamação aberto.
•	Permitir que cidadãos possam pesquisar através da WEB, contratos firmados entre a Câmara e um determinado fornecedor inclusive com a visualização de empenhos emitidos a favor deste fornecedor vinculados ao contrato analisado.
•	Permitir que cidadãos possam pesquisar através da WEB, processos licitatórios abertos pela Câmara no mínimo quanto a: selecionar processo licitatório por modalidade; selecionar processo licitatório por situação; selecionar processo licitatório por intervalos de data de abertura dos mesmos; permitir a visualização da descrição do objeto do processo licitatório; permitir o download do arquivo referente ao edital do processo licitatório desejado.
•	Permitir que cidadãos possam pesquisar através da WEB, salários de funcionários públicos da CMU,  permitindo também a livre configuração por parte da Câmara da forma como os dados serão demonstrados para o cidadão no mínimo pelas seguintes opções: Exibir proventos: Analítico ou Sintético, Exibir descontos: Analítico ou Sintético, Exibir ou Esconder Matrícula do funcionário totalmente, Exibir ou Esconder Matrícula do funcionário parcialmente, Exibir ou Esconder CPF do funcionário totalmente, Exibir ou Esconder CPF do funcionário parcialmente, Exibir ou Esconder Cargo do funcionário, Exibir ou Esconder Função do funcionário, Exibir ou Esconder Nome do funcionário, Exibir ou Esconder Lotação do funcionário e Selecionar quais exercícios estarão disponíveis para pesquisa.

3.1.11 - Dos Serviços de Backup/Restore em nuvem.
•	Permitir a realização de backups por meio de configurações manuais, a qualquer hora, ainda que existam usuários conectados ao banco de dados. Também deverá ser possível realizar backups por meio de configurações de agendamento, ou seja, o usuário deverá poder indicar datas e horários para que mecanismos automáticos disparem e realizem backups.
•	Permitir a realização de backups completos contendo toda a base de dados. Também deverá ser possível a realização de backups de forma incremental, ou seja: a realização de backups armazenando apenas a diferença entre uma situação anterior do backup e aquela que se realiza no momento posterior. Ainda, para esclarecer, o backup incremental é a cópia de todos os dados que foram modificados desde o último backup de qualquer tipo. O último backup pode ser um backup full, diferencial ou incremental.
•	Um backup full é realizado inicialmente e nos backups subsequentes são copiados apenas os dados alterados ou criados desde o último backup.
•	Permitir que os backups sejam produzidos com dados criptografados, somente poderão ser acessados por meio de chaves de acesso que os tornem manipuláveis.
•	Permitir que rotinas automatizadas informem a usuários previamente indicados, os resultados dos procedimentos de backups realizados a cada novo momento, indicando seu sucesso ou insucesso.
•	Permitir a emissão de relatórios informativos contendo informações sobre os resultados das rotinas de backup realizadas.
•	Possuir um portal para acesso através da internet, por meio de navegadores de mercado, visando a auditoria e gestão de usuários indicados acerca dos backups realizados e eventuais ocorrências nestes processos.
•	Possuir um portal para acesso através da internet, por meio de navegadores de mercado, visando auditoria e gestão de usuários com acesso e gestão sobre os processos de backups.
•	Permitir a criação de múltiplos agendamentos de backups, no mínimo dos tipos: diário, semanal, mensal, ou ainda, políticas personalizadas.
•	Permitir a criação de usuários com seus respectivos e-mails para recebimento de informes automáticos nestes endereços eletrônicos, visando o monitoramento de todos os processos de backups agendados e realizados.

3.1.12 - Aplicativos para o Cidadão nas versões Android e IOS.
•	Disponibilizar aplicativo nas versões Android e IOS que contemple os seguintes requisitos:
•	Possibilitar a seleção da Câmara Municipal de Uberlândia através da digitação do nome do mesmo ou por Geolocalização através da integração com o Google Maps;
•	Permitir a realização de cadastro para abertura de processo de reclamação, que inclua possibilidade de inserção de dados pessoais, como nome, cpf, email e senha, com verificação de confirmação por e-mail;
•	Permitir a abertura de processos de reclamação e protocolos, conforme configurações estabelecidas pelo órgão, sendo possível a inserção de fotos e arquivos diversos, descrição do problema e resumo, incluindo a possibilidade de seleção da localização e endereço da ocorrência no mapa com integração via Google Maps;
•	No caso de processos de reclamação, deverá permitir a abertura de processos de reclamação de forma anônima pelo aplicativo, através de botão específico que contemple esta funcionalidade;
•	Os processos de reclamação e protocolos abertos no aplicativo deverão automaticamente gerar um número de rastreio, que deve estar disponível para consulta de status em tela específica de processos abertos por usuário;
•	As movimentações e demais status dos processos de reclamação e dos protocolos devem ser visíveis ao usuário de forma automática e online via aplicativo;
•	O aplicativo deverá contemplar a opção de notificações via SMS, e-mail ou chamada de voz quanto ao status de movimentação de seus processos de reclamação e/ou protocolos criados;
•	Os processos de reclamação e protocolos abertos no aplicativo deverão ser disponibilizados automaticamente no sistema web integrado para possibilitar a gestão dos mesmos pelo órgão;

3.1.13 - Aplicativos para os usuários de Sistema nas versões Android e Ios.
•	Disponibilizar aplicativo na versão Android e IOS, para uso dos funcionários da CÂMARA e que contemplem os requisitos a seguir descritos;
•	Permitir o acesso com o mesmo usuário e senha utilizados para acessar o sistema com as permissões liberadas para o sistema web ;
•	Para os funcionários que tenham permissão no sistema de patrimônio, permitir através do aplicativo efetuar o levantamento patrimonial dos bens inventariados e constantes da base de dados da CÂMARA. Deverá ser possível efetuar a leitura de código de barras dos bens patrimoniados ou a digitação dos códigos reduzidos. Não deverá informar ao Inventariante saber de antemão pelo aplicativo quais são os bens de uma determinada localidade. Ao finalizar o levantamento o sistema deverá fazer o cruzamento de dados indicando quais são os bens faltantes no levantamento, e quais são os bens que foram apurados e que não pertencem ao setor onde se encontram;
•	Para os funcionários que tenham permissão nos sistemas de contabilidade e financeiro, disponibilizar em tempo real os saldos bancários disponíveis na base de dados da Câmara, através do Módulo de Contabilidade e Tesouraria, com os saldos disponíveis por banco e por fonte de recurso, podendo visualizar os valores por banco e por conta bancária;
•	Visualizar a caixa de entrada com os documentos e protocolos encaminhados para o usuário devendo proceder as ações de:
•	Tramites gerais;
•	Anexar arquivos e/ou documentos;
•	Assinar por certificação digital desde que o Smartphone ou Tablet estejam autorizados na conta do usuário logado no sistema;
•	Permitir selecionar um determinado documento ou protocolo mesmo que o mesmo não esteja na Caixa de entrada do usuário logado;
•	Permitir visualizar o documento e/ou protocolo no mínimo com as seguintes informações:
•	Finalidade;
•	Situação;
•	Local atual onde se encontra o documento/protocolo;
•	A quem foi destinado o documento/protocolo;
•	Assunto.
•	Permitir que as seguintes ações possam ser tomadas e caso o usuário logado tenha as devidas permissões:
•	Desarquivar;
•	Arquivar;
•	Reabrir;
•	Encerrar;
•	Recusar;
•	Receber;
•	Cancelar Envio;
•	Enviar;
•	Assinar com certificado DigitalA3, desde que o smartphone esteja devidamente configurado, e o certificado A3 inserido em equipamento interno da Câmara, garantida todas as questões de segurança.

Lote 2 
3.2 - Sistema Integrado de Controle de Processo Legislativo, Legislação e Gestão de Gabinetes e serviços de informática, contemplando:
•	Licença de uso (direito de uso) do sistema.
•	Instalação e configuração do sistema.
•	Conversão e importação dos dados da base; todos os dados que estão no sistema atual de gestão utilizado pela Câmara.
•	O sistema deve aceitar assinatura eletrônica simples, assinatura eletrônica avançada e assinatura eletrônica qualificada (certificado digital).
•	O custo da emissão da assinatura eletrônica qualificada (certificado digital seguindo os padrões da ICP-Brasil) será da Câmara Municipal de Uberlândia.
•	Atualização e manutenção mensal.
•	Suporte Técnico presencial nas dependências da Câmara de Uberlândia, 01 pessoa, com conhecimento suficiente para atendimento eficiente aos usuários do software fornecido pela empresa, a empresa deverá enviar diariamente pessoa que atenda aos requisitos solicitados, ou seja, conhecimento suficiente para cumprir a função, e esteja disponível dentro do horário comercial da casa, obedecendo intervalos de descanso previamente combinados com o Departamento de Informática. Não é necessário que seja da área de tecnologia, porém deverá atender aos requisitos solicitados, ou seja, conhecimento suficiente para cumprir a função. Os funcionários deverão comparecer identificados por crachá da empresa ou uniforme com nome da empresa. NÃO SERÁ ACEITO SUPORTE REMOTO PARA ESSE ITEM.
•	Horas Técnicas extraordinárias – Estimado 05 horas/mês - 60 horas ano.  As horas técnicas poderão ser utilizadas para criação de itens que não estiverem descritos nas especificações detalhadas dos sistemas e que não forem exigidos por legislação em vigor.
•	Sistema Processo Legislativo.
•	Sistema Legislação.
•	Sistema Gestão de Gabinetes.
•	Serviço de Backup/Restore em nuvem.
•	Aplicativos para o cidadão nas versões Android e Ios.
•	Aplicativos para os usuários de sistema nas versões Android e Ios.
•	Tramitação eletrônica.
•	Os sistemas devem se comunicar entre si.
•	Os sistemas Processo Legislativo e Sistema para acompanhamento de Atividade no Plenário 
- O atual número de usuários ativos é de 255, porém essa opção é configurável, podendo ser liberada de acordo com a necessidade.

3.2.1 - Sistema Processo Legislativo.
[bookmark: _Hlk146623466]•	Sistema Integrado de Controle de Processo Legislativo e Legislação
•	Licença de uso (direito de uso) do sistema.
•	Instalação e configuração do sistema.
•	Conversão e importação dos dados da base; todos os dados que estão no sistema atual de gestão utilizado pela Câmara.
•	Assinatura eletrônica simples, assinatura eletrônica avançada e assinatura eletrônica qualificada (certificado digital).
	•	O custo da emissão da assinatura eletrônica qualificada (certificado digital seguindo os padrões da ICP-Brasil) será da Câmara Municipal de Uberlândia.
•	Atualização e manutenção mensal.
•	Suporte Técnico presencial, com conhecimento suficiente para dar treinamento e atendimento eficiente aos usuários do software fornecido pela empresa, disponíveis dentro do horário comercial da casa.
•	Horas Técnicas extraordinárias – Estimado 05 horas/mês - 60 horas ano.  As horas técnicas poderão ser utilizadas para criação de itens que não estiverem descritos nas especificações detalhadas dos sistemas e que não forem exigidos por legislação em vigor.
•	Sistema Processo Legislativo.
•	Sistema Legislação
•	Sistema Gestão de Gabinetes
•	Serviço de Backup/Restore em nuvem.
•	Aplicativos para o cidadão nas versões Android e Ios.
•	Aplicativos para os usuários de sistema nas versões Android e Ios.
•	Tramitação eletrônica.
•	Os sistemas devem se comunicar entre si.
- O atual número de usuários ativos é de 255, porém essa opção é configurável, podendo ser liberada de acordo com a necessidade.

3.2.1.1 	Sistema Processo Legislativo.
•	Permitir o cadastro de comissões contendo no mínimo: Nome, Tipo da Comissão (Permanente ou Temporária), Quantidade de membros, Membros e seus Cargos, Período de Vigência da Comissão.
•	Permitir o cadastro de mesa diretora contendo no mínimo:  Período de vigência, componentes com seus cargos.
•	Permitir o cadastro de legislaturas contendo no mínimo: Descrição da Legislatura, vigência da legislatura, data de início e término do mandato de cada membro e membros.
•	Permitir o cadastro de agentes políticos com no mínimo: Nome oficial, nome político, partido, nome dos assessores, legislaturas, telefones, profissão, e-mail, site, data de nascimento, estado civil, RG, CPF, foto de identificação, imagem assinatura eletrônica.
•	Permitir a assinatura de proposições através de assinatura eletrônica simples, assinatura eletrônica avançada e assinatura eletrônica qualificada (certificado digital), conforme dispõe a Lei Federal nº 14.063/20.
•	Permitir que os Vereadores assinem eletronicamente as proposições cadastradas em seu gabinete.
•	Permitir que os Vereadores assinem eletronicamente proposições de autoria de outros Vereadores, quando estes permitirem.
•	Permitir que os Vereadores assinem eletronicamente pareceres das comissões, quando designados para tal.
•	Permitir o cadastro de partidos políticos contendo no mínimo: Nome, sigla, membros do partido com data de início e fim da permanência no mesmo.
•	Permitir o cadastro de temas que poderão integrar as legislações que os vereadores propõem.
•	Permitir o cadastro das finalidades a serem utilizadas nas tramitações dos processos legislativos.
•	Permitir o cadastro de reuniões plenárias contendo no mínimo: Data da reunião plenária, data da abertura, nome da reunião plenária, legislatura, sessão e período e expedientes.
•	Permitir que após o cadastro da reunião plenária seja possível incluir na pauta os expedientes com suas respectivas proposituras e que ao acessar as proposituras seja mostrado as seguintes informações mínimas: Natureza da propositura, número da propositura, resumo da propositura, justificativa para a propositura, autor da propositura e visualização dos históricos dos eventos das proposituras ocorridos nas reuniões plenárias.
•	Permitir a criação de modelo de ata para reunião plenária, de forma que seja possível a formatação do texto com no mínimo as seguintes funcionalidades: Negrito, itálico, sublinhar, riscar, sobrescrever, alinhamento a esquerda, alinhamento à direita, centralizar, justificar e fonte. 
•	Permitir a criação de modelo de ata para reunião plenária, de forma que seja possível incluir, no mínimo, os seguintes dados cadastrados anteriormente no sistema: Número da propositura, data da propositura, autor da propositura, ementa da propositura. 
•	Permitir que na criação de modelo de ata para reunião plenária, seja possível na criação de novos textos, posicionar os dados mínimos de número da propositura, data da propositura, autor da propositura, assunto da propositura, nas posições dentro da ata, segundo o interesse dos gestores da Câmara Municipal.
•	Permitir a geração da ata da reunião plenária de forma que seja possível montar o texto da ata com os dados relativos a reunião plenária, sem a necessidade de redigitação dos dados.
•	Permitir o cadastro de critérios tipo de votação (No mínimo: Nominal e simbólica),
•	Permitir o cadastro de critérios quórum de votação (No mínimo: Maioria absoluta, Maioria simples, 2/3, 3/5), definindo a quantidade de votos para cada quórum criado.
•	Permitir que seja possível definir o tamanho máximo de caracteres a serem digitados nas justificativas e resumos das proposituras.
•	Permitir o cadastro de proposituras, no mínimo: Projetos de Leis Ordinárias, Projetos de Leis Complementares, Projetos de Decretos Legislativos, Projetos de Resoluções, Projetos de Emendas à Lei Orgânica, Prestação de Contas, Proposta de Iniciativa Popular, Denúncias, Substitutivos, Emendas, Pareceres, Contrarrazões, Proposição de Lei (Redação Final), Vetos, Requerimentos, Moções, Indicações e Pedidos de Informação.
•	O cadastro das proposições deve ter permissão de acesso diferenciada para o Departamento Técnico Legislativo e os gabinetes.
•	O cadastro de Prestação de Contas, Substitutivos, Emendas, Pareceres, Contrarrazões, Proposições de Lei (Redação Final) e Vetos devem ser apensados ao cadastro do projeto relacionado formando um único processo.
•	Permitir que seja possível definir para cada tipo de assunto de uma natureza de requerimento, indicação ou moção ou pedido de informação a necessidade da inclusão de endereço ao se cadastrar uma propositura.
•	Permitir que no cadastro de requerimentos, indicações e moções e pedido de informação contenha no mínimo: Assunto, nome identificando quem está cadastrando o mesmo, resumo, justificativa, autor, assessor que trouxe a demanda eventualmente vinda da população, texto adicional e inclusão de anexo.
•	Permitir que no cadastro de um requerimento ou indicação seja possível relacionar um assunto a um órgão externo, previamente cadastrado, facilitando assim o direcionamento das proposituras aos órgãos competentes.
•	Permitir que no cadastro de um requerimento, indicação e moção seja possível vincular o endereço de uma solicitação ao aplicativo google maps, ou a outro que lhe seja equivalente, mas também, necessariamente, de uso gratuito.
•	Permitir que no cadastro de um requerimento ou indicação seja possível anexar imagens (tais como buracos, sinalizações, lixo, terrenos sujos, hidrantes com vazamento e outros) afim de que as mesmas sejam impressas nos respectivos documentos.
•	Permitir o envio automático de email pelo sistema para os cidadãos, sempre que ocorram tramitações das proposituras em que estes cidadãos são os interessados.
•	Permitir a visualização dos históricos das movimentações das proposituras entre os gabinetes e departamentos da Câmara Municipal.
•	Permitir a visualização dos históricos dos eventos das proposituras ocorridos nas reuniões plenárias.
•	Permitir o cadastro de projetos de lei com no mínimo: Tipo de Projeto (Projetos de Leis Ordinárias, Projetos de Leis Complementares, Projetos de Decretos Legislativos, Projetos de Resoluções, Projetos de Emendas à Lei Orgânica), data da proposição, assunto/tema, autor, justificativa e texto do projeto de lei. O projeto de lei deve receber número de processo/protocolo (1º número).
•	Permitir que no cadastro do texto de um projeto de lei seja possível colar de um texto externo para dentro do sistema e este ao ser salvo identifique automaticamente os elementos da lei (No mínimo: Título, Capítulo, Seção, Artigo, Parágrafo Único, §, Inciso, Alínea, Item), de forma que cada parte do texto do projeto de lei esteja vinculado a um elemento da lei.
•	Permitir que no cadastro de um projeto de lei seja possível anexar arquivos do tipo (PDF, RTF, JPG, DOC, DOCX).
•	Permitir o cadastro de substitutivos e emendas aos projetos de lei, com no mínimo os seguintes dados: Tipo da emenda (modificativa, substitutiva, aditiva, aglutinativa), data da emenda, texto da emenda e a proposição que está sofrendo alteração.
•	Permitir que no cadastro de emenda a um projeto de lei seja possível vincular os elementos dos projetos de lei que estejam sofrendo alterações, informando o tipo de alteração (adição, supressão, modificação).
•	Permitir que no cadastro de uma emenda seja possível anexar arquivos do tipo (PDF, RTF, JPG, DOC, DOCX).
•	Permitir o cadastro de pareceres das comissões;
•	Permitir, quando atribuído pelo Departamento Técnico Legislativo, o acesso do membro da comissão que for designado relator para cadastrar e assinar parecer;
•	Permitir, quando atribuído pelo Departamento Técnico Legislativo, o acesso dos demais membros da comissão para concordar com o parecer do relator e assinar ou cadastrar parecer em separado e assinar;
•	Permitir o cadastro da redação final de um projeto de lei com no mínimo: número do projeto de lei, data da redação final, justificativa, resumo e texto final. A redação final deve consolidar o texto do projeto de lei com o substitutivo e/ou emendas aprovadas, gerando o texto final, em um novo editor de texto, preservando o texto original do projeto, do substitutivo e/ou da emenda. O texto final deve receber a numeração sequencial de proposição de lei (3º número)
•	Permitir que os membros da Mesa Diretora, quando designados para tal, assinem eletronicamente as proposições de lei (redação de final).
•	Permitir gerar a lei a partir da redação final, com, no mínimo, número da lei, data da lei, data da publicação, data do início da vigência e inclusão de anexo e com opção de consolidar com as leis já existentes em caso de alteração, revogação e repristinação.
•	Permitir gerar a lei a partir da redação final, com, no mínimo, número da lei, data da lei e anexos, com opção de gerar o relatório de impressão da lei para promulgação pelo Presidente (Presidente e Secretário assinam da mesma forma que o relatório de impressão da redação final).
•	Permitir que os membros da Mesa Diretora, quando designados para tal, assinem eletronicamente as leis para promulgação.
•	Permitir impressão de projetos, requerimentos, indicações, moções e pedidos de informação, emendas, substitutivos, pareceres com a formatação automática conforme padrão estabelecido pelo Departamento Técnico Legislativo. A impressão deve conter assinatura eletrônica simples, assinatura eletrônica avançada e assinatura eletrônica qualificada (certificado digital), conforme dispõe a Lei Federal nº 14.063/20 e o rodapé com as iniciais do departamento/gabinete e do usuário que criou a proposição, conforme dispõe a Lei Municipal nº 7642/2000.
•	Permitir, no monitor de proposições, a impressão individualmente e em conjunto dos requerimentos, indicações, moções e pedidos de informação selecionados no monitor de proposições.
•	Permitir, no monitor de proposições, a impressão de capa e contracapa do projeto com, no mínimo, as seguintes informações: tipo de projeto, número do projeto (2º número), número do processo/protocolo (1º número), ementa, autoria, data do evento “Considerar Objeto de Deliberação”, e campos de número de proposição, número de lei e observações.
•	Permitir publicar quaisquer proposituras (requerimentos, indicações, moções e projetos de lei) no Portal de Transparência, conforme interesse da Câmara Municipal.
•	Possuir tela de monitoramento de proposituras possibilitando filtrá-las, no mínimo, por: tipo de propositura, legislatura, sessão, autor e evento, de forma a mostrar no mínimo os seguintes dados: Natureza da Propositura, Número da Propositura, Autor da Propositura, Data da criação da Propositura.
•	Permitir que no monitor de proposituras após filtro dos dados seja possível agrupar por no mínimo: tipo de propositura, natureza da propositura e autor.
•	Permitir que a partir do monitor seja possível escolher diversas proposituras e enviá-las diretamente, via sistema, para a pauta das reuniões plenárias. As proposições apensas ao projeto de lei (substitutivos, emendas, pareceres, contrarrazões, vetos, etc.) devem “caminhar” junto ao serem enviadas para uma reunião plenária (pauta), mas o registro de evento dentro da reunião deve ser individual para cada tipo de proposição.
•	Permitir que ao identificar as diversas proposituras cadastradas no sistema seja possível definir uma determinada reunião plenária na qual a respectiva propositura será incluída para análise e deliberação dos legisladores municipais.
•	Permitir que ao enviar proposituras para pauta das reuniões plenárias, as mesmas possam estar disponíveis no Portal de Transparência da CMU de forma automática, sem nenhum tipo de importação ou interferência humana, conforme seja o interesse da Câmara Municipal. Ou seja: Tal funcionalidade deverá ser configurável para atender as necessidades da CMU.
•	Permitir a pesquisa de proposituras no mínimo por: Número, situação, assunto, local de origem, data de criação do documento, interessado, local de cadastro, palavras contidas na descrição do documento, local atual do documento, finalidade, recebedor, destinatário, e tipo de documento e secretaria (órgão de destino de requerimentos)
•	Permitir o acompanhamento de todas as movimentações de uma propositura contendo as seguintes informações mínimas: Origem, data e hora de envio, finalidade, comentários, data e hora de recebimento, destino, cancelamento.
•	Permitir que códigos de barra sejam gerados automaticamente para quaisquer proposituras que sejam cadastradas no sistema.
•	Permitir que seja possível pesquisar uma propositura qualquer através da leitura de código de barras a ela vinculado.
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam encerrar o trâmite de proposituras que estejam em seu poder.
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam apropriar-se de proposituras que não estejam em seu poder.
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam reabrir o trâmite de proposituras que estejam em seu poder.
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam arquivar proposituras que estejam em seu poder.
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam desarquivar proposituras que estejam em seu poder.
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam enviar proposituras que estejam em seu poder.
•	Permitir que ao enviar uma propositura o sistema sugira possíveis destinos de envio com base nas movimentações anteriores deste documento, bem como a possibilidade de o próprio usuário escolher uma pessoa ou departamento.
•	Permitir que ao enviar uma propositura seja possível definir a finalidade do envio.
•	Permitir que ao enviar uma propositura seja possível definir a prioridade de envio, pelo menos em 3 (três) níveis: Normal, alta e baixa.
•	Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam cancelar o envio de proposituras desde que estas ainda não tenham sido recebidas pelo destinatário, mantendo este registro no histórico das movimentações.
•	Permitir que exista um monitor (caixa de entrada) das proposituras de forma que todos os documentos enviados via sistema estejam disponíveis ao usuário de destino neste monitor.
•	Permitir que exista um monitor (caixa de entrada) das proposituras de forma que todos os documentos enviados via sistema estejam disponíveis ao departamento de destino.
•	Permitir que exista um monitor das proposituras de forma que todos os documentos enviados via sistema possam estar separados, no mínimo, em processos não recebidos, recebidos, enviados e arquivados.
•	Permitir que exista um monitor de proposituras de forma que usuários com direitos previamente definidos possam enviar, receber, arquivar, encerrar, desarquivar e cancelar envio dos documentos e registrar eventos (no mínimo: Considerar Objeto de Deliberação, Encaminhar para Comissão, Retorno da Comissão, Saída para Vista, Retorno de Vista, Votação, Retirada, Apreciar Veto, Apreciar Parecer Contrário, Devolução ao Autor(a)). Ao registrar o evento Considerar Objeto de Deliberação o projeto deverá ser numerado (2º número). Permitir opção de registrar eventos de uma proposição sem vincular o registro a uma reunião plenária (fora de pauta).
•	Permitir a emissão de relatórios dos Requerimentos, Indicações e Moções, com no mínimo os seguintes filtros de busca: Natureza (Requerimento, Indicação, Moção), Tipo do assunto, Situação (Aprovado, Rejeitado e Retirado e Arquivado), Reunião Plenária, Autor, Data da Criação, número, palavras.
•	Permitir a emissão de relatórios da listagem de projetos por autor com no mínimo os seguintes filtros de busca: Situação (Aprovado, Rejeitado e Retirado), Reunião Plenária, Autor, Palavras.
•	Permitir a emissão de relatórios para serem lidos durante as sessões legislativas, com todas as proposituras incluídas na pauta de uma dada reunião plenária, chamados na CMU de “Leitura da Câmara”, em que constem todas as proposituras com seus respectivos autores.
•	Permitir a emissão de relatórios dos Projetos de Lei, com no mínimo os seguintes filtros de busca: Tipo do projeto (Projetos de Leis Ordinárias, Projetos de Leis Complementares, Projetos de Decretos Legislativos, Projetos de Resoluções, Projetos de Emendas à Lei Orgânica), Situação (Aprovado, Rejeitado, Retirado, Arquivado, etc), Autor, Data da Criação, Número, Palavra.
•	Permitir a emissão de relatórios relativos às sessões plenárias que representem a “Ata da Reunião da Sessão Plenária” e no qual constem todos os apontamentos (eventos registrados) ocorridos em uma determinada reunião.
•	Permitir a emissão de relatórios que contenham a “Pauta” de uma determinada reunião plenária visando orientar os procedimentos das sessões legislativas.
•	Permitir a emissão de gráficos em forma de coluna dos projetos de lei dos vereadores, filtrando por data, demonstrando o total protocolizado, total de aprovados, total de arquivados, total de retirados, total dos que estão nas comissões, total dos que estão aguardando parecer jurídico, total dos que aguardam votação.
•	Permitir a emissão de gráficos em forma de barra dos projetos de lei dos vereadores, filtrando por data, demonstrando o total protocolizado, total de aprovados, total de arquivados, total de retirados, total dos que estão nas comissões, total dos que estão aguardando parecer jurídico, total dos que aguardam votação.
•	Todos os relatórios deste módulo deverão ter a opção de salvar no mínimo nos seguintes formatos: (PDF, RTF e PNG).
•	Permitir a emissão de gráficos em forma de linha dos projetos de lei dos vereadores, filtrando por data, demonstrando o total protocolizado, total de aprovados, total de arquivados, total de retirados, total dos que estão nas comissões, total dos que estão aguardando parecer jurídico, total dos que aguardam votação.
•	Para o aplicativo móbile (no mínimo: iOS e Android) possuir no mínimo as seguintes funcionalidades: para Mesa Diretora e Departamento Técnico Legislativo:
•	Obrigatoriedade de login e senha; (permitir certificação digital e biometria)
•	Todo acesso deve ser feito de maneira online;
•	Permitir a seleção da reunião plenária a ser manipulado os dados;
•		Permitir a consulta de projetos, requerimentos, indicações, moções e pedidos de informação em pauta;
•	Permitir o encaminhamento das proposições para os diversos eventos (no mínimo: Considerar Objeto de Deliberação, Encaminhar para Comissão, Retorno da Comissão, Saída para Vista, Retorno de Vista, Votação, Retirada, Apreciar Veto, Apreciar Parecer Contrário, Devolução ao Autor(a));
•	Permitir incluir ou excluir proposições de quaisquer expedientes;
•	Permitir a troca de expediente entre as proposições;
•	Permitir a visualização das informações das proposições pertencentes a um expediente de uma reunião plenária.
•	Permitir consultar o Regimento Interno e a Lei Orgânica;
•	Permitir criar relatório de leitura do processo contendo todas as suas proposições apensas: projeto de lei, anexos, substitutivos, emendas, pareceres, contrarrazões, proposição de lei (redação final), veto, etc.
•	Permitir a visualização das proposições em tela cheia para facilitar a leitura;
•	Para o aplicativo mobile (no mínimo: iOS e Android) possuir no mínimo as seguintes funcionalidades para Vereadores e seus gabinetes:
•	Obrigatoriedade de login e senha;
•	Todo acesso deve ser feito de maneira online;
•	Permitir a seleção da reunião plenária a serem visualizados os dados;
•	Permitir a consulta de projetos, requerimentos, indicações, moções e pedidos de informação em pauta;
•	Permitir a consulta de todos os projetos em tramitação na casa.
•	Permitir consultar o Regimento Interno e a Lei Orgânica;
•		Permitir o cadastro de projetos, requerimentos, indicações, moções e pedidos de informação;
•		Permitir que os Vereadores assinem eletronicamente as proposições cadastradas em seu gabinete;
•		Permitir que os Vereadores assinem eletronicamente as proposições de autoria de outros Vereadores;
•	Permitir que os Vereadores assinem eletronicamente os pareceres das comissões;


3.2.1.5.	 - Sistema de Gestão de Gabinetes:
•	Permitir cadastrar gabinetes de agentes políticos nos quais ocorram atendimentos diversos;
•	Permitir que os dados de cadastro e movimentações de um gabinete sejam de uso exclusivo dos usuários associados a este mesmo gabinete. Ou seja: Cada usuário cadastrado para uso do sistema, deverá ter acesso apenas, e tão somente, aos dados dos gabinetes aos quais ele tenha sido associado;
•	Permitir que no cadastro de gabinetes seja possível incluir as seguintes informações mínimas:
•	Nome do gabinete;
•	Intervalo de datas de funcionamento do gabinete;
•	Agente político vinculado ao gabinete no período.
•	Permitir cadastrar pessoas que são/serão atendidas nos gabinetes dos agentes políticos;
•	Permitir o cadastro de campos adicionais conforme interesse dos usuários para associá-los às pessoas físicas e/ou jurídicas cadastradas;
•	Permitir que campos adicionais cadastrados possam ser definidos como obrigatório ou não, conforme interesse dos usuários.
•	Permitir diferenciar as pessoas que serão cadastradas entre pessoas físicas e pessoas jurídicas.
•	Permitir que no cadastro das pessoas físicas que são/serão atendidas estejam incluídas as seguintes informações mínimas: Nome da pessoa, CPF, data de nascimento, sexo, estado civil, apelido (se houver), raça/cor, escolaridade, crença religiosa, nome do pai e nome da mãe, nacionalidade e naturalidade, endereço completo (logradouro e número, bairro, cidade, estado, CEP, telefones, localização no mapa dentro da aplicação), endereço de email, permitir a inclusão de imagens (pessoa, residência, parentes).
•	Permitir que no cadastro das pessoas jurídicas que são/serão atendidas estejam incluídas as seguintes informações mínimas: Nome da pessoa, CNPJ, data da criação, nome fantasia, endereço completo (logradouro e número, bairro, cidade, estado, CEP, telefones, localização no mapa dentro da aplicação), endereço de email e/ou homepage, permitir a inclusão de imagens.
•	Permitir o cadastro de grupos para a classificação de pessoas físicas e jurídicas aos quais as pessoas poderão ser relacionadas.
•	Permitir o cadastro de tipos de atendimentos aos quais pessoas físicas e jurídicas poderão ser relacionadas.
•	Permitir o cadastro dos atendimentos efetuados às pessoas físicas e jurídicas.
•	Permitir que no cadastro de um atendimento sejam incluídas as seguintes informações mínimas: Nome do atendido, tipo do atendimento solicitado, data do atendimento, situação do atendimento (em curso, concedido, negado, cancelado), texto para descrição do atendimento solicitado.
•	Permitir o registro permanente dos atendimentos realizados mantendo o histórico dos mesmos em ordem cronológica, e possibilitando o acesso a estes registros sempre que se desejar.
•	Permitir o cadastro de pesquisas de opinião variadas que sejam do interesse do órgão.
•	Permitir o cadastro de perguntas a serem incluídas nas pesquisas de opinião.
•	Permitir o cadastro de respostas alternativas a serem vinculadas às perguntas, a fim de que nas pesquisas, os entrevistados possam optar por uma das respostas possíveis.
•	Permitir o registro das respostas dos entrevistados nas pesquisas de opinião públicas processadas pelo órgão.
•	Permitir que as pesquisas sejam realizadas com todos as pessoas físicas e/ou jurídicas já cadastradas em um determinado gabinete.
•	Permitir que as pesquisas de opinião sejam realizadas de forma a indicar ou não a identidade daqueles que emitiram suas respostas.
•	Permitir o cadastro de modelos de e-mails com textos fixos a serem enviados às pessoas físicas e jurídicas conforme interesse do órgão.
•	Permitir em cada gabinete, a configuração dos serviços de envio de e-mails, Simple Mail TransferProtocol (SMTP), que é o padrão para envio de e-mail através da Internet.
•	Permitir que no envio dos e-mails seja possível a inclusão de campos dinâmicos mínimos, a serem preenchidos com registros previamente cadastrados, a saber: gabinete, remetente, destinatário.
•	Permitir a inclusão de imagens variadas nos e-mails a serem enviados às pessoas físicas e jurídicas conforme interesse do órgão.
•	Permitir em cada gabinete, a configuração de serviços de envio de mensagens por Short Message Service (SMS) que é um serviço muito usado para troca de mensagens de textos breves que podem ser enviadas ou recebidas através de um aparelho celular.
•	Permitir o envio de SMS’s para as pessoas físicas e jurídicas cadastradas em cada gabinete, conforme interesse do órgão.
•	Permitir a definição e agrupamentos de pessoas físicas e jurídicas já cadastradas para comporem as listas daqueles a quem os e-mails serão enviados.
•	Permitir o envio de e-mails em lote para todas as pessoas físicas e jurídicas que componham os grupos escolhidos.
•	Permitir que o envio de e-mails em lote para os grupos de pessoas escolhidas possa ser agendado, conforme interesse do órgão.
•	Permitir a emissão de relatório das pessoas físicas cadastradas em cada gabinete, contendo no mínimo: nome, CPF, telefone e e-mail.
•	Permitir a emissão de relatório das pessoas jurídicas cadastradas em cada gabinete, contendo no mínimo: nome, CNPJ, telefone e homepage.
•	Permitir a emissão de relatório dos atendimentos realizados para as pessoas físicas e jurídicas.
•	Permitir a emissão de relatório dos atendimentos realizados e que tenham sido concedidos.
•	Permitir a emissão de relatório dos atendimentos realizados e que tenham sido negados.
•	Permitir a emissão de relatório dos atendimentos realizados e que tenham sido cancelados.
•	Permitir a emissão de relatório dos atendimentos realizados e que estejam em andamento.
•	Permitir a emissão de relatório das pesquisas de opinião cadastradas contendo no mínimo: nome da pesquisa, datas de início e fim da coleta de dados da pesquisa, datas de início e fim dos lançamentos de resultados da pesquisa e perguntas incluídas na pesquisa com as respectivas alternativas para cada uma das mesmas.
•	Permitir o cadastro de modelos a serem utilizadas nas diversas comunicações de interesse da CÂMARA.
•	Permitir a criação de planejamento de comunicação definindo as datas de cada evento e os responsáveis.
•	Possuir monitor de comunicação afim de que se possa acompanhar os planos de comunicação e sua execução.
•	Permitir a emissão de relatório das comunicações cadastradas e seu status.

3.2.1.2	Banco de dados e Aplicativos móveis
•	Possuir integração entre as aplicações móbile disponibilizadas e os sistemas contratados de modo que:
•	Dados produzidos nas aplicações móbile sejam inseridos no mesmo SGBDR (Sistema Gerencial de Banco de Dados Relacional) utilizado para os sistemas contratados;
•	Dados produzidos pelos sistemas contratados estejam disponíveis para uso nas aplicações móbile, a partir de conexão remota e online, ao mesmo SGBDR acima referido.

3.2.1.4 - Banco de dados e Aplicativos móveis para Processo Legislativo e Sistema de Gestão de Gabinetes.
•	Possuir integração entre as aplicações móbile disponibilizadas e os sistemas contratados de modo que:
•	Dados produzidos nas aplicações móbile sejam inseridos no mesmo SGBDR (Sistema Gerencial de Banco de Dados Relacional) utilizado para os sistemas contratados;
•	Dados produzidos pelos sistemas contratados estejam disponíveis para uso nas aplicações móbile, a partir de conexão remota e online, ao mesmo SGBDR acima referido.

3.5 - Dos Prazos de Atendimento:
•	A empresa deverá informar telefone e outros meios de contato, respeitando os tempos estipulados determinados abaixo: 
a)	Prioridade Altíssima – P0 (bloqueio) – solução até 4 horas úteis
O incidente causa indisponibilidade total da solução, causada por falhas no sistema, sem que o usuário tenha alternativa de executar a rotina e/ou o sistema.
b)	Prioridade Altíssima – P1 (crítica) – solução até 8 horas úteis
O incidente causa indisponibilidade parcial da solução, causada por falhas no sistema, porém o usuário tem alternativa de executar a rotina e/ou o sistema.
c)	Prioridade Média – P2 (normal) – solução até 24 horas úteis
O incidente não causa indisponibilidade da solução, porém o usuário não tem alternativas de executar as rotinas e/ou o sistema.
d)	Prioridade Baixa – P3 (trivial) – solução até 40 horas úteis
O incidente não causa indisponibilidade da solução, o usuário tem alternativas de executar as rotinas e/ou o sistema.
e)	Sequência para escalação (quando o incidente não for resolvido no tempo estipulado acima, após abertura do chamado):
•	1º Nível de atendimento: nome, cargo e telefone do responsável.
•	2º Nível de atendimento: nome, cargo e telefone do responsável.
•	3º Nível de atendimento: nome, cargo e telefone do responsável.

3.6 - Das Observações Gerais - Cada grupo (1 e 2) deverá possuir:
3.6.1 - Módulos / sub-sistemas de forma integrada, o banco de dados deverá ser único para cada grupo solicitado ou único se a empresa vencedora ganhar para entrega de todos os itens. Deverá ser configurado pela empresa o backup diário e disponibilizado para o departamento de informática. O servidor de aplicação e banco de dados deverá ser configurado pela empresa vencedora, seguindo todas as políticas e itens de segurança indicados para esse modelo de aplicação. Deverão ser observados nível de exigência em termos de disponibilidade, performance e segurança.
3.6.2 - Em relação ao backup de dados a ser importado, a linguagem de banco de dados utilizada atualmente é Oracle.
3.6.3 - Atualmente temos um banco de dados ocupado com 135GB para o Sistema Integrado de Gestão Pública (grupo 1) e 320GB para o Sistema Integrado de Controle de Processo Legislativo, legislação e Gestão de Gabinetes (grupo 2). Com base nessas informações a empresa deve calcular o espaço a ser utilizado em nuvem para atender o que está sendo solicitado.
3.7     	DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 
3.7.1 A vigência do Contrato será da última assinatura digital lançada no contrato e a execução a partir da emissão da nota de empenho, até 31 de dezembro de 2023.
3.7.2 O prazo de vigência da contratação poderá ser prorrogado nos termos do artigo 107 da Lei 14.133/2021.
3.7.3 Até a execução completa do objeto licitado, conforme os grupos, poderá ocorrer o pagamento parcial, conforme o cronograma de execução do objeto, previsto no item 08, mediante emissão de ordem de pagamento proporcional, devendo ainda ser observado os critérios de medição de pagamento, conforme disposto no item 10, deste Termos de Referência. 
3.8 O objeto desta contratação possui natureza comum, sendo possível a utilização da modalidade pregão. 
3.9 O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que a necessidade é permanente e objetiva a manutenção da atividade administrativa.

4. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1 O custo estimado da contratação do Processo nº 044/23 possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas, pois tal prática se revelou vantajosa à Administração ao desestimular a combinação de preços e estimular a apresentação de propostas mais condizentes com a realidade do mercado.

 5.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
5.1 A presente solicitação visa atender a uma demanda crescente de se atualizar e implementar/manter informatizados os procedimentos que deem celeridade aos processos internos, com segurança e rapidez. Os sistemas ora solicitados, processos administrativos e portal da transparência, processos legislativos e os sistemas para legislação e gestão de gabinetes, produzem informações para o acompanhamento de dados de forma atualizada, tanto pelos usuários quanto pelo cidadão. E demais demandas que surgirem poderão ser atendidas de forma mais rápida quando as informações já estão disponibilizadas de forma informatizada. 
	
6.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
6.1 A presente solicitação visa obter o fornecimento de sistemas integrados para atendimento de todos os setores da casa, conforme descrição detalhada dos itens/grupos. Sendo definido dois grupos de forma separada e específica, sendo eles: Sistema Integrado de Gestão Administrativa e Sistema Integrado de Controle de Processo legislativo, Legislação e Gestão de Gabinetes.
6.2 Cada item deverá ter integração e tramitação eletrônica entre seus módulos / subsistema, deverão estar hospedados em serviço de computação em nuvem, deverão possuir aplicativos para o cidadão nas versões Android e IOS. Todos os itens deverão possuir sistema para os usuários de sistema nas versões WEB, sem necessidade de instalação nas máquinas. Deve possuir serviço de backup/restore, bem como a instalação, configuração, migração/conversão de dados, suporte técnico presencial, manutenção, configuração e atualização do sistema.

7.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
7.1 A Contratação deve ser feita com empresas da área de tecnologia que tenham em seu quadro pessoal habilitado para exercer as funções solicitadas.
7.1.1 Será emitido/realizado contratos separados para os grupos, mesmo que seja um único vencedor.

7.2 	DEMONSTRAÇÃO DO OBJETO CONTRATADO 
7.2.1 O licitante vencedor de CADA GRUPO do certame deverá demonstrar o funcionamento dos sistemas, com todos os módulos/subsistemas exigidos na descrição, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da convocação realizada pelo (a) Pregoeiro (a).
7.2.2 O(a) Pregoeiro (a) disponibilizará a convocação para a apresentação dos sistemas do(s) licitante(s) vencedor(es) no portal da Câmara Municipal de Uberlândia, tópico Transparência - Portal do Cidadão – Serviço - Licitações e Compras - Processos Licitatórios.
7.2.3 As demonstrações dos sistemas serão realizadas na Câmara Municipal de Uberlândia, em data(s), horário(s) e sala(s) a serem definidas e divulgadas no portal da Câmara Municipal de Uberlândia, tópico Transparência - Portal do Cidadão – Serviço - Licitações e Compras - Processos Licitatórios.
7.2.4 O fornecedor vencedor deverá apresentar seu sistema com todos os itens exigidos na descrição, não será aceita a apresentação de telas estáticas. A apresentação deverá ser feita diretamente no sistema da empresa, numa base de testes.
7.2.4.1 Para que a empresa seja considerada capacitada, durante a demonstração do sistema integrado, os requisitos obrigatórios deverão ser atendidos em 100% e cada sistema, individualmente, deverá atender, no mínimo, 90% dos itens previstos no Termo de Referência.
7.2.4.2 Cada departamento deverá informar o responsável pela avaliação da demonstração dos módulos. O responsável deverá emitir relatório através de ofício, atestando ou não se os módulos/subsistemas apresentados atendem ao exigido no Termo de Referência. 
7.2.4.3 O sistema deverá conter ferramenta própria para a realização de backup e restauração de dados, em formato próprio, permitindo a conversão natural de plataformas de banco de dados, independentemente das ferramentas próprias do banco de dados. Para este item específico a demonstração deverá ser: realização de um backup de qualquer uma das tabelas do SGBDR utilizado na demonstração com funcionalidade do próprio sistema proposto, e a mesma tabela deverá ser restaurada em outro banco de dados diferente do primeiro fabricante.
7.2.4.4 Para o Grupo 01: O cadastro de credores/fornecedores é um Cadastro único para todos os módulos que dependam destes registros. Deverá ser demonstrado que ao menos os módulos de: Contabilidade, Recursos Humanos, Compras e Licitações, Almoxarifado, Contratos, Patrimônio e Protocolo utilizam os mesmos registros cadastrados.
7.2.4.5	 Para o Grupo 01: O cadastro de pessoas físicas e jurídicas deverá ser um Cadastro Único para todos que dependam destes registros. Deverá ser demonstrado, no mínimo, que os Módulos de: Contabilidade e Tesouraria, Compras e Licitações, Almoxarifado, Frotas/Veículos, Patrimônio, Recursos Humanos/Folha de Pagamentos,  Protocolo e Gestão de Documentos utilizam os mesmos registros cadastrados. Neste item, um novo cadastro deverá ser inserido, na base de pessoas, e então, cada um dos Módulos acima deverá acessar este novo registro.
7.2.4.6	Para o Grupo 02: Deverá ser feita apresentação dos itens para processo legislativo, legislação e gestão de gabinetes.
7.2.5 Todos os demais licitantes interessados ficarão intimados para acompanharem os procedimentos de avaliações dos objetos.
7.2.6 Após a etapa de apresentação dos sistemas, sendo aprovados, os objetos da licitação serão adjudicados ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es) ou, caso contrário, será convocada a segunda melhor colocada para que se faça cumprir os mesmos procedimentos realizados com a primeira colocada.

7.3 DA SUBCONTRATAÇÃO: Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

7.4  VISITA TÉCNICA FACULTATIVA 
7.4.1 A fim de propiciar ao proponente o exame, a conferência e a constatação prévia de todos os detalhes e características técnicas do objeto, para que o mesmo tome conhecimento de tudo àquilo que possa de alguma forma influir, direta ou indiretamente, sobre o custo, preparação da proposta e execução do objeto, a Câmara Municipal de Uberlândia facultará aos proponentes visita técnica prévia ao pregão, em suas instalações atinentes à execução do objeto, a fim de evitar futuras alegações de desconhecimento das características do serviço licitado, resguardando a Câmara de possíveis inexecuções contratuais.
7.4.2 Os proponentes que desejarem realizar a visita técnica poderão agendar pelo e-mail: compras@camarauberlandia.mg.gov.br ou telefones 34 3239-1196, 3239-1194, 3239-1137 no horário de 08h30min as 17h30min de segunda a sexta-feira, em dias úteis. A visita poderá ser efetuada por um responsável da empresa, até 24 horas antes da data marcada para abertura do Pregão.
7.4.3 Os interessados terão três opções para cumprir o requisito de habilitação correspondente ao item 7.4, conforme §2º e 3º do art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021, a saber:
a) realizar a vistoria e atestar que conhece o local e as condições da realização da obra ou serviço; 
b) atestar que conhece o local e as condições da realização da obra ou serviço; 
c) declarar formalmente, por meio do respectivo responsável técnico, que possui conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 8. EXECUÇÃO DO OBJETO 
8.1 Cronograma de execução do objeto, cada item/grupos deverá obedecer ao seguinte:


	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	PRAZO DE ENTREGA
	DURAÇÃO

	1-
	Licenças de uso dos sistemas.
	Até 05 (cinco) dias úteis após assinatura do Contrato
	Durante a vigência Contratual

	2-
	Implantação, instalações e configurações.
	Até 10 (dez) dias úteis após assinatura do Contrato

	3-
	Conversão e importação dos dados da base atual.
	Até 90 (noventa) dias após assinatura do Contrato

	4-
	Suporte técnico presencial conforme detalhado na descrição do grupo.
	Após implantações dos Sistemas
	Durante a vigência Contratual.

	5-
	Horas Técnicas extraordinárias – Estimado 05 horas/mês - 60 horas/ano.  As horas técnicas poderão ser utilizadas para criação de itens que não estiverem descritos nas especificações detalhadas dos sistemas e que não forem exigidos por legislação em vigor.
	Após implantações dos Sistemas
	Durante a vigência Contratual, sob demanda.

	6-
	Serviço em nuvem de IaaS com licenças de software, manutenção e suporte necessárias para o funcionamento dos serviços. 
	Com implantação dos sistemas
	Durante a vigência Contratual. 



8.1.1 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 15 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

8.2 Referente ao Suporte Técnico
8.2.1 Além do suporte técnico presencial, responsável pelo atendimento direto ao usuário, treinamento para uso adequado do sistema, acompanhamento de manutenção e atualização do sistema, a empresa deverá informar telefone e outros meios de contato, classificando as prioridades como:
•	Prioridade Alta – P1 (bloqueio) – solução até 4 horas úteis. O incidente causa indisponibilidade total da solução, causados por falhas no sistema, sem que o usuário tenha alternativa de executar a rotina e/ou o sistema.
•	Prioridade Média – P2 (crítica) – solução até 16 horas úteis. O incidente causa indisponibilidade parcial da solução, causados por falhas no sistema, porém o usuário tem alternativa de executar a rotina e/ou o sistema.
•	Prioridade Baixa – P3 (trivial) – solução até 48 horas úteis. O incidente não causa indisponibilidade da solução, porém o usuário tem alternativas de executar as rotinas e/ou o sistema.
8.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
8.4 Da garantia da contratação: Haverá exigência da garantia da contratação durante o período contratual.

9.	GESTÃO DO CONTRATO 
9.1	O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2	Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
9.3	A contratante e a contratada devem realizar registro por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4	A Câmara poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
9.5	Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Departamento Requisitante poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
9.6	A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato. (art. 117, caput da Lei 14.133, de 2021).

9.7 Cabe ao gestor do contrato:
9.7.1 Coordenar e atualizar o processo de acompanhamento e fiscalização da implantação do objeto do contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
9.7.2 Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotar os problemas que prejudiquem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
9.7.3 Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
9.7.4 Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133 de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
9.7.5 Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
9.7.6 O contratado poderá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

9.8 Cabe ao fiscal do contrato:
9.8.1 Acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Câmara Municipal. 
9.8.2 Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133 de 2021, art. 117, §1º)
9.8.3 Identificar qualquer inexatidão ou irregularidade e emitir notificação para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
9.8.4 Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
9.8.5 Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
9.8.6  Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
9.8.7 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
9.8.9 Deverá atestar mensalmente a execução e funcionamento dos itens contratados, conforme descrição constante no item 02 deste termo de referência.
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10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
10.1 A avaliação da execução do objeto utilizará a seguinte tabela de medição dos serviços:
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	FORMA DE PAGAMENTO

	1-
	Licenças de uso dos sistemas.
	MENSAL, APÓS CONVERSÃO E IMPORTAÇÃO DOS DADOS DA BASE ATUAL.

	2-
	Implantação, instalações e configurações.
	PARCELA ÚNICA

	3-
	Conversão e importação dos dados da base atual.
	PARCELA ÚNICA APÓS IMPLANTAÇÃO

	4
	Suporte técnico presencial conforme detalhado no Grupo.
	MENSAL

	5-
	Horas Técnicas extraordinárias – Estimado 05 horas/mês - 60 horas/ano.  As horas técnicas poderão ser utilizadas para criação de itens que não estiverem descritos nas especificações detalhadas dos sistemas e que não forem exigidos por legislação em vigor.
	POR DEMANDA

	6-
	Serviço em nuvem de IaaS com licenças de software, manutenção e suporte necessárias para o funcionamento dos serviços. 
	MENSAL, APÓS CONVERSÃO E IMPORTAÇÃO DOS DADOS DA BASE ATUAL



10.2 DO RECEBIMENTO
10.2.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
10.2.2 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
10.2.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
10.2.4 O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
10.2.5 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
10.2.6 No recebimento provisório, o gestor do contrato elaborará, Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições.
10.2.7 O Relatório Circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, a conclusão sendo positiva, o gestor do contrato realizará o recebimento definitivo.
10.2.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
10.2.9 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação, obedecendo as seguintes diretrizes: 
10.2.9.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por escrito, as respectivas correções;
10.2.9.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
10.2.9.3 Comunicar o contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pelo gestor do contrato. O valor exato dimensionado pelo gestor do contrato ocorrerá com base em instrumentos, critérios de medições informados no Termo de Referência.
10.2.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

10.3 DA FORMA DE PAGAMENTO:
10.3.1 O pagamento será efetuado à empresa adjudicatária até o 5º (quinto) dia útil, do mês subsequente a prestação de serviço, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura eletrônica, consoante às exigências administrativas em vigor com a liquidação da despesa pública pelo Gestor do Contrato.
10.3.1.1 A Nota Fiscal deverá em campo próprio individualizar o valor de cada item do grupo que comporá o valor total da Nota Fiscal apresentada referente ao mês de referência para liquidação.
10.3.2 Para fins do devido pagamento a Contratada deverá fazer juntada à Nota Fiscal, prova de cumprimento da regularidade fiscal e trabalhista, com a apresentação das certidões negativas exigidas no Edital na fase da Habilitação, devidamente atualizadas.
10.3.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à Contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie a regularização. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
10.3.4 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
10.3.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
10.3.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.3.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
10.3.8 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
10.3.9 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
10.3.10 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
10.3.11 O contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.
10.3.12 O pagamento será glosado de acordo com o item não executado e em funcionamento, cabendo o fiscal do contrato atestar e indicar o valor.

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
11.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR GRUPO. A proposta adequada ao último lance ofertado deverá constar os valores unitários e totais de cada item do Grupo, conforme o modelo do ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS.
11.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação Jurídica: 
11.3 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
11.4 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
11.5 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
11.6 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil;
11.7 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
11.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitações fiscal, social e trabalhista:
11.9 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
11.10 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);  
11.11 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
11.12 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
11.13 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;  
11.14 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal de Uberlândia para todos licitantes - domiciliados em Uberlândia ou não, fornecido pelo site da Prefeitura de Uberlândia, em que conste o CNPJ da licitante com a devida informação de que não está cadastrada (cadastro inexistente) ou não possui débitos. Os licitantes com cadastro inexistente no município de Uberlândia, deverá ser apresentada a impressão da tela do sítio da Prefeitura com a devida informação.
Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional: 
11.15 Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a experiência anterior da proponente na execução de serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior dos aqui licitados, utilizando sistema informatizado integrado entre os módulos/subsistemas ofertados e, para o Grupo 01 que possua experiência no Sistema Informatizado de Contas Municipais, do(s) Tribunal(s) de Contas do(s) Estado(s), e para o Grupo 02.
Habilitação econômico-financeira:
11.16 Apresentar a Cópia da Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com validade na data de abertura da licitação.
Declarações:
11.17 Declaração de idoneidade e ausência de fato impeditivo para licitar com o poder público.
11.18 Declaração atestando que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores (conforme Art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal).
11.19 Declaração de estar ciente que se enquadra em um dos dois regimes, na forma do disposto da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006.
Demonstração do objeto contratado:
11.20 Atenção ao item 7.2 do Termo de Referência.

12 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação: 0112270052258 – Manutenção dos Serviços Administrativos – Ficha 27604 – Serviços de Tecnologia da Informática e Comunicação – Pessoa Jurídica.
12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante termo aditivo ou apostilamento.
Uberlândia, 19 de outubro de 2023.

Leonardo Euler De Oliveira Santos
DEPARTAMENTO DE INFORMÁTICA



Eduardo Borges Moraes
1º SECRETÁRIO/ORDENADOR DE DESPESAS











ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS

Câmara Municipal de Uberlândia – Av. João Naves de Ávila, 1617 – Br. Santa Mônica – Uberlândia/MG
Ref.: Pregão Eletrônico nº 023/2023 – Processo nº 044/2023.

	DADOS DA EMPRESA – PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

	Razão Social:
	

	CNPJ:
	
	Inscrição Estadual: 

	Endereço:
	

	Bairro:
	
	CEP: 
	

	Cidade:
	
	UF: 

	Telefone/Fax:
	
	E-mail: 

	Banco:                                       
	Agência:                              Conta-Corrente:                    

	Nome do Representante Legal:
	

	Estado civil do Representante Legal:
	Nacionalidade Repr. Legal:

	Identidade do Representante Legal:
	CPF Representante Legal:



Prezados Senhores,
Após cuidadoso exame e estudo do Edital em referência e seus Anexos, com os quais concordamos, vimos apresentar à Câmara Municipal de Uberlândia, a nossa Proposta Comercial objetivando a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE SISTEMAS INTEGRADO DE GESTÃO, DENTRE ELES: SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, SISTEMA INTEGRADO DE CONTROLE DE PROCESSO LEGISLATIVO, LEGISLAÇÃO E GESTÃO DE GABINETES, conforme descrito abaixo:

	2.3 – TABELA - DISPOSIÇÃO DO OBJETO: POR LOTE – CATSER Nº 21032

	Grupo 01 – Sistema Integrado de Gestão Administrativa:

	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL


						
	01
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Contabilidade Pública, Orçamento e Gestão Financeira (Tesouraria).
	MÊS
	02
	R$
	R$

	02
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Compras e Licitações.
	MÊS
	02
	R$
	R$

	03
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Gestão de Estoque.
	MÊS
	02
	R$
	R$

	04
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Gestão do Patrimônio Público.
	MÊS
	02
	R$
	R$

	05
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Gestão de Frota.
	MÊS
	02
	R$
	R$

	06
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Protocolo, Despacho e Gestão de Documentos e Arquivos.
	MÊS
	02
	R$
	R$

	07
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Gestão de Pessoal (Recursos Humanos).
	MÊS
	02
	R$
	R$

	08
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Convênio e Contratos.
	MÊS
	02
	R$
	R$

	09
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Controle Interno e Auditoria. 
	MÊS
	02
	R$
	R$

	10
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Portal da Transparência.
	MÊS
	02
	R$
	R$

	11
	Horas Técnicas extraordinárias – Estimado 05 horas/mês - 60 horas ano.  As horas técnicas poderão ser utilizadas para criação de itens que não estiverem descritos nas especificações detalhadas dos sistemas e que não forem exigidos por legislação em vigor.
	HORA
	60
	R$
	R$

	12
	Instalação e configuração do Sistema Integrado de Gestão. (Itens 01 a 10).
	MÃO DE OBRA
	01
	R$
	R$

	13
	Conversão e Importação dos dados da base; todos os dados que estão no sistema atual de gestão utilizado pela Câmara.
	MÃO DE OBRA
	01
	R$
	R$

	14
	Suporte técnico presencial responsável pelo treinamento dos usuários, criação, alteração e exclusão de permissões de usuários, abertura de pendências, acompanhamento de pendências abertas, teste de pendências colocadas para teste, apresentação da pendência solucionada para o usuário, com transmissão de informações necessária ao pleno funcionamento do item. Verificação de erros no sistema, atualização do sistema durante o expediente e conforme agendamento ou permissão do departamento afetado. Solucionar dúvidas operacionais do usuário, verificar segurança das informações durante trâmite, sugerir melhorias para o usuário cumprir suas funções, seja na parte operacional ou abrindo pendência com a sugestão para a empresa. Deverão comparecer na Câmara 02 pessoas, diariamente, com conhecimento nas aplicações ofertadas, com condição de oferecer o treinamento a qualquer usuário, bem como atender aos requisitos acima, com no mínimo ensino médio completo. Não é necessário que seja da área de tecnologia, porém deverá atender aos requisitos solicitados, ou seja, conhecimento suficiente para cumprir a função. Os funcionários deverão comparecer identificados por crachá da empresa ou uniforme com nome da empresa. NÃO SERÁ ACEITO SUPORTE REMOTO PARA ESSE ITEM
	MÊS
	02
	R$
	R$

	15
	Serviço em nuvem de IaaS com licenças de software, manutenção e suporte necessárias para o funcionamento dos serviços.
	MÊS
	02
	R$
	R$

	VALOR GLOBAL DO LOTE R$... (...)
	



	Grupo 02 – Sistema Integrado de Controle de Processo Legislativo, Legislação e Gestão de Gabinetes:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	16
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Processo Legislativo.
	MÊS
	02
	R$
	R$

	17
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Legislação.
	MÊS
	02
	R$
	R$

	18
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Gestão de Gabinete.
	MÊS
	02
	R$
	R$

	19
	Horas Técnicas extraordinárias – Estimado 05 horas/mês - 60 horas ano.  As horas técnicas poderão ser utilizadas para criação de itens que não estiverem descritos nas especificações detalhadas dos sistemas e que não forem exigidos por legislação em vigor.
	HORA
	60
	R$
	R$

	20
	Instalação e configuração do Sistema Integrado de Controle de Processo Legislativo. (Itens 16 a 18)
	MÃO DE OBRA
	01
	R$
	R$

	21
	Conversão e Importação dos dados da base; todos os dados que estão no sistema atual de gestão processo legislativo utilizado pela Câmara.
	MÃO DE OBRA
	01
	R$
	R$

	22
	Suporte técnico presencial responsável pelo treinamento dos usuários, criação, alteração e exclusão de permissões de usuários, abertura de pendências, acompanhamento de pendências abertas, teste de pendências colocadas para teste, apresentação da pendência solucionada para o usuário, com transmissão de informações necessárias ao pleno funcionamento do item. Verificação de erros no sistema, atualização do sistema durante o expediente e conforme agendamento ou permissão do departamento afetado. Solucionar dúvidas operacionais do usuário, verificar segurança das informações durante trâmite, sugerir melhorias para o usuário cumprir suas funções, seja na parte operacional ou abrindo pendência com a sugestão para a empresa. Deve comparecer na Câmara 01 pessoa, diariamente, com conhecimento nas aplicações ofertadas, com condição de oferecer o treinamento a qualquer usuário, bem como atender aos requisitos acima, com no mínimo ensino médio Os funcionários deverão comparecer identificados por crachá da empresa ou uniforme com nome da empresa. NÃO SERÁ ACEITO SUPORTE REMOTO PARA ESSE ITEM
	MÊS
	02
	R$
	R$

	23
	Serviço em nuvem de IaaS com licenças de software, manutenção e suporte necessárias para o funcionamento dos serviços.
	MÊS
	02
	R$
	R$

	VALOR GLOBAL DO LOTE R$... (...)


a) Os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como, custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração e outras, materiais, serviços, encargos sociais e trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.
b) Prazo de validade da proposta, de, no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura da sessão pública. 
c) Os itens serão entregues conforme o disposto no Termo de Referência. 
d) Representante da empresa dados de identificação: nome, endereço completo, profissão, estado civil.

e) Concordamos com todas as informações contidas no Anexo I deste Edital.

Local, ......................de..................de 2023

ANEXO - III

	CONTRATO DE Nº.: XXXX/2023

Instrumento Contratual objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA  FORNECIMENTO DE SISTEMAS DENTRE ELES: SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, SISTEMA INTEGRADO DE CONTROLE DE PROCESSO LEGISLATIVO, LEGISLAÇÃO E GESTÃO DE GABINETES, que entre si celebram a CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA e a empresa


Pelo presente instrumento, que entre si celebram a CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA, com sede nesta cidade, na Av. João Naves de Ávila, 1617, bairro Santa Mônica, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.720.165/0001-45, neste ato representada pelo seu Presidente Rosenvaldo Correia de Mendonça, brasileiro, agente político, inscrito no CPF/MF sob o nº **.117.026**e pelo seu 1º Secretário Ordenador de Despesas Eduardo Borges Moraes, brasileiro, agente político, inscrito no CPF sob nº ***.369.736**, ambos residentes e domiciliados nesta cidade, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e de outro ..........................., empresa sediada em.........................., à  ..............................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ..................., neste ato representada por ..................................................., residente e domiciliado em............................, inscrito no CPF/MF sob o nº .................................., doravante denominada CONTRATADA, pactuam o presente contrato, conforme quantidades e especificações mínimas do Edital e seus Anexos atendendo ao disposto nos termos das Cláusulas seguintes:

[bookmark: _Hlk138930966]CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS
0. O presente instrumento contratual decorre da Licitação realizada na modalidade Pregão Eletrônico nº 023/2023, Processo nº 044/2023, homologado em .../.../..., do tipo “menor preço por item ” atendendo o disposto na Lei Complementar 123/2006, 147/2014, alterações e legislações correlatas, aplicando-se subsidiariamente a Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações e Portaria 205 de 2023 da Câmara Municipal de Uberlândia-MG, e na solicitação de material com Protocolo sob o 6637 de 03/10/2023.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1 Constitui objeto deste instrumento a contratação de empresa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE SISTEMAS DENTRE ELES: SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, SISTEMA INTEGRADO DE CONTROLE DE PROCESSO LEGISLATIVO, LEGISLAÇÃO E GESTÃO DE GABINETES, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital Pregão Eletrônico 023/2023 e seus Anexos, na Proposta vencedora e na forma prevista no Anexo I – Termo de Referência do respectivo Edital.
2.2 Descrição do objeto da contratação:
(colar o quadro do grupo correspondente a homologação)

2.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1 O Termo de Referência;
2.3.2 O Edital da Licitação;
2.3.3 A proposta do Contratado;
2.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1	O prazo de vigência da contratação é a partir da última assinatura digital lançada no contrato e a execução a partir da emissão da nota de empenho, até 31 de dezembro de 2023, podendo ainda ser prorrogado conforme art. 107 da Lei 14.133/21, observados as diretrizes previstas na legislação.
3.2	O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3  	A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4  	O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
CLÁUSULA QUARTA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
4.1	O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA QUINTA– SUBCONTRATAÇÃO
5.1	Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA SEXTA – PREÇO (art. 92, V)
6.1	O valor global estimado da contratação é de R$.......... (.....). Distribuído conforme descrito no quadro a seguir: 
	GRUPO 1 – SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR CONTRATADO

	01
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Contabilidade Pública, Orçamento e Gestão Financeira (Tesouraria).
	....

	02
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Compras e Licitações.
	....

	03
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Gestão de Estoque.
	......

	04
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Gestão do Patrimônio Público.
	......

	05
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Gestão de Frota.
	.....

	06
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Protocolo, Despacho e Gestão de Documentos e Arquivos.
	.....

	07
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Gestão de Pessoal (Recursos Humanos).
	......

	08
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Convênio e Contratos.
	......

	09
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Controle Interno e Auditoria. 
	.....

	10
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Portal da Transparência.
	......

	14
	Suporte técnico presencial responsável pelo treinamento dos usuários, criação, alteração e exclusão de permissões de usuários, abertura de pendências, acompanhamento de pendências abertas, teste de pendências colocadas para teste, apresentação da pendência solucionada para o usuário, com transmissão de informações necessária ao pleno funcionamento do item. Verificação de erros no sistema, atualização do sistema durante o expediente e conforme agendamento ou permissão do departamento afetado. Solucionar dúvidas operacionais do usuário, verificar segurança das informações durante trâmite, sugerir melhorias para o usuário cumprir suas funções, seja na parte operacional ou abrindo pendência com a sugestão para a empresa. Deverão comparecer nas dependências Câmara 02 funcionários, diariamente, com conhecimento nas aplicações ofertadas, com condição de oferecer o treinamento a qualquer usuário, bem como atender aos requisitos acima, com no mínimo ensino médio completo. Não é necessário que seja da área de tecnologia, porém deverá atender aos requisitos solicitados, ou seja, conhecimento suficiente para cumprir a função. Os funcionários deverão comparecer identificados por crachá da empresa ou uniforme com nome da empresa.  Demais especificações constam do item 3.1 do TR. NÃO SERÁ ACEITO SUPORTE REMOTO PARA ESSE ITEM.
	......

	15
	Serviço em nuvem de IaaS com licenças de software, manutenção e suporte necessárias para o funcionamento dos serviços.
	...

	SUB-TOTAL MENSAL ESTIMADO
	R$.....

	11
	Sob demanda 05 horas por mês:
Horas Técnicas extraordinárias – Estimado 05 horas/mês - 60 horas ano.  As horas técnicas poderão ser utilizadas para criação de itens que não estiverem descritos nas especificações detalhadas dos sistemas e que não forem exigidos por legislação em vigor.
	Valor da hora
	Total mês

	
	
	
	

	12
	Instalação e configuração do Sistema Integrado de Gestão. (Itens 01 a 10).
Pagamento uma única vez e observada o regramento do item 2.3 do TR
	...

	13
	Conversão e Importação dos dados da base; todos os dados que estão no sistema atual de gestão utilizado pela Câmara.
Pagamento uma única vez e observada o regramento do item 2.3 do TR
	.....


Ou.....
	GRUPO 2 – SISTEMA INEGRADO DE PROCESSO LEGISLATIVO, LEGISLAÇÃ E GESTÃO DE GABINETES

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR CONTRATADO

	16
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Processo Legislativo.
	...

	17
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Legislação.
	.....

	18
	Licença de uso, atualização, manutenção e suporte técnico do sistema Gestão de Gabinete.
	....

	22
	Suporte técnico presencial responsável pelo treinamento dos usuários, criação, alteração e exclusão de permissões de usuários, abertura de pendências, acompanhamento de pendências abertas, teste de pendências colocadas para teste, apresentação da pendência solucionada para o usuário, com transmissão de informações necessárias ao pleno funcionamento do item. Verificação de erros no sistema, atualização do sistema durante o expediente e conforme agendamento ou permissão do departamento afetado. Solucionar dúvidas operacionais do usuário, verificar segurança das informações durante trâmite, sugerir melhorias para o usuário cumprir suas funções, seja na parte operacional ou abrindo pendência com a sugestão para a empresa. Deve comparecer nas dependências da Câmara 01 funcionário, diariamente, com conhecimento nas aplicações ofertadas, com condição de oferecer o treinamento a qualquer usuário, bem como atender aos requisitos acima, com no mínimo ensino médio. Os funcionários deverão comparecer identificados por crachá da empresa ou uniforme com nome da empresa. Demais especificações constam do item 3.1 do TR. NÃO SERÁ ACEITO SUPORTE REMOTO PARA ESSE ITEM
	......

	23
	Serviço em nuvem de IaaS com licenças de software, manutenção e suporte necessárias para o funcionamento dos serviços.
	......

	SUB-TOTAL MENSAL ESTIMADO
	R$

	19
	Sob demanda 05 horas por mês:
Horas Técnicas extraordinárias – Estimado 05 horas/mês - 60 horas ano.  As horas técnicas poderão ser utilizadas para criação de itens que não estiverem descritos nas especificações detalhadas dos sistemas e que não forem exigidos por legislação em vigor.
	Valor da hora
	Total mês

	
	
	....
	.....

	20
	Instalação e configuração do Sistema Integrado de Controle de Processo Legislativo. (Itens 16 a 18).
Pagamento uma única vez
	....

	21
	Conversão e Importação dos dados da base; todos os dados que estão no sistema atual de gestão processo legislativo utilizado pela Câmara.
Pagamento uma única vez
	......



6.2	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
7.1	O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V)
8.1	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do orçamento estimado, quer seja, 06/10/2023.
8.2 Com fundamento no disposto pelo art. 6º, LVII e 135 da Lei 14.133/21, será admitido o reajuste, visando à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do valor, em contrato com prazo de vigência igual ou superior a 12 (doze) meses, mediante aplicação do INPC – Índice Nacional de Preço ao Consumidor, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data da apresentação da proposta.
8.3	Para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato será observado o critério de reajustamento em sentido estrito, mediante solicitação expedida pela Contratada.
8.4	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir da data da última repactuação.
8.5	O registro do reajustamento de preços será formalizado por simples apostila.
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1	São obrigações do Contratante:
9.2	Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
9.3	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.4	Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.5	Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
9.6	Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.7	Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
9.8	Cientificar a procuradoria jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
9.9	Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
 9.10	A Administração terá o prazo de 01 (um mês), a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
9.11	Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.
9.12	A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1	O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
10.2	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
10.3	Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.4	Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.5	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.6	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.7	Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
10.8	Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.9	Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.10	Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.11	Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
10.12	Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
10.13	Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
10.14	Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.15	Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
10.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante.
10.17 O contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1	Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1	Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2	Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv. Multa conforme disposto no artigo 115 da Portaria 205 de 2023, da Câmara Municipal de Uberlândia, nos seguintes termos:
1- Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;
2- Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata de Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;
3- Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas, tais como:
a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório;
b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração;
c) tumultuar a sessão pública da licitação;
d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em sentido contrário;
e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação;
f) deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação direta junto ao cadastro de fornecedores da Câmara Municipal, dentro do prazo concedido, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela autoridade competente;
g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante ou contratado enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14/12/06 e suas alterações;
h) propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido respondidos, tumultuando a abertura do processo licitatório; e
i) outras situações de natureza correlata.
4- Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como:
a) deixar de manter as condições de habilitação durante prazo do contrato;
b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Câmara Municipal, os documentos exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa; 
d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 
e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 
f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato;
g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;
h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;
i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;
j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em especial quando solicitado pela Câmara;
k) deixar de repor funcionários faltosos;
l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;
m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;
n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vales- refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas;
o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária regularizada;
p) outras situações de natureza correlatas.
5- Multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina;
6-  Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento.
12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.3.4 [bookmark: _Hlk78351618]Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.4	A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5	Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.6	Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.7	 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.8	 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.9	 As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.10	 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1	O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, devendo ser observado os quantitativos de itens contratados, salvo se for prorrogado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
13.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
13.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
13.2	O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.2.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.3 	O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
	13.3.1	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	13.3.2	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	13.3.3	Indenizações e multas.
13.4	A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.5	O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1	As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados neste exercício, na dotação discriminada: 01.122.7005.2258 - Manutenção dos Serviços Administrativos - Ficha 27604 - Serviço de Tecnologia da Informação e Comunicação - PJ.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1	Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e subsidiariamente, e Portaria 205 de 2023 da Câmara Municipal de Uberlândia , segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2	O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3	As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da Procuradoria do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
16.4	Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1	Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal da Transparência da Câmara Municipal de Uberlândia.
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ASSINATURA DO CONTRATO
18.1	As partes, bem como as testemunhas envolvidas neste instrumento formalizam o acordo que o presente instrumento contratual poderá ser assinado de forma eletrônica, com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade do documento, com fulcro na Lei nº 14.063, de 23/09/2020 e do Decreto nº 10.278, de 18/03/2020, sendo as assinaturas consideradas válidas e executáveis.
18.2	Não será permitida assinatura hibrida digital e física.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO (art. 92, §1º)
19.1	Fica eleito o Foro da Comarca de Uberlândia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.


Uberlândia-MG, ..... de ..................... de 2023.


CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA
CONTRATANTE


xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATADA


TESTEMUNHAS:
Nome						Nome	
CPF						CPF
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